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' ANO XXII CAPITAL FEDRRAL Tl1:ItÇA-FEIRA, 16 DE JUAIO DE 1867 

CONGRESSO NACIONAl 
PRESIDti,NCIA 

CONVOCAÇAO DE SESSAO CONJUNTA 

o Presidente cto ~enado l''ederal. de acôrdo coro o disposto no ~t. -31, 
convoca -as duas casas do Congl·esso Nacional para, em seS3ão conjunta, a 
re.alizar~se no dia 16 do mE:s em curso, às 21 horas e 30 minutos, no Ple­
nário da. Câmara dos Deputados, cr-nheceram do recurso interposto pelo 
f!:r. Deputado Ernani Sátiro, do despacho que de_terminou () a.rquivam~nto, 
pot incorutitucionalidade, do Projeto de Reooluçao do Congresso Nacror.al 
nl? 1, de t96'l, que adapta .o Reg5mento Comum às disposições da constituição 
de 24 de janeiro de 1967. 

AURO MOURA ANDRADE 

CO!'<"VOOAÇAO DE SESSAO CON.IUNTA PARA RECEBER A Vl8\TA 

DE SUA ALTEZA IMPERIAL, O PlllN(;IPE Hl:RDEIRO DO JAPAP 

o Presidente ào Senado Federal de acôl·do com o dispositivo' no 
art. -15\ §§: 1.9 e 2.9 du Regimento Comum, convoca. a.s duas Cas(U\ do 
CongreSS<l N.a{!ional para. em se~.são conjunta, às quinze horas e trinta 1 

minutos, do dia 23 do mês em cmscJ no Plenârio da Câmara dos Deputados, 
receberam, solenemente a vl.sita de sua Alteza Imperial, o Príncipe AkihW.>, 
herdeiro do trono japonês. 

Senado Federa i, 9 de maio de- 19ô7. 
AURO MOU'RA ANDRADE , 

Senado Federal, 15 dé maio de 1961 Presidente ào senado Fede-ral· 

"TA DA 6P SESSÃO, EM 151 
. DE MAIO DE 1967 
'\t' Sessão Legislativa Ordinária, 

da 6~ Legislatura 
,PRESID>:NCIA DO SR. C.,TTETE 
' PINHEIRO 

As 1-1 hÔras ~ 30 minutos 
ac~tam-se presentes os Srs.-Se!1a­
d-ore.s: 

, Alvaro l~1aia 

Cattete Pinheiro 
:Lobão da Jilveira. 
\Menezes Pimentel _ 
1 Atgemiro de :Figueiredo 
;Júlio L~ite 

José Leite 
, tdoysic de Carvalho 
-jAntõnio BaÍbino 
1Josaphat ~1arinho 

jVasconce1os TQrres 
~Iário Martins 
~uréHo Vianna 
\Benedicto ilallactares 
!Armand~ storni 
Femand~ Corrêa. 
Bezerra Neto 
i.rello Braga 
.t\ttílio' Fontana 
Ouid~:. Mondin 
.l-- 20 -
+hertura .m 15.5.67 às 14,30 

P SH. PRESIDENTE: 

SENADO 
·o Sr. li? secretário lê o 8egumt4 

, EXPEDÍENTE 
'MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DA REPVBLICA 

De 12 áo mes em curso (agradecl­
'mento de comunicações sôbre o pro­
nunciamento do senado quanto a 
nomes eí'-cOlhirios para o Con.s.•.lho 
ào Banco Nacwnaz de _Habuação): 

Nl? 3n-ü'i ,n9 de origew "441-t/ll, 
oom refer~ncia ao Sr. Dalmo- Leme 
Fragana; 

N9 37(}-67 (n9 de orígeUJ 442-62), 
com referência ao Sr. Eul.er BenLes 
Monteiro. 

OFiÇIOS' DO ~IINISTRO PRESI­
DENTE DO SUPREMO "RIBUNAL 
FEDERAL ' 

(Remessa ~ cópias autenticas ae 
Acórdãos qu.e declararam a incnns ... 
titucionalidade de leis) : 

Of. 10-67-PtMU, de 8 üú mês em 
curso, com referência à Lei n9 824, 
de 30 de agôsto àe 1965, do Est.ado da, 

FEDERA L. 
!

cena PaixãO, Presidente. - Dopu\aJ> 
• Wilson Braga, Relator. . 

II - ao Mmzstro das comunicaçoJ•.M: MENSAGEM Nl? 355-67. no PO[)Ea 
Aviso nQ 18, de 11 do mês em cur- EXECUTIVO 

so, . com referência ao Requerimento Excelenlíssimoo Senhores Membros ::lo 
nl? 66-67, do Sr. senador Va.sco'l..:~L~ Congresso Nacional: 
los Torres. 

Na fo1·ma do parágrafo único · d(} 
OFíCIO DO GO\'ER~ADOR ·lrtigo 53, da Constituição l•ederal, t~-

DO ES'TADO DA GCAJ\'AB,:\I::A: nho a honra de submeter a delibe~a .. 
N9 GGG ru 595, de 5 d/'t mes e:n :;âo do Con6r.Js? ~aci-onaJ. acomp..t- · 

curso agl.'3.G.ciment.o de çomunl•:a· ~hado de_ ~posrçao de Mottvo'i dJ 
çâo referente a promuJgaç_au da Re~ -7Jenhot Mm~stro de ~tado _do Pla.tte­
solução 119 32-67, que dã nova reda.._•ac ;amento e Coor~enaçao Getai, o t~x­
a.o artigo 29 da Resolução nll 49··.S6, t.a do Decreto-1e1 n<i' 322, de 7 de a~~rU 
que autonzau o Govêrno do Esta1o Ido e;orrente ano, publicado no Dla,.w 
da Guanabara a contrair emPréstimo 0/wzal ~a mesm.l data,. o qual '·est-a­
com os Estados Unidos da AJnt>ri:-a. b;Iece __ hmltações ao reaJUS~al?e~to de 
através da Agência para o Dese•w:Jl- a.ugueis e. dá outras provJdencms .. " 
vimento Internacíanal (AID). j Brasília, em 12 de aO~ H àe 1S67. 

OFiCIO 1 Pedro Ale;_xo. 

Dr. 1!1 SeàetárlO da Câmara dos li EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 
Deputados, encaminhando à rev1sao · 
do Senado aUtógrafo do segUinte pro-l Em 4 di! abrfi de 1967 
jeto: 

1 

E.M. n9 04.-ti'l 

PROJETO DE DECnETO 
LEGISLATIVO 

Excelentlssimo ,senhor Presiden~ 2 c!a 
Repüblica 

GuanaQanl..; o Congetamento dos alugueis no 
N~ 24, da 1967 1 d oL 11-67-P'MC, de 9 do mês em ongo os anos, afugentou 1mp-e.~.a11 .. 

curso, com referência. à Lei n~ 2 .'l'l2, N.o 5-67 NA CAMARA) tes parcelas de capitais prnados t(a 
d 21 7 1 61 · 1 · 1 9 i[ setor ímobl!HJ.rio, terminando por pet.1--

e - - 9 • a.._rtlgo l, me 50 7 • ti "" Aprova o texto do Decreto-zet n? 322, mitir qua o crese1mento da '""JPUI••ão nea "a" do ~stado de santa Catar-ma, ""' "" -" 
de 7 de abril de 1967, que estabelece ttltrapassa5"Se de muito o ritmo d@ 

J!ESPOST.\S A PEDIDOS limitações ao reajustamento de alu- construções. Era, pois, face à crrse 
DE INFORMAÇõES guéis e dá outras providi!ncias. habitacional reinante, indispen.sàvâl 

I ào Ministro Extraordinárto para Art. 19. Fica aprtiva.do o texto do criar condiçõ~ favorâveis ao desen~ 
Os assunto .. do Gttbinete Civil: Decreto-lei nl? 322, de 7 de abril le volvimento do setor irnobiliârio; • 

96 b I · para isso, principalmente nos gran--
of , 42 ,SAP-S7 d• 10 d ê e , ~ 7, que esta e ece lu:~:utaç-ões ao rea- d 1 t , , 

• .o , " o m s m JUStamente de aluguéiS e dã outras es cen ros, ornava-se 1mpenoso res;o 
cmso, ~om referêmca ao Requerimento providências tabelecer i- confiança dos investidot 
n~.> 113-67, do Sr. senador vasconc.et- · res. · ... 

{Cattete Pinheiro) - A li.~ta de 
pr-tsença acqsa o compa.recimemo de 
20 Srs. Senadores. Havendo nUmero 
r~iment~l. declaro aberta a :ses5âO .. 
Val ser !ida 1 v -ata. 

i 

' O SL 2" 
·, leitMra da 
\ rtor, que é 

los Torres; Art. 2°. ltste decreto entra em vi- Foi a Lei n? 4.494; de 25 de .novem~ 
of. t50/SAP-67, de 11 do mês em gor na dat~ de_ sua publicaçã'!, revo-~bro de 1964, que permitiu a aplicação 

Setrei.J.rio procede à curso. com referencla ao Requerime'J._ gadas e.s dlSpo.szções em contrarto. de índkes de correção monetária para, 
ata da sessão ante- to nf.l 48-67, do senador Mário I\hr- Sala das Comissões E:,ipeciais, em 25 reajuste periódico dos. aluguêis, o in$'"' 

sem debate apr01Nàa. tins; de abril de 1967 •. - Deputado Flori-. trumento que o Govêrno anterior eu .. , 



~9~4:6~·~T~ê~rç~a~-~fe:ir~a~~1~6~~~~~D;I~A~R~IO~~D~O~~C~O;N~G;R~E~S;S~O~~N;A~C;IO~N~A;L~~(S~e~ç~ã~o~H~J~~~~~~~~~M;a~io~d~e-1~96~~ 
eontrt:~u para atooder a -essa neceSsi~ 
dade, ' · -

:En.Uretanto, e é essa a lição dos ra­
tos, a mebcionada Lei tornou-Se, por 
sua vez, fator dos mais cnnsideráveis 

EXP:EDIENTtE Art 18. 'E' livre a e~tipulação dn 
aluguel nas locações de lmovel& LUj() 
··habite-se·· venha a ser concedido 
após a da~a da pubh'cação ca presente 
lei, ressalv.adas as limi~açõ:;s óela. 
::onstantes. -t lla cumpOil'ção do índice geral ·de au- cmaToR-Gtrf'!'At. 

mento do custo de vida. Assim, en- ALEE~TO DE IJRITTIV FE .. ~EIF:A Art. 19. Obsen·ado 0 di.sp:J.:;t.o 
quan~ o custo -de vida, em 1965, na nesí..a Lej, os co!1tratos cvet.adoJ po-
Ouanabara, aumentava em 45,4% c tcP'r e-o ~•~'~v''", ~ _ .,.., ·-· ..... ,~~,.-;;r!; CH&:Fe. DA s~L<;:ÃQ c• REo•ç.lo .derão prever o reajustamento do alu· 
(quarenta e cinco e quatro décimos F'LORIANO GV!·MARÂ!S guel mensal, tôda ·vêz que 0 salãrio· 
por Çento), o aumento <los aluguéis J. B. DE P.LM:::JBA Cl\!'tt\~~0 mínimo legal fõr oficialmente ele---
atingia a 116 (cento e dezesseis por :ado. · 
cento!; no ano seguinte, 1966, com @lÁ~ lO DO GONQREii ~ NACIONAL § 1'. o reajustamento será ba3?ado 
42% (quarenta J doiS por cento) de 2m índice ger.::ll de preços, mensal-
a-umento de preços, o reajuste de alu~~ SE~ÃC 11 Jmente apurado ou adotado pelo con .. 
guéi::l chegàva a 73% (setenta e tl'ês , 3elho Nacional de Economia. que re- , 
-por cento). fmprcsso nee ofidms de Deperhlrr~nto de ImprEnsa Nrc*-' - AltASJLIA flita <vetado) as variações no poder-

Diante dessa situação, impõe~se ao , ---------------------------~ laquisjtivo da· moeda nacional. Govê1·no promover a atenuação dos --
e~eitos negativos que a aplicação da! reatustados para sessenta dias após a artigo 18 da mesma Lei, não poderão § 29· Gonfo~me 0 esttpul·ld? -~~­
Lei h9 4.494, revelou. O~ s-e}a, ~ett~ apfovação do nôvo salário-mínimo. s·er percentualmente superrores ao au- ~~o.ntrato, 0 ~reaJUStam~n!D pode~a s .1: 

ficar al~uma~ formulaçoe.s ~?li: tidas prazo êsse que ~xpira a lQ ~e. ma~o menta do maior salârio-minlmo no 1:Iio .na 1?-~..,~a propOI.Ça~ ou pz.op~l ... 
nessa ~~ para .que, sem ~~crtflcw ~e próximo, "Jma vez que 0 salano.m1- pais. (~ao .~nferwr a -~a. v~u·laça?.. d~ mdtce 
seu obJetivo maior, se corriJam as dl;:,- nimo atual foi decretado a 19 de mar- Art. 2Q. No caso dos reajustamen-,1efe11do no para.,1afo antedor. 
torÇões e prejuízos acarretados por ço último. tos regulados no artigo 24 da. Lei nú- aJ desde o mês da data do contra .. 
ela ao combate à inflação, e de outro Dessa forma, o pra1.o mais curto mero 4.494. o iimite estabelecido no to até 0 mês da entradG. em vigor dG 
lad.a, s:ja aliviada a tensão que pesa para aprecração do Poder Legislativo, artigo 1>? ficará elevado de 10% (dez nôvo nível de salãrio-minimo, no pri .. 
hOJé ~obre o povo. que é de quarema dias. segundo o. p~- por cento>.__ sóbre o aluguel e.nteriol' men·o reajustamento após a data do 

A/5s1m sendo, temos" a ~onra de sub- rágrafo 31? do artigo 54 da. Const1tm- ao reajustamento, até que se compie- contrato· 
meter a vossa Excelencia o Decreto- ção F&ie."al, ainda tornana e.s pre- tem cento e vinte mese5 da data da b) edtre os meses de duas altera ... 
lei ·em anexo, que tem como pontos sentes lnodificações inaplicáveis êsse citada lei. . ;,.'Oes suces'Sivas do nível do sà.lário-
priôcipai.s: ano repetindo-se os efeitos danosos § 1"'. Completados os centll e vlllte mtnnno, nos reajustamentos subse-

1. Os aluguêl's contratados a par- da 'Lei nl? 4.404, a que já nos refe- me.&es de que trata êste artigo, as lo- qüentes ao pr1me1w. 
tir 1da L~i nl? 4 .494, ou seja, a partir rímos. cações serão ajustadas ao nível do ~ 311. o elugue1 resuHante de cada. 
de :25 de novembro de 1964, não po- Portanto, e de ac5rdo com o enten- ·'aluguel corrigido e atua!tzado'' de- reajustamento só pa.ssa:·a a vigorar 
deriio ser reajustados em proporção vossa Excelência no Decreto-ler nú- finido no § 29 do art. 24, da Lei ·1ú- apOs sessenta dias da data dr vlgên­
superior à do aumento do .. salário~mi- mero 4, ele 7 de fevereiro de 1966, mero 4.494, de 25 de novembro de cta do nôvo nivel de salârío-minimo 
niqw. entendirdento ês'ie confirmado pNo 1964. que lhe der ongem, e v1gorará até nôvet 

2. Os aluguéis anteriores à data Ja oecreto~Jei n9 7 àe 14 de abril dêsse § 21?. Os reajustamentos de 9-ue reajustamento. 
Lei nQ 4.494, e que até então .se en- mesmo ano, cOnsiderando-se que a trata êste artigo continuam suje1tos § 41?. Do contrato constara nhriga­
coOtravam congelados, poderão ser matéria por suas repercu.::sões, inte- e.o diS'IJOSto no Dacre~o~lei nl? 6, de Lóriamente, na hipóte::;e je adotada a. 
reájustados até o limite do aumento ressr... à' seguranç~ na-:ional acredita- 14 de abril de 1966. cláusula do reajustamento, a reJaçã1> 
potcentual do salário~m1nimo, mais mos estar plen.:omente justificado que Art. 39. O disposto nos artigos 19 original entre ..., aluguel e tl .saláno .. 
10% (dez por cento). Ao cabo dos as modificações propostas .sejam baiw e 29 dêste Decreto-lei não se aplica;n mínimo em vigor na data do contra• 
cetlto e vinte me.ses a QUe se retere xadas sob a forma de Decret&-lei. nos às locações livremente convenciona- to, expressa percentue.Jrncnte, 
a mencionada Lei, ou seja em 1914, têrmos do artigo 5S, ttem I, da Cons- das e às locações para fins não r.esi- § 5'~. A qualquer tempo da exe­
êsfjes aluguéis se.t:ão elevados ·ao nivel tltuição Federal. dencl'ais, de que tratam, respectiva~ ct..çâo do contrato o alUguel men~al 
do "aluguel corrigl'do e atualizado". Aproveito a oportunidade paxa 1·e- mente, os artigos 17 e 28 da Lei nú- reàjustado não poderá representar, em 
o :que não causará impacto maior uma novar a vossa E'.hcelêntla os protestos mero 4.864, de 29 de no\•embro de lrelaçao a.o salário-mínimo vigen.tif, 

'. v'4z que, a essa época, estará termi- do meu mais ;.rofundo respeito. - 1965. percentagem maior do que a constan4 

nl!àa; a ~·:ti~ria das lo~~ções.<:anterio-! llêlio Beltrão, Ministro. Parágrafo único. Ficam sujeitos àS ~e do contrato. 
r4s a Le1 n. 4.49'1. A.em di-SO, com DE 7 DE disposições do art. 11 da Lei número § 6u. Para efeJto de d~~ermin'..IJ.' a. 
o p:osseguiment(' do combate à in- DECRETO-LEI N\1 322. _ 4.864, de 29 de novembro de 1965, daca do reajustamento e apurar o li4 
fi:ação, pequena deverá ser. em 1974, ABRIL DE 19e1 todos os ünôveis que estejam vagos 11a miLe referido no parági.!'..u anterior, 
a influ::..nc.a residual do acêrto defi-, Estabelece lhnzfacões ao reajuslamen- data dêste Decrewplei, bem como 00 .àmar-se-á p:)r base o sa~ario-minJno 
nJitiyo d:.:s aluguéis antigos. to de a!uguéis e dá out;·as provi- que futuramente .venham a vaga~> .. ep,a .. da r{'gião em que ::;a encontrar 

3. No caso de locações de fmôrets ciências. Art. 4Q, Observadas as condiçoa5 e o imóveL 
1';3.:õ~denciats já a_Iug~dos nos ter.mos ~o 0 Presidente da Re:;pú1Jlica., usando os limites fixados pelo Banco Nacio~ § 7\1, o valor apurado será redu ... 
~trgo ~7 da Lel n. 4.494,. de Imóvcls da atn:Voição qu~ lhe confei~ ~ ar~ nal de Ha'.Jitaçáo. as Caixas Econô~ :1do pelo tator de dep.-ecmçüo ~n:i ... 
que estiverem v:~gos ou v1er~ro a va- tigo 58 item I da constltuição Fe- mica.s e demal's entidades do sistema ~ante da Tabela anexa à L2i. em f.:1m .. 
Ifar a partir da promulgaçao. d~ l~I deral· ' ' financeiro de habitação poderão des~ çâo do número de mei-es àecorrtdos 
])rop.:r-,t~;. e ~ín.da no cas'? de unove1~ CoÚsiderando que 0 cong~laruento t.inar até 40'0 (quarenta por cento) desde o mês da data do contrato até 
to;nerctais, e l1~r~ a esWpu_laç-ão da., dos aluguéjs provoca a fuga de ca- de suas aplicações no Setor Habitacio~ l) mês da entrada em vigor do r).ÕV(} 
~laus~las e cn?àu;oes de rea}ustame_n- pH:.1is privados do setor imobiliário, ne.l e emy.réstimo~ a inquilinos para mvel do salário-mmimo que lhe aeu 
to, samdo ass1m essa~ ~ocaçoes da or- e constitui ~ssim uma agravante da aquisição do imóve1 em que resídam origem. 
bita dos preços adm1?1st:ados. I crise ha~.tacfonal; qualquer que seJa a data de concessão s ao. Qu:1ndo o locatário tor .ser ... 

4. Alargou-se cons1der~-.:e1mente ~s Considerando, por ou~ro lado, que a do ''habite~se'. vldor pUblico ou autárquico, pouerá. 
;po5.sibilidad.es de os inqml~nos adqUI- aplicação dos critérios e índ~ccs pa~a Art. 5". Nas locações para fins •ser convencionado, para a epuca d<> 
;rirem o imóvel em QUe reside~. atra- reajustamento periódicos dos alugué1s, não residenct'ais será assegurado ao '!J.umento do aluguel, critén.·o que torne 
'\lés dos financiamentos concedidos pe~ fixados pela Lei n? 4.494 de 24 de locatário o dirmto à purgação da mo .. por base a vigenc1a da Lei que· lhe 
los órgãos Integrantes do sistema fi- novembro de 1966, constituiu fator ra, nos me~mos casos é condi{'.ões pre- eleve os vencimentos. 
:nanceiro da ·1abitação, notadamente ponderãvel no aumento gera~ de pre- vistos na Lei para as lo~ações resi·· Art. 24. No curso da :,x:acaD já. 
as Caixas Econômicas, permilindo-se ç.os; denciafs, aplicando·s~, o di.spo?to,. nes·· ajustada à data da presente Lêi, não 
essas operações para todOs os casos, considerando que os efeitos da men· te arMgo aos. casos sub ju<hce • . poderé. ser elevado o aiugue1 a m,o se1· 
independentemente da data da con~ cionada Lei prejudt'cam o esfôrço na~ Art. 69 • Ficam. revogados os ~rti- 'pela f'Jrma e nos seguintes case~: 
·ces:ão do "habite.:se'' dos prédios. . cional para 0 contJ·õl(i. da inllação e gos 31 e 32 da Lei nço 4.494, de 2<> de 

5. A medida proposta no artigo m3ntiveram os inquilinos em estado novembro de 1964. l- ..•.........................• -.,. 

§ 19 ••• ' ••••••••••••••••••.••••••••. 
511 explíca-se por si mesma, ficando de permanente preocupação quanto Art. 79• Fica atribuída ao Mfnis­
aholid.a uma discriminação injusta em ao aumento de aluguéis. pôsto que, tério do Planejamento e Coordenação 
relação aos imóveis comerciais. êsses nem. sempre correspondera..'U. ...os Geral a competência para fixar os in- .... · ......... · · ............ · ....... • · • 

6. São extintas as contril:miç-Ões níveis de elevação das rendas familia- dices de preços e coeficientes de cor~ 
oompulsorias dos looadores ao Banco res· reção monetária, anteriormente atri .. 
Nacional de Habitação, sob a forma tte éonsiderando ~:.inda que a 19' ie buidos ao extinto Conselho Nacional 
subscrição de letras imobiliárias. Es~ maio vindouro eutrerão em vigor os de Economia. 

§ 21?. Considera-se "aluguel c-oni­
gldo e atualiza .. <)''' na data de cada 
reajustamento o valor do a.uguel que 
$e obtiver da aplicação "au aluguel 
corrigido" dos seguintes rtldicleptes: sas contribuiçáf;s, cuja arrecadação é novos aluguéis, sendo necessárl'a me~ ·Art. 89• 1!:-ste Decreto-lei entra..rá 

onerosa e complexa, representam hoje djda urgente para que a3 correções se em vigo1· na data d.e sua publicação 
parcela irrisória àos recursos do Ban- façam ~t.iTlda no corrente ano; revogadas as disposições em contrá~ a) ''fator de correçao m::metária'" 
co. depois de lhe haver sido entregue rto. - definido peJa relação en~re u indic:e 
a gestão do Fundo de Garantia cte Conslde.rando, finalmente, que os Brasilia, em 7 de abril de 1967; 1469 fixado pelo C.N.E. correspondente ao 
Tempo de servrço. . problemas referentes a aluguéís, por Ua Independénc;a e 799 da República. ms da entrada :m vigor do salârio .. 

7. ,Fica tra.nsferida parà 0 Mini_s- sua repercuss!io, interessam vivamen- EM ~nínimo que dá origem ao reajusta-
tério do Plan"élamento e coordenaçao te à segurança na.cion:>;J como demons- Lei NQ 4 · 494 - DE 25 DE NOV ~ - menta, e o mesmo índice no mê.s da. 
Gerel a competência de aprovar os tra o Decreto-lei nQ 4. de 7 de feve- BRO DE 1964 publicação desta Lei ou do té:min1> 
índices e coeficientes de correçã.o mo- r-eira de 1966, e posteriormente. O De- Regula a Locação de Prédios Urbanos do contrato, para os contratos não 
netária, anteriormente atribuída ao creto-~i ilç. 6, de 14 de abril &~ l9S6 o Presidente da República "encidos· 
extinto conselho Nacionar de Econo- do mesmo ano ' . b) "fàtor de depreciaçilo'' - cons ... 
mia. . , Decreta: Faço saber que o C~mgresso Na~Ió~ tante da Tabela anexa à Lei em Jun-

Observe-se ainda. senhor Presiden~ Art. 11?. os reajustamentos de que ta~ decreta e cu sancJono a segumte c-ão do número de mesc:;, dec(HTtdos 
te, que o item IV do art1'go 24 da Lei trata o artigo 19 da Lei n<J 4.494, de ILeJ: l::lesde o mês da public_ação desta. ~~i n• 4.494, de 25 de novembro de 1964, 25 de novembro de 1964. quando re- Art. ..,, ....... , ................... para os contlat:.oji venCidOs, oy de t.e!'"" 
lixa. o .início da Vigência dos aluguéis ferente às locações a que se refere o .....•. ...,. .... . .. .. . . .. • • • • • . • • . .. • • . . . mmo do contrato, para os na o venci-



~ça-feira U 

4os até o mês da entrada em vigor 
do salârio-minimo que dá origem ao 
~justamento. 

ciál'Jo, qua.nto à na.turç:ta da ~ oa­
bivel para aplicação da nova lê i; 

Considerando a urgêrtcia da pro­
mulgação de uma norma legal que 
ponha fim ao estado de incerteza e 
re-stitua a tranqüilidade social a que 
está intimamente ligado o conceito de 
segurança nacional, resolve baixar o 
seguinte decreto-lei: 

§ .2l;t Enquanto não homologado· O 
nôvo aluguel, pagará o locatário o 
aluguel anterior a{) arbitrado pelo au* 
to~, ou o dep&sitarâ a disposição do 
Jmz, na respectiva a.ção. 

§ 3~ A sentença que homolOgil-1' o 
nôvo aluguel, assinará a.o réu o prazo 
de 5 (cinco) dias para pagará ao lo­
cador a diferença, se houver, a con­
tai" da citação inicial, ou depositá~Ia 
à disposíçâo do Julz. 

Cria mecüdas àe e.stímuio tl 1 ndú.Jtrts 
d'e Cóns-Vn~do Cívi~. 

O Presidente da Repúbl1ca· 

Faço saber que o Congresso N ac;o­
nal decreba e eu sanciono a segulntt 
lei: 

Art. 17 - ...................... ~··· 

Art. 31. Os rendtmeu:OO.s percebidos 
por pessoas físicas· ou jurídicas. pw­
teniente de aluguéis d-e habitações 
~ja construção houver sido conclui~ 
da na data da Lei, caracter!?,ando-se 
at conclusão pela concessão do "ha\J.i­
tA;-se'' pela autoridade municlpal .m 
p~1a ocupação efetiva do imóvel, fic~­
rio sujeitos a um recolhimento equtR 
valente a quatro por cento do valor 
d~s ditos aluguéiS auferidos no ano 
anterior, sob a forma de subscrição 
d~ letra~ de êlnissã.o do Banco N·acio­
~al de Habttaçâo U~i n9 4.380, cte 
at-8-64), aOquiridas até o dia 31 de 
mtJ,rço de cacta ano. 

Al"t. 19 , As locações para fins não 
residenciais serão regidas pelo Código 
Civil ou pelo Decrét-o n'>~ 24.150, de 2() 
de abril de 1934, ct.-n:forme o caso, 
admitida a correção monetãna dos 
aluguéis na forma e pelos índices que 
o contrato fixar ou. na falta de est1~ 
pulação· contratual, J.JQr arbitramento 
judicial, de dois em dcís anos. 

§ 4? Efetuado o pagamento ou o 
depósito no prazo assinado. o Ju1z "·Ã;i."ii."'Nià-;~·;p"iiéâ'ã·i,~i·~ú~.·~: 
julgará extlnta a ação, e, em caso ro 4.494, de 25 de novenibro de 1~64, 
contr-ário, decretará o despejo do réu. às locações dos imóveis cuJ·o "hai:r ... e-

§ 5Q O aluguel arb~trado pelo loca-

farágrafo único. Ao apresentar súa 
d-eclaração para pagamentô do Int­
p~to de Renda, ficarão os contribu­
intes obrígad~ a provar o recolhi­
me-nto previsto neste art1go. 

Art. 29 Na hi.pótes~ de não ser 
;roposta. a ação renovatória de 1oca.­
;óes regidas pelo Decreto n9 24.150, 
de 20 de abril de 1934, no prazo legal, 
as condições da renovação, bem como 
a fixação ·e. a revisão do aluguel se su .. 
bordinarão ao Código Civil, ressalvad-o 
ao locador o direito de retomada do 
imóvel. 

dor nos têrmos do parágrafo único do se" venha a ser concedido após a {lu· 
art.. 3Q dêst.e Decret'o-lel, só poderá blicação dr..sta Lei, sendo livre a con~ 
ser cobrado judicialmente após homo~ venção entr'e as partes e admitidq u. 
logado pelo Juiz, nos têrmos dos U 19 correção monetária. dos aluguéis, na 
e 29 dêste artigo. forma e pelos ind~ces que o contrato 

t 
· determinar. · Ar . 7~ Se além da falta de paga-

mento do aluguel arbitrado pelo lQca- Parágrafo único. Findo o prazo ,de 
dor a ação tiver outro fundamento locação. do imóvel a que se re-fere ê;,­
P ed · f ' te artigo, nu em ':\1SO de 6Ua locaÇão .. ~?C o.er-se-a na arma prevista no por tempo indet.erminado, o l<>catál1.·o, 

Art. 32. Os aluguéis recebidos por 
pe~soas física.s ou jurídicas de direito 
priVado, vela locação de tmóveis resi­
del}ciais, de área útil superior a cen­
to le oitenta metros ~uadrodos, fica­
rão sujeitos ao recoUümento de seis 
pOr' cento da importán~ia total dos 
alur;uéis auferidos no ano anterior, 
sob' a forma de letras de emissão do 
Ba4co Nacional de Habitação adqu!­
rid~s até o dia 31 de março de cada 
R!l01 sujeitos os contríbuintes à com­
prov-ação prevista no parágrafo único 
do artigo anterior.j 

Art. 39 Na retomada do imóvel, 
por não convir ao locador continuar a. 
locação, ajustada ou prorrogada, por 
tempo indeterminado, o locatário, no .. 
tjj'icado, tem o prazo de 3 (trêS) me~ 
ses ,Para o desocupar, se fôr urbano, e, 
se rústico, o de 6 (seis) meses. 

""~p·a:â&rafo único. caso 0 1ocatáno notificado para sua entrega, por ni\G 
efetue o pagamento ou 0 depá6iOO no convir ao locador continuar a locàçâ.o, 
prazo assinad-o, conforme dispõe 0 ~ terá o prazo de 3 (três) meses para, o 
49 do a.rt. 69 deste Decreto~le1, a ação desocupar, se for urbano. 
prosseguirá com o rito o-rdinário, pelo Art. 28. O § 29 do ai't. 1<? da IJel 
oUtro fundamento. ' .. n'~ 4.494, de 25 de novembro de 1964. 

~rt. 89 Da sentenGa que julgar n passa a vigorar de.sdobl'a-do em §S 29 
açao (Código do Prrycesso Civil; artigo e 3Y e com a seguinte redação; 

Parágrafo único. Se, notificado, o 
locatário não restituir o prédio, pagaR 
rá, enquanto o tiver em seu poder, o 
aluguel que o locador arbitrar, cujo 
valor máximo não poderá, entr~tanto, 
exceder o valor da correcáo monetâ~ 
ria do aluguel, calculada,~ a partir do 
inicio dêsse aluguel, de acôrdo com os 
índices fixados pelo Conselho Nacio .. 

820), caberá apelação com efeito sus- ~' ~ 2Q Esta Lei não se apJ:ca às lQ· 
pensivo, salvo se fundada em falta de cações para fins não residenc~als, as 
paganlento do aluguel e no caso pre- quais se regerão pelo Código Civil Oll 
visto no art. 49 u<? VI, respe:tado 0 pelo Decreta n<f 24.150, de 20 de abrU 
disposto no art. 839 do Códfgo de de 1934, conforme o casa, admit~da a 
Procooso Civil. correção rJonetár'a dos aluguéis na 

Art. 99 A execnção da sentença forma e pelos índices que o contr.ato 
que decretar o despejo obedecerá ao fixar, ou na falta de estipulaçào, por 
disposto nos arts. 352 e 353 do Códi- B.rbitramento Judicial, de dois em dois 

P~rágrafo único. Entende-se por 
âre~ úcil a área total de constrw;ão, 
dedUzidas as Paredes, bem como as 
partes comuns, se se trat.ar de apar~ 
Wmtnt.o, habítaçâo coletiva ou víla. 

nal üe Economia. · go de Processo Civil. anos. 
Art. 10. São extensivas às loca~ § 3Q Na hi'pótese de não ser prv-

Art. 4~ Na-s Iocaçõe6 para fins não 
:·.. . . . . . . . . . . . . • . . . • • . . . . . . . . . . . . • residenciais, excluidas do regime cto 

..... , .................................. Decreto n9 24.150, de 20 de abril de 

Br~sília, 25 de novembro de 1964; 
1-43<? da Independêncta e 7611 da Re­
públita. :-- H. CasteHo Branco. -
Milteln CampOs. 

1934, caberá ação de despejo: 
I _:_ Findo o prazo centrahl.a1 (Gó~ 

digo Civil, art. 1.194) ; 
It - Se o locatário infring-ir õbA ... 

_5ação legal ou contratual; 

ções dos prédios urbanos de qualquer posta ação re:rl'e>vatórla de locações re.;. 
natureza cujo "habite-se" seja poste- gidas pelo Dee1•eto n<;~ 24.150, d2 20 d~~ 
rior a 30 de novrmbro de 1965, as diB- abril de 1~tl4, no prazo legal, em con·• 
posi~ões dêste Decreto~lei relativas à dições de renovação~ bem como a fi.­
ação de despejo e respectivo processo. xação e a revisão do aluguel .::;e-subor· 
bem coma ao prazo de notif!cação d1n~rão ao C&ilgo C1Vil, caGo o loca"' 
prevista no art. 3Q. dor não pretenda a retomada do imó.., 

Art. 11. O presente Decreto-lei ver·. 
Decreto-lei nP' 4 - de 7 de fevereiro III - Se, na lc-cação por tempo in ... 

de 19t6 1 Jeterminado, o locatário, notificado, 
..:: . . . . l não restituir b prédio alugado dentro 

gn~1~~~ã~.e~ s'i~zr anfic~~;a !~ su:o&~:! .................................... .. 
so.s em e urso, revoCadas as disp~içóes 1 

.. • • • ·" • • • '· • • ' • • .. " ·' • • • • • • • • • • • • • • 

Beg'lfla a aqan. ~ desJ!€10 de predtC?S em três meses, se fôt urbano, ou den ... 
nqq :.:szdenctats e da. outras provt- tro em seis meses, se rústico (ext. 3q); 
de~c1as. IV - No ca.so de morte do locatá.rto, 
o Presidente da República, no uso 3e!J.do a locação por tempo indeter~ 

em contrário. l Brasilia, em 29 de~ n9vembro de 
Brasília., 7 de fevere;r0 de 1966; 145Q, J965~ 1~49 da Independenpu\ e 77í' cta. 

da Independência ~ 78 da República. Republlc:a. . 

(loo ~tribuições que lhe são conferi- mmad:o; H. Castello Branco 
d~s p'elo art. 30 do Ato Instituc2onal V - se, resdndida- amigàveln1ente Mem de Sti 
.n9 2, de 27 de outubro de 1965; e a locação, permanecerem sublocatá~ Deereto-let n<f 6 _ de 14 ~ (Ófit 

considerando ·que o art. 30 do Ato rios no prédio (Código Civil, artig() de 1966 
Instittlcional n? 2, confere ao Presi- 1.203); 
dente da República competêncta para VI - se o prédio fôr alienado, não Dispõg sôbr.e o reajustamento dos alu-
expedir decretos-leis sôbre matéria de estando o adquirente obrigado a re.s~ guéis de ;\móveis, zocados para Jins 
5egura:nça nacional; peitar o. locação, obedecido o disposto residencial~ antes da vigência da 

no .rt 1 197 P.r ·cr,·afo u' ,. o d co· lei no 4.49,!, de 2' de nove1nb1·o de Con$-iderando que a outorga de tal · · · • a., n c , o ~ "' 
compe~éncia impõe ao Executivo o de- digo Civil; !964. 
ver dr: editar as normas êssenciais ao VII - Se, em curso, o prazo esti- O Presiden'te da República, no uso 
resguardo da tranqüilidade pública; pulado à duração de contrato, o loca- das atribuições que the são conferidas 

ConSiderando a extensão das rela~ dor ressarcir ao locatário as perdas e pelo art. 30 do..Ato Insttucional nú· 
çôe6 derivadas da locação, que atin- danos resultantes (Código Ci-vil. ar- mero 2, de 27 de outubro de 1965 re~ 
gem à, maio1·ia da população nacio- tigo 1.193, parágra.fo único). solve baixar o seguinte Decreto-l~i: 
nal, re$ultando disso que qualquer in- Parágrafo único. Nas locações am~ ·Art. !9 Quando a modificação do 
certeza1 op: perplexidade sôbre os as- paradas pelo Decreto nº 24.150, de 20 sa.Iãrio-minimo legal for decretada 
peotos jurídicos ligados à cessação de de abril de 1934,. só caberá ação de com f~nda!llento no art. 116, § 29, da 
arrendamento ou à desocupação de despejo c!m fundamento noo incisos conso11daçao das Leis do Trabalho 0 
prédios: pode acarretat· intnmqüiUda- I1 e VI dêste artigO. reaju~amento dos alugueis de imóv'ets 
de soei~!; Art. 59 Contestada, a ação prosse- locados para. fíns residenciais antes 

Consi'derando que o Congresso Na- guirá com rito ordinário; se não o da Lei nQ 4.494, de 25 de noveffibro de 
cional, ':vot-ando o projeto que se con- fôr, os autos serão conclusos ao Juiz 1964, processar-se-á segundo a forma· 
verteu na Lel_n9 4.864, de 29 de no- pan. sentença.. pr~vlsta no art. 24 dessa lei, de ma-
vembro de 1965, entre outros eGtímulos p á 1 · · Q d - neira que o seu montante seJ·a acres-
que con.siderou dever dar à constru- ar gra 0 umco. u:an ° a açao ·do 1 

ã d j Ó d t 
. 

1 
se fundar em falta de pagamento do Cl ao a uguel em três pat·celM. exl· 

ç o e _m veis, e errrnnou que as o- aluguel e 0 réu não a contestar no gíveis, respectivamente. sessenta, cen­
cações para fins não residenciais não prazo de 5 (cinco) dias, 0 Juiz decre- to e vlnte e cento e oitenta dias apOO 
abrangi <las pelo Decreto n9 24.150, de tarã 0 despejo. a vigência do decreto que houver mo~ 
1934, pa;ssariam a ser regtdas velo Art. 69 Se a ação de despejo tiver dificado os níveis salariais. 
Código Çívil; por fundamento a falta de pagamento Pa.rágrafo único. A primeira des-

Consid,erando que o preceito é salu~ do al-uguel arbitrado pelo locador na. sas parcelas' não excederá o limite 
tar como decisivo estimulo às inver- conformidade do parágrafo únko do percentual do aumento do maior sa-
6'6es imqbiliárias, mas que a remissão art. 39 dêste Decreto-lei, 0 Juiz, con- lário~mínimo do país. devendo as du.a." 
ao sisteJ;na do Código Civil exige se testado 0 pedido, fixará prêviamente _outras ser percentualmente iguais. 
edite lei. regulando a· ação processual 0 nôvo aluguei (Código de ProceBso Art. 21l ltste decreto-lei, que se 
cabivel tiara os casos de retomada cte civil, arts. 254 a 258), e 0 homologará aplica ao reajustamento de alugué!~: 
imóvel rtão l'esidencial, ou de diver- por sentença.' resultante do Decreto n9 57.900, de 2 
gência $ fixação ·do nôvo aluguel, § 1~ Será dispensada perícia, para. de março de 1966, entrará em vigor 
uma vez que o Código Civil, a que se efeito da fixação .de que trata ê.ste ar ... na data de sua publicação, revog.ada.s 
Nporta. R. ll{)Va lei, fol promulgado tigo, se 0 locador aceitar como nôvo as disposições em contrário. 
quando v.igiam leis processuals locnJs; aluguel 0 result11.nte da aplicação do Brasflla-, em 14 de abritde 1966; 145"' 

considerando que há um hiato na índice de corre~ão monetál'ia, fixado da Independência e 789 da Rep\,bliea.. 
llg·isla!}fio prooossue.l adequada e que pelo Conse.Mto Nacional de Economia, H. Castello Branep 
• gerou sé1'1B ~idade no Judi- ao a-luguel primitivo. Mem cfie Sá 

H. Castello Branco 

Juraoy Magalhães 

.PARECER~$ 

Paroeercs ns. 300 e 
de 1967 

PARECER NQ 306, DE :1.957 

Da Comissão de Constituição e :us .. 
tiça, sôbre o Projeto do D'ecreto 
Legislativo nº 21, de 1967, (nr;J 3-A 
de 196·7, na Casa de orig&m) que 
aprova o texto do Decreto·-lei nll 
320, que prorroga por cento e ('i­
tenta dias (180 dias) o início da 
vigéncia do Decreto-lei ·n<:> 285 d~ 
25 de fevereiro de 1967, que cría a 
ceãula Industrial Pignora.tlcta al­
te;a_ disposições sôbre a du.piicata 
e dU outras providencias. 

Relator: Senador Bezerra Neto 

O SenhCir Presidente da República 
en-caminhou ao Congresso N'acional, 
na forma do art. 58, parágrafo úni­
co, da Constituiçáo FederaJ, o t"xto 
do DeCl'eto~lei nQ 320, de 29 de mar .. 
ço de 1967, Lei ní' 285, de 28 de 
fevereiro de 1967, 

O Oecre'o n9 H5, de 1967, cria a. 
Cédula Industrial Pignoratíót altera. 
disposiÇões sôbre a duplica.tà e dá. 
outras providências. 

As razões que ditaram a· inicia· iva 
do Chef~ do Govêrno Fect'etçl estão 
,expres!'las nos seguintes Jópkos da. 
Exposição de MoUvos ào .iV!inlstro de 
Estado da lndústtt-a. e Comércio. que 
acompanha a Mensagem n9 316 de 
l967' ' 

• A presente proposição é for­
mulada com base no que faculta o 
artigo 58, item !I, da Cong•itutção 
Federal, tendo em vista Ll'atar-se 



IJa t'(i,• ;._ "O C' c Ec~mc:n'" s Jbr-. n 
Prt;:-·:~' C., })~~ruo Le~··-:c 1· 1 ré' 
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. MAlUO DO CO:..:~~~~ @!~~~to iij' ~iil+o lk 1H7 ·~? ~:~~~~~~c,:~~.~~~~-=ZE~~~~~~~;;;;~~~~~~~~~~~~~----~~ .. ~~~~~~~~~~ .. ~· 
-~J_ ~!~ jâ está sendo atingido' pQl' prestados ao pais por as~ ubMJ \ Ili' através d• m.anites.taç.âo do O) u. -t;.VM C'OJll ·que pret~de .... 

t:\J uu:.,ras restrições as tuas fa,... shna instttmçã-o". SUpr~tMp Trl~DJ ~e;~l. em pr~ m.onstJrar 4 verdade das al2gações1_ _ 
. &d' . t ·ud'eionais 7 es~ecJa1men- . _ . . _ cesso ortundo do Mmisterio da Jusu.. Art. 8'1 A reaqulslçã.o dos dlrC!MtS 

-::. ' . · · ~ " ~ tri A qom1ssao &e COnstitwçao it Jus4 ç políticos, no. forma. do item m, de» 
I p~::~~~Q p~%r~t~l~r:~~~ re~ - tiça_. aprovan~o pare~er do nob~e s~ .. l ~i !ÇI São direitos poliUcas aq·aeJc;s Art. 10 desta Lei, &e~ m~vada J.lar 

. 1~. (~m ta-is fÚ!:.dam.::ntos. Q.ue se !nado~ A~tom;> Balblno, conelm pe:a QH-3 a Consti~uiçio o !13 _Le!:s _àtd .. pct!ç!lo do pu.n!do ou de qu1~~ 
Ga1:1."'1 ma1s analíticos ·~oro o ob- constttAUClO~ahdade da m~terla, b~ a br.tslle:to.s~ prmc:;pahrte::.t& o .cl-àaiHío. brnsi:.J4t.o no pleno gô~ ~e 

o t:.:> c~:.a.r::..r a atenção para a __ No ambito d:;ts _especifwas atnbu.4.- d~ W..2T e scr vota-do. scns dtrelm. dir.!g!lb- ao Ministro ~ 
"_1.::-_d_c de se reexaminarem._ tan- çoes desta comrssao, nada vem'!s.q~e § 2~ õs dh;eitos p~lítioos SOmente Jucttço., qu~ -a rewttt:-á pr.oo.~s::;a-rt no 
o .._ ;: ado, como na Cântar<t dos po.ssa obsta~ulizar a__ trauutarã.o c.o w supendem o~ perdem, nos _caso~ e t<r~o d~ d.e:s di:~-!l. · 

i}u ~~ ,.,, com maior profundtdade, pres~nte proJeto, razao por que opj .. ntt forma. prev1sta- pela Constitmçao.l . " 
algt.:::;; ctcs seus ru.pec~cs re.:-.:wantes, namos peJa sua_ apl.'ovação. Art. 21? A anistia serã concedida n'l ~ 1q- O p~eviS~ neste_ artl .. o, ~ 

E-~ e_,·.a~:a-:.1 15e~-;.t.o co-nsitierados_ des~ saia das Comissões, em 11 de _n.a.u f-orma do Art. 45, inciso vni, da' apJ.C!ttâ ao c1~dão !>uruào,. pon.,u.:_a-
r.::lY-lt :'::_;, o?:na.mos pe:a con~:~H.uclo· à e l-s:'7. - Argemlro _de FJ!fuetreatJ, constituição. j men~e. que tiver pr~tdao elevan._ts 
! -2a::e e pela L-:z:c•s:€.:.1.-da -de obs- f-reslaente. - ~ose Lrtte, Re~at.Qr. - § 11? A anlstl~ P..5.o ~bran~rt. re <.-ti~. sel'Vlços 9:0 Pais. e sua p~çfii? hOtJ_· 

t!lt ~u; ele Ordem jvríclica cu de téc- FeiT.-ami:o currea -Oscar !:assos ·- mes comuns n5.o conexds Com os po-,nr c-;c~z;.:1o em _c~"':-G.\~_l-lH~::... ~e 
T:!~q !~~ ir.lativa à trnmhaçaJ- de p ·o~ João Cieotas - Me.m de Sa - C ar- liticos. ano~:- 1 :c..1de da vrd~ ns.c-.on:M o» 
~~ ~ !!.-- 2-C1 C::> nc~:e s~n:::..:i·:r Julíe ·valho Pinto - Be~erra Neto - Cat- § 29 S!i-0 co-nexos os. -crimse co-mun!l· p:::.ra nte:I:i=r e~.;fnc!C.S da. segura-r~ .. 
te: i'· , ; lD-s !-inf!e;~~er_q - lt.Zanoel ~maqa. prat,.ic:.dos com fins políticos, e'i.:;e-;.o -<;~. fm dt~'-l'L1in::.c1o momer.~. 

E~::;. C!. 5 C.J:·n:o.sõe-3, em 25 _ de abril · Clc~o-mtr lt~lltet- José Ernnrro. o~ I_"elacionados com a apropriaçá.o- in-_ § ~ Quando 0 punido aouvttt e-"i[en.. 
.- !;t.1. - I>!i!tvn C-a;;-:pOs, Fr"s d~n- j --::;---- _ · debita de valores do Fst.a-do, comptQ~ cido, em qU!llquer tempo, maade.t.9 

~ 
- An~<Ja:o Bal~r~-o, Rc.ator. -i Pa.rece·r nç .;,10, d~ 10.;7 v_ados _ern_ I;Jrocesso ugular e .após de- popu1ar, oode rea.dquir!r cn di1'fltoJ 

1h.Jo Car!.cs - p~trlni.J FOrlcl!l - _ -:- _. · . · crsão JUdlCml transtada e_m julgarto. po-líticos, na forma deste 1\l'tigo 1esd~ 
}11s:; J-e ca.Talho - Ru:'j PaL-n:ira. I R..eãaçao ftna.l do ProJeto ãe Reso,:u- § 39 Na forma do para grafo ant-e- que obedeeióa uma das hlpõteses se.-
-; · · ~ ção núm-ero 33, de 19.6íL rior não se consíd:eram crimes prn- guistes. i 

F ~REGER NQ 309, DE 1967 ReiaW-r: Sen:i-dOr: José Leite. t~cados contra o Erário os que nãn · 
~ Cv: ~tS",ó'O .de Fina.~-Ças sóbte o ! fiCarem plenamente demonstrados em a.) o beneficio s~ja requert(!.o ~ 

Ptb;t:w de Lei do Sei!et:Ío nú:ncro _. A Comiss~o apresenta a ~eda~o H-\ processos administ~at:\·D-s e e_~ J•1íz~. um têrr:.o dos senadores oa Oc~G_. 
a J.e ;f'ol, que &ctara d.e 1!t~ltd«delnal do ProJeto de Resoluçao num~ro Art. ~A revresa-o dos militares be- tados Federais, pelo menoo; 
p~bf,ca 0 MOntepio Geral de Eco- 38, de 1006, que suspende a execuçàu neflciado-s por anistia, aos seus pOJ- b) a petiçõ.o seja assinada po-r tt'êd 
n a.a dDs servidores do Est'-!do, fa ali:nee. "c'' do item I do art. 104 to.s, dependerá de \"larece-r de co-mis- Oov-em:a&:lres de EstadO, pelo m·~oe-;j 
eo 11 >..tde no Rio de JO-neiro Est~:uto , -a. Ccmstituiçâo do Estado de Mmt.t.i sã-o mili-tar nomeada pelo titular da 
da Guana.bara ' 

1

' ,ierais, durante a ví~ência da Emen- respectiva Pasta, cabendo recul"SS a-o c) haja requerimento asslnado~ 
~ · . 'da Constituic!onal n!) 5, de 21 de no Presidente da República, quand-o pelo menoa, pelos inbegr.an.f;es da Mc.Ja1 

Re;Iat.:>r: Senador José LtHte. vembro de IS6L . contrário o pareo~r. da A~mb'l-éla !Aglsla-t=i't"'a de tJ"ôJI 
, o ;p1·~sente Projeto tem por obJ~ti• { Sala das sessoes em 15 d; maio d': § 1 A C p:u-e~er será. publicado no Esf;ados. 
IP e-$ecifico "'eclarar de utilidade P~-~100. 'l. - Te.otõn:O' tltlela, Presideme I B~letim da Umd-ade Mlhtar e com~~ § gQ· A petição eonberá todos OS de• 
IU.ca o Montepio Geral de I::c.monna _ José Leite, Relator - sezerta Afl- ~~· no prfzot de 4S hQra.s, ao Mt- talhes neGeSSários à. id-entiticaç!.o do 

. lPs 1.-j~fv,:.;ore.s do Estado, com sede no to . In~ !:l c~mpe en e: O praz.g d& Co- punido e do requerente 011 requertt~-
Ai-o t\e .Taneiro, Estado da Guanabara.! · 

0 
' I nu~o e de ~o. d;as. , tes, à formula.Qão do pedido e à o~ 

Ju~tAt'icando-o, assim argmr_,~o.La, ANGliEQ Ao PARECBR. N- MO, - § 2- Se o h:flDISi!o de8aJ?~v.ar opa~ pr.ova.ção do alegado • 
... a -·,-,r Senador JUlio L~ite: · DE 1981 . r~Mr, encam1'?hara expostça? de mo-

'' ~ !. • • , tw.as ao Pres1dente da Republica, no Art.· 99 Processa.:da a pettçlo, • 
, 'o Montepio Geral de E~l)~'lo- R~M1 f mal do Proreto- d~ ~-·prazo de dez dias, as-sina~ando os pon- .Ministério <ia .Justiça ten\, 30 dias J>N'S. 

m_m dos Strvido1·es_ do. Estarlü ~oí I çao nf! 33, de Igss, I t~~ ~m que fundamenta sua. discor- encaminhar 0 proc:ef;BO, com pa.rt'(;er · 
fUndado em IQ d-e Janewo de 1835. PQ'ÇO saber ~ue o ~na.tlo Feaerat dancia. · do titualr da Pasta. ao SUpremto ~, 
p1·lo ~ntão Ministro da Ju_3t1t;a; l aprQvou, ntts tênnos 'do art. 4-5, nu-\ § 3'l_ q despach? denegatório da. bunal Federal, que o julgarA u !fto 
Atne!lano de Sou_za e Ohveu:a 1 mero IV, da ·Constituição Pedera.t, t\ .• readm~ssan:. IJ:Ofendo .em _ q~t-quer e prazo de "habeas corpus". 
cp_utinho, atrav~s ~o ~,,:·eto 1 eu, ................ ,Presidente !?!'O·· I ca3o, unpllcara em arqu_ivamento G.o de 
b(\lxa-do pela Regencm, em nome 1 mulg-o a seguinte , !M'Ocess-o, cabendo reconsl.deração, por Art. 10. O . descumprimenflo 
<IG Imperador D. Pedro !I. N~ss ~s 1 int~iaitiva do intere5.'!ado. pr~: pel-o Ministério da. -Justtça.. per. 
1w anos de existência., a insti- RE80LUÇAO N~ ... , DE 196'7 . Art. 4Q -o~ efeitos pecuniários da 1 ~i~ll'_a ao- J?OStulante ou postUlaJ.t~. 
tu·:;ão que chegou a congre~ar roo.dmissão .!)f contarão a partir cta dtt!gtrem ... se diNtamente ao Supremó 
m Jhares de funcionários fedeca1s, Suspe~ a --execução da J-linea ~-c·· data da publicação do dtespacho que Tnbunai Federal, em petição tunda· 
es a duais de divr~rsas Unidade$ dll di? rtem I do art. l0-4 _da COnstltut- a conceder. OS ínteressa.(ios fi<M,rão mes.tada, na qual requererá a a.udiên-
F~d~ração e nmnicipais viu crc"i- çao do Es.tad? ~e . Mmas Gen.•~' como exce~ente~ d<ls respectivos 4ua- cia daquela Secretaria de Estado ~am, 
-cet o seu patrimônio, t·epres~u:a- dura'!te _a tng~nc'IQ. da Emf?1UV.L dro.s, na sltuaçao em que se !:t.Cha- no _prazo de 4S horas, a contM de. 
do' hoje "'t estimável soma rte Cn~tltUclonaz numero 5, áe 21 de. I v~m ao sere!'!! atingidos pe:a supen-. des1gnaçlo do Relator, encamlftllar o 
valõ.res, bens -e imóveis, :tu-e res- nOt:em.bro de 19-S- l. _ sao ou cassaçao dos -direitos poW:i~'"lf'.l proces~ ao- Supremo, na fase .._ 
p.)pdam p()r sua sólida po.:;tcáo, o senado .Federal resolve: !l~ua.rdando ~ ~g!l para o .seu apmvet- que estiver. 
entre as entidad-es congêner-e~. . tamento deftmhvo, que dependerâ de Art. 11. O disposto nesta í..et. 6 eJI&o' 

Art. lo;o É suspensa. por mc~l!sr,w,;.- comissão especial nomeada pelo ti- t,~nsivo aos cidadãos brasileltol a-tm.-
,.{l.s tarefas para as quais foi ins- c!onalidade, nos termos da d~1sao de-. tular da respectiva Pa~ta. cabendo g1dos oom perda ou sus.pens4o dOS m.,., 

tif~ído o Montepio formam mte- finitiva proferida pelo Supremo. Ttl- recurso ao presidente da Re})ú-1> ica reitos políti-cos até 15 de !llM'OO 411 
gntimente alca-nçadas duran~.e ::'\S bunal Federal. em 3 de ~a.rç_o ~e e-m caso de parecer contrário. 1967_ 
anPs que prececteram a inst~tci~_ 1966, no R~curso Extraordmárto _nu- Parág-rafo único. Aplica-se, no qlle Art. 12. Esta Le1 ~tra.rã em __. 
ç'i~ do seguro social compulsório mero 57.461, a execução da alm~a cou!Rr, o previsto nos §~ 2!1 e 3Q do na data de sua pubhcsçâo. 
no1pais, a despeito das inúmerõ;JS "c" do item I do art. 104 da. Constl· artigo anterio-r. Art. ·13. Revogam·se as d"!sspcf14=• 
d;f~culdades que teve que enfr-cn- tuição do ~stad? de Minas G:ra:s, Art. 59 A volta ao serviço, prevltl- em contrãrio. 
tal'l_ C:ado o pioneirismo de suas dura!J-te a vrgêneta da Emenda Cons- ta nesta Lei, será requerida pelo -&n-
aríTidades. tituc10nal nP 5, de 21 de_ nov-embro teressado, processada ca.;o a ca.-stJ, e Justi{iza,ç.ã:o 

ilCm do- caráter socia1 de que se d~ 1961. realizada por decreto, A re-aquisição de direitos poiHteos 
nvt:stia o seu trabalho, o Mrmcc- Art. zo;o Esta re~;()Juç·ão entra em , Art. ()9 Os beneticlados pela anis- tem sido, hâ dias, _tema de <W'laté 
})io: desenvolveu, para.elam~.n:f', vigor na. data de sua ·pub11cação, re- tia não poderão reclamar venclmen- político. 11: que foi trazida a dlscus• 
int~ns:a atividade ocneficente que "·ogadas as dispGsições em contrano. t-os, soldos ou vanta6em·. em atraso. 0 que .se convencionou qualificar 49 
se ;estende hoje, facultativamen- o SR. FII.ESIDENTE: P~rágrafo único O H:xe.cutivo ba1- ''perda" de dispositivo que. lheluu\0 
tt'-. ,aos seus assoe:·.> dos. O at-en- xara- dec:neto regulamenlando a. sttua .. na Constituição vtgento,' debermina.ria 
dirr:lento dos pecúlios e p~nsõts (Cattete PinheirO) - seg&.ndo a. çáo- dos que ficaram, apts a. perda ou quf a Lel regulamentasse 3 matérf1l •. 
pagps pela sociedad-e, até o ai- Presidência anunciou ao encerrar-~ a suspensão dos direitos políticos !f~ 
vento dos Institutos de Prev1rl1:n- úlU.ma sessã.o da s.emana finda, foi sica ou mentalmente incapazes para Não há dlivida de ca.ue a C!onstttm..­
c~a ;era. feito com o resultado C!a encaminhado à Mesa Projeto de Lt-i retornar ao servi-ço público, NãD será cão de 1967 tem êrros. Mas o rP.-T"U?­
I e~1Q.a patrimonial, da contribui- a ser lido no expediente de hoje, o esquecida a situação dos de~dentu descimento àessa. "procura de fa!b..as" 
r f! r- ! de srus associad-os ~ de par- que passará a ser feito pelo Senhor do servidor civil ou militar qu.~ ho-u- no têxto da Carta de 1967 perece 
ce~a, dos vesultados da T_.ot~ria 1'? Secretário. ver falecido após a ptm!ção. constituir p~ de um perigoso jl\gt) 
Fadtral, que lhe era asseguraUa 'i: lido 0 seguinte Art. 79 A reaquisição dos direitos político, em que se visa menos cor .. 
')lJr- 'declsllo do Congresso Na:::·o- polítloos, na forma do ítem II, do rigir a Constituição do que destrutr 
na\. FROJE:TO DE LEI DO Sli:-N-AOO Art. I' dest.. Le!, ocorrerá através de "" !nstitulçile• que ela represen.ta e 

E'4'idência de sua pTtvlle;paaa NO 24 , 1967 · · declaração do Supremo Tribunal Fe- suporta. A Carta Magna vigente. na 
posifão é o fato de que lA ea1 · , oe 'ierai, requerida pelo interessado e verdade, tem falhAs: entretanto, a 
lDHJ jispunha a entidade 'ie re~ (LEI COMPLEMENTAR) decidida em t~ -e pT.az!J de ..-habee.s sua signmca-ç·fi.o histórica suoera 
~:.-~rvtts no valor de Cr$ s mH>J.õf'&, c()rpus", com audiência dD Ministé .. quaisquer omissões.. lapsos e enganos 
t'UJ\:lt>ra em diversas oport,midiL- Est-«belece normas, para reaqu!sif}da rio da Justiça. possíveis de encontrar no· seu t~o •. 
d?"l \tivesse que receber o 'lUXtlio dos direitos políticos e regula · a P.a.rãgrafo único A petição ·oonterá, Re!ativamente A reaquisição de df,.o 
de tesouro, para a desemo?.nhL concessão de anistia.. obr1 .... atõriaroente, n<>ra que se•a f'xs-· ....., ...___ -..:~ 

1 l d. -U> .,.... ;, .. ..:;.~-·tos políticos, o no:un~ Senu.uor ~ dlõ' sua re evante .-ina i ade minado o pedido c1Je _que trata êste ar. 
A~Ol;;a que 0 Montepi-o Geral o.e O <.:ongresso Nacional dreareta: t•-a-o: tcnio .BaJ~.no., entre GUtros eminen ... 

~ t~ jurlstas. admlte que, emborA a Ecm10mia dos Servidor& do Es- Art. 19 O. brasileiro que, 0'\/W ~"~Ual- r.... ti~i •- •-~- ~-to 
t -' 1 · t · t"' · l""'~ " a) o nome do r"""uerente <- .......-ns vu. ç....,_, ntiD. vcJ.LLUI, f,M'-V~ a: :CL•o, m egrou-se. no s1s •. ma 6~la1 ,.uer motivo, h_ouver -sofrido ..,.,"";"ão ""' "'"'~ .-....1 ... - -h- .. ~ ....... ---•"'""'"' - --' 

,. d ·1· t · " •-• eaus:. própria ou por man<!atol, a •~.~en....,.... ~ ~·~. 11·~ .-t1 ~ r-J11xa~ e. pecu 10 e mon ep1o do Poder Público da qlU'Ll resulte -m>l'- • 1 d •-• f J • 
d t .. - l'esidêncla ou dormcfli.o, a profissã/l, a tseo mpe lu que teU • .se aça. n.st.a-Pad~ mais justo o que a ou urga da cu supensão dos direitos palíl:i':Ws. naturalidade e 0 e-stado civtl· mente pal"a. que a discussão em t&:-... 

do ~conhecimento como · d.e utl~ p()(lerã re~dqu1ri-los:. • d d su •· •- • 
· ri b t o õ) o peilido da declaraçãD d~ re~ no a per a ou POSwo- ~u.u- ue um 

lldr le pú Uca, que pre en emos I - mediante anistia: gulsigão. d_os dir-eitos polü;leos • saus :t>Bré.grafo da carta não continue- I 
c;Jm 1o prasente projeto, como . -"'••-.e~-- .. -;w..... fHMI"A.i-· ' .-...~-...-......... tomo a 1~ tli preit{) aos relevantes servt>:W'úS ti - por oessa~:~ão t\8 ~ 'I."'UlU'L'IftMl'l',_. ~.........,._, =--,. ~ ... "-'V"DJ 

• 



01.4RIO IX> OOJ.;G~ESSO NACIONAL ( Seçlio , Msio de 1%7 .,-- , 
;lomalizar o presente Projeto de Lei, REQUERIMENTO REQUERIMENTO l<mumeror oo iftlegrantes do re!oi'RJQ 
-beleundo normas para a rlmqui- H9 365, de 1967 Nç 369, de 1%7 Grupo? 

l~o d9s direitos politLcoo e J'egu- . ~ &ala d.?.s Sessões, em 15.5. C1. ..__ 
ando a concessáo da anistia, Soliofta informações M Pod,er E:ce- !loJicita mtormaçoes a-0 POder Ere- Senador Vasconcelos Torres. 

o projeto atende a realidade bra- cuttvo, através ao Banco Na.cz Jnat cutivD, através do Ministérto da ln-
Eiieira, a meu ver. Procura permitir o do Desenvolvimento Econbmico, sô- àústria e COmércio, sôbre capacl- Ri:QUERIMENTO 

N? 373, de 1 9f57 retôrno, à plenitude dos seus direíWí:, Pbre funcionamento da Fábrica de diaàe ocíasa da Indústria de n.-
dtec diaàãos afastados da vida públí- C-tlubagm;o, no munitipip de Cam- .,_ento no Brasil. 
ca, em consequência de Movi:m~nto pos~ Estado do Rio. , ·Sr. Presidente, I Solit:ita informações ao Poder Exe-
Bevolucionário; ao mesmo tempo, Sr. Presidente, . _ . ) cutivo~ através ão Ministério da. 
.respeita aos princípios estabelecidos Na. forma da p~ece1_tuaçao regnnefl-, Transportes - DNOS _ sôõre ctra .. 
por êsse Movimento, traçando a. mar- Na. forma da. preceituação regi- tal Vlg~nte, ll2QU~lro mfo:11_1e .o Poder j gagem do Rio Macaõu, no munici ... 
cl:la do prcx:esso para reaquisição dos mental vigent,~, requeiro informe o Executivo, atraves do Mimsterio da pio de conceição de MacaJu E.'stado 
direitos políticos suspensos. Poder I:::.xecutivl., através do Banco Indústria e Comêrcio, se houve au- do Rio de Ja,neíro ' 

Nacional. dp Desenvolvimento Econó- menta rla capacidade ociosa da In- • 
Como lnt.?grante da bancada gover- · . .d"" - to ..1 dústrla de Cimento no Brasil, e, em sa·. Presidente, 

lli:.ta, procuro não me afastar da mxc quais- ~s .provl cncms mau as f t" f o e ~ 
, norma de conduta politica que es,·o- para que a. Fabiica de Celubagaço, no caso a uma 1vo, rn cer o percent..ua1 Na forma da prec·eituação regi• 

lhi. .Assim, embora só tenha decrdtdo município de Campos, Estado do Rio corre;spondente, b3m como explicar se mental vigente, requeiro informe o 
redigir o Projeto, hoje, cuidei de v in- de Jr..neiro, entre em funcionam'!;J)- isso não implicar}a" no aumentos dos Poder Executivo, através do Min;'>té·· 
culá-lo :1os prrceitos constitucionais e to? _ _ . ·custos da produçao. . , rio dos TranspOrtes- DNOS - q\uis 
~os objetivos revolucionários, aten- Saia da~ Sessoes, em l5 de _aHI,~O! Sala das Sessões, em 15 q._e m~io de 1 as providências tomadas para que 
deüdo, natu'·aim~nte, às exig~nclas da 19~7· - Senador Vasconcelos Torre.,· -19!\7. - senador Vasconcelos T6rreJ. seja feita a dragagem do ruo Maca.bu, 
víC:.a nacional. no musicipio de Conceição de Maca· 

REQUERIMENTO REQUERIMENTO bu, Estado ao Rio de Janeiw, 11mo. 
Acredito que muitos procura-rão N!? 366, de ,1967 vez que está causando sérios prejuf• 

h:Jo;;tilizar a presente proposição. Ta(- Nt? 370, de 1967 zos aos produtores rurais da J;egiãa-? 
V:}:t, pelo radicalismo de que estão solicita informações ao Poder la:C·· s 1 ~ 
po:;suidos e que não enoomram no cutivo, através do Ministério da SOlicita informações ao poder .i'xe- , a a das ses.soes, em 15.5. 67. -
têxto ora submetido à apreciaçâo de Agricultura, sôbre cromograma de cutivO, atravês do Ministério do · Senador Vasconcelos Ton es. 
Con3resso. O Projeto procur.Ju ti'tstribuu.:ão de seme1ites selecíona- Traoatho e Previàencta Soctat -1 -
pautar-se nos limit·~s da sensatez e é das. · INPS - sôbre critério para insc1:- REQUERi"MENTO 
düigido a-os que procuram a. pa1~ifi- ção de Médicos comoA 'IJ":Ofissin!~at:; I N9 374 de 1967 
cação da vida politlca brasileira. Sua Sr. Presidente, autônomos na Previdencta Soct<.tl \ 
mensagem é t-ransmitida aos que nflo Na forma da preceituação N!Jl- 8 Presidente j1 

Solioi!a infonnqçoes ao . P_od_er_ E:re-
bus.:oan: o dlvisionismo, nem o ó~l.n· r. ' cutwo, atraves do Aimnteno dos mental vigente, requeíro informe o 
êL é endereçado à consideração dos p,Jder Executivo, através ào Min!sté- Na fOrma da preceituaçâo regimen- Transportes - DNOS - sôb-re dra ... 
que, realmente, aspiram ao desenvoJ- rio da Agricultura, qual 0 conteúdo e tal vig~~nte, rec{ueiro informe o Po- pagem dos rios Bota. da Pos3e, Sa;-
vimeuo social e econômic(_, do Bra- finalidade do cronograma de distri- der Executivo, através do Ministério rapuí e BanYú~ Estado do Rio. 
sit, preconizado pelo Presidente Ar- buição d.~ sementes selecionadas, so- do Trabalho e Previdência Social - sr. Presidente, 
thur da Costa e Sílva. Iícítando às Delegacias Regionai.s df.l INPS - se foi tomada alguma provi-

M. A. 1 dência no sentido de corrlgir o cri:,e- Na forma. da precei~Par-ão r-egimcn· Dessa forma, não pode a proposi.ção 
ser entendida como afronta a q\1~n1 
quer que seja. ou encarrada DOmo 
provLcaçáo. Ela sugera, 11.penas, oo­
ragem cívica e sensatez para encerar · 
um problema do qual muitos fogem e 
que é tomado, por outros, como sim­
pie apôio publicitário. Espero, por~ 
tanto, que o Projeto, durante a sua 
tramitação, receba a valiosa contri­
buição dos Senhores Parla~nentae1s, 
a fim de que possa atingir o firo co­
limado. 

Sala das Sessões, em 12 de· m.1io 
de 1967. - Cattete Pinheiro, .Sena­
dor. 

rio adotado pelo ex~IAPC na exigên- tal vigente, requeiro info<me o Poder 
Sala dhs Sessões, em 15 de maiO de CLa da. apresentélçâo do Alvará de Li- Ex.ecutívo, através do Ministé-rio dos 

1957. Senador Vasconcelos TôTTf'$. ... 

REQUERIMENTO 
N9 367, de 1967 

cença para Localizaçao, para a il1s- Transportes - DNOS - quais foram 
orição dos Médicos, como- profission<l-is as providências tomadas no sentido 
autônomos na Previdência Somat~ de ser feita a dra.gagem dDs rlos Bo• 
uma vez que se trata~ de uma grande ta, da Posse, sarapui e Ea.:Jgú, no Es .. 
injustiça àqut~la classe cuja espeG':lli~~ tad-o do Rio de Janeiro? 

Solici~a injormCI;ções ao. ?o~e: 1';.-;:e- d~d~ Jhe_f~culta a clien~ela em hos~! Sala das sessõzs em 15.5.G1. _ 
cutt"!-10, atraves_ do Mmtsteno da plta1s chm_ca~s estabelecidas ou na senador VasconcelOs Torre 
AgncuUura. sobre tunctc>namrmto própria res1dencia? · ;s# 
dos silos construídos no munie1pio 1 • • 1 
d Jtaperuna Estado do RiO Sala àas Sessoes, em 15 de mal-) de i 

' · 19f3'1. - Senador Vasconcelos Tórrts. 
Sr. Presidente: I 

REQUERIMENTO 
N? 375, de 1967 

Na forma da preceituação regimen- REQUERIMENTO : Solicila, informações DIJ Po!l.er E±e .. 
tal vigente, requeiro informe o Poder' N<? 371 , de 1967 I cutiuo, através do li!inistério dos 
Executivo, atravês do Ministério da Transportes - RFF S. A. - sôbre 
Agrbultuu:, se pretende por em tun- sancita in}orm.acães ao Poder E:re-·1 substituição ae locomc__iivC::<: ,?ue s~r .. As Comttsões de constituição 

e Justiça; Serviço Público r:wil,· 
Segurança Nacional e de Ftnt.:.n~ 
ças. 

cionamento os silos construídos no cutivo, atravês do Ministério do, vem o o ra'(nal de llla.1ga, á- ,ba., Es• 
municípío de Itaperuna. Estado do TrabalJw e Previdt'hzcia- Social _ t tado do Rzo. 
Rio de Janeiru ou. em caso nega ti- INPS - sôõre enquadramento ctos! S!·. Presidente, 

O SR. I'RESIDiiNTE: 

Cattete Pinheiro) O projeto 
lidt. serã publicado -e-, em seg11][.a, 
encatr.inliado às Comjssões de C:.J~f>· 
tituição e Justiça, Serviço Pú'?hc:o 
Civil, Segurança Nacional t de Fi­
nanças. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE: 

(Cattete Pinheiro) - Sôbre a tn~sa 
.r-equerimentos de informações qu_.e 
serão H dos pelo Sr. lg Secretário: 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N? 364, de 1967 

Rolicita informações ao Poder E:ce~ 
cutivo; artavés do Banco ão Braslt, 
sõbre jmanc~amentos especiacs para 
a pecuária intensiva, mediante o 
confinamento dos rebanhos~ no Es~ 
ta.do de RIO, 

Sr. Presidente, 

Na forma da. preceituação regim -n­
'\J.l vigente, requeiro informe 'l Pu~ 
4er Executivo, através do Banco do 
Erasil, se- forem ou estão sendo fet· 
tGs os estudos necessários à. cónces­
llo de financiamentos especiais para 
a pecuária. intensiva, mediante o ~onw 
finamento dos rebanhos, no Estado 
do R-io de Janeiro, visando o aumen­
to da produtividade? 

&a)$ das Sessões, em 15 de n1ai.o 
'\,e 191'Y7. - Slhtador Vasconcelos Tor ... 
1'8 . .__ 

vo, se pretende n·~gociâ.-Jos com a funcionários. públicos muntc:pais
1 

, ,., .J., ... ~.- ~~e·~· 
Cooperativa Agro-P;:ocuária de Itap~- como contnbumtes da Prm:idLi•-cia Na. fotma da p._ .. cet . ~·-<---1 L~,L'len .. 
rum~ Limitada, :naquela m ~::;ma 1·e- Social 1 tal VIp;ente, requeno in1o:'n~~ o Pod~r 
gião? · . 'Executiv-o. através do 1o-fini.$tério dos 

Sala das St::ssôes, em 15 de moaío de Sr. Presu:'lente, ·Transportes - RFF s A. - se exis~ 
19/)f~ - Senador Vasconcelos Tômts. Na forma da preceiLuação regimen- ~ L~1--..1 r:,'auos .1ara _ser feita ~ snb.dtui-

1 tal vig~nte, reque_iro inforrne 0 Pod~r I ~~o ., c.as Iccon~_o~!V~s QU::!_ s~rvem a_ o 
REQ.JERlMENTO ExecutiVO, atraves do Ministério do }m I d~ .. Man.,a.atJ~a. E:t~~D do RlO 
N9 3f8 de 1967 TrabaJho e Previdência Social - -~ Janei. .. o, por outr.-.s nLd.~nas. eun~ 

, . _ '_ INPS - se existem p~anos para en-1 ~r~~!lt;s com ~ des~l~:·o:J;:mentQ da 
SOllC'l_ta wtorm.açoes a~ _Po<j.er E:re- quadrar os funcionários públicos mu~ .eL~m'. . _ 

c.utwo, a traves do Mtn1steno ~as' nícipais como contribuintes da Pl'e- f?a!a d"'<> seso-oe.'i, e 1 , 1 5. C7. -
c:mu~mcaçoes~ nc:: - stJbr_e_ ~m- vidência SociaJ a fim de que a c1as-1 Sena1.(·r va ... ccncelcs T"Jn--;_;_ 
plessau_ de .s~to c memoratn;o ao se tenha condicáes de existência I 0 ST? p-..·;S""DT,'YT .·. 
409 anwersarw da VARIG. humana e jusLa? i -"w• ~P- • """~· 1

"• 

rcallcte p~Jlhe;To) D? ncôrdo Sr. Pres1dente, Saia das Ses~<0e:::. em 15.5.67. - com 0 art .213, letra d. d:J H.:3imPn~ 
Na forma da preceituação regimen- Senador Vasconc~!cs Torres. to !nterno, os reqncrin1~.1tn;,: serão 

ta! vigente, requeiro informe o Pode:) --- ! publicr.d.cs e em se~uida o·~-:ç3:hados, 
Executivo, através do Mimst~>nt cta:; REGlL'=:RiiV~Eí\ITO pe:a P.--r·siC.€:ncia. 
comumcaçõe.s - DCT - o segm .. (v.;:'.·j No 2 

1) Se fOi iniciativa do ~\liinisterlú a · 37 1 de 1967 l O SR · p:::__r;SIDEX'Tl:: 
impressão de um sêlo comemor•;~.tivo Solicita intormaçàes ao Poder E..ce-, <Cattete Pinheiro) 
ao 40':' aniversario da VARIG? cutivo, atrm.:és do Ministério dos o Sr. lg Secretár:o \·ai p· -:!ceder 

2) Em caso negativo, qua-l tt re- Transportes. sôbre Grupo de T1·a- 1,à Ie'..tura. (!e requerir-.!?.P'•J ('_-e ~uto~ 
pa:rtição que tomou a si essa resoon- balho constituído para estudar o :·ia d:l sr. vascDn:-e!J.s Tõ:·ns. 
sabilidade? problema da uniJ,Icat;ão de bitolas 

3) Por que motivo o centenárw de do sistema jerroL:iário nacional. E' z:do o seyufn !c 
personalidades ilustnes e :eméndf's 
nacionais, como, por exemplO, o ccn- Sr. Presidente, R~G1UER1r.:E~t:\ __ i 

N9 376, de 1S~7 tenário de Euclides da Cunha nt~.o 
tem tratamento equivalente? 

4 l Estabjo prestes a comemorar o 
centenário d emprêsa Cru"eiro do 
Sul, indaga-se se seta terá também o 
seu sélo comemorativo editado pelo 
DCT? 

Na. forma da preceiiua,ão regim<·n- , 
tal vigente, requeiro informe o Poder Sr. Pre~:dente, 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes. se jã. estã. funcionando o· A data de 14 de rr..a~ço íCdmo as­
Grupo de Trabalho constítufdo para. sinalcu o 15g aniversár~o dP. cr:arão da. 
estudar o problema da unificação de ;esquadrilha da fnmaça, c'a F.J\B, que 
bitolas do sistema ferroviário naci-o- ;conta· c:m 15.0C\1 hor~<> c'"' v~-a e 601 

Sala das sessões, em 15 de .maio de 
1
nal, e, em ca'so afirmativo, dizer o rlemonstra-;ões sôbre cic',ades b:·a;:;iiei ... 

1-961. - senador VasconcelOs Tórres. andamenn tios trabalhos, bem como 1 ras e no exterior. 
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a6us integrantes têm dado demon,s:.. art.· 181 da Constituição do Brasil, ql,l.ase vinte anos, constituía um dos 
!f!:açpes de arrõjo e sangue frio. São apresenM. ao Senado Federal, a •;Ex- vek:ulo.s mais cat-egoriz;ados na. divul­
IOficiais da FAB que realizam o maiOr posição Gerai Sôbre a Situação Eco- gaç~ doo _fatos da economia na!!h>nal 
4;erv'ço de propaganda. ?ara a aviação nônlica do Brasil em 1965", a última e estrangeira. 
!mili~ar. Entendo que o Senãdo daRe- confeccionada por aquêle órgão ccle- 8. Perante o seu Plenário depu~e ... 
!Públl.ca deve re.gistrar o acontecimen- giado. ra.m eminentes personalidades nacio .. 
!bo, nos seus anais, e por isso req'.leh'O 2. Trattt-se do 15Q documento dessa ri.ais e sobretudo autoridade sestra.n­
que, ouvido o Plenário, conste na Ata natureza elaborado pelo QNE, nos vin- geh".a.s <la J?lais alta qtmlificação, 1 n~ 
de nossos trabalhos, um vóto. de !!~- te anos de sua extstêiicul, uma. vez tre os qual-o;; não J}tJdemos deixa,r de 
triótfca admiração por êsses jovens que a confecção dêsse relatório foi citar os Professõres Alfred Sttuvy, Jay 
10fiCilti.·s, dando-se ciência desta df'li-~ atribuída ao conselho, a partir de WUey, Wllhelrn Gülich, Mauric·e ]3ié 
beragão ao Exmo. sr, Ministro da 1950, pe1a cítaàa Lei n9 970-49. e OSWaldo Sünkel, o Sr. Paul van 
•erot,láutica. 3. Integi·ado por eminentes Econo- Zeeland, o dr. Bernstein, o Padrf!' Jo .. 

· t seph Lebret, .o dr. Felipe :ae""'rera., o 
Sal.11 das Sessões, em 15.5.67- Re- .mis as qu_e ~ontribuiram com. se_u sa- Qr. :Emile Rache e o sr. Jean ROyf.r, 

'Mdot Vasconcelos Torres 1 ber. espee1allzado na apree1açao da 
1 conJuntura econômica e financeira liU- O Sr. ArgEmiro de Figueiredo -

1A Comissão ele OonsVUtt-:ção e cional, ao I<mgo dêsses quatro lustros Permite V. Exl.l um aparte? 
Justiça. de existência, foi, o Conselho expan- O SR. JúLIO LEITE - Com Wdo 

0 aR. PRESIDENTE: dtndo suas atividades que, de simples prazer. -. 
caráter de consultoria dos podéres o Sr. Argemiro de Figueiredo -

1 (Cattete Pinh.eiro) - o Requeri- Executivo e Legislativo, passaram a Estou escutando o dis.cmso de V. Bx3 

rnento lido será encaminhado às co- abranger tôda uma série de úteis pro- a respeito do Conselho Nacio.u.al Õf' 
ll!l.issã<) competente. vídéncias. Entre elas, cumpre desta- Econom~a e, como V. Ex~, dep!Q;:o 

car, além das Exposic:óes anuais, o sinceramente que os trabalhos -reau:t.a~ 
O S')l.. PRESIDENTE: curso de Análise Econômica, em ní- c1os pol" êsse Conselho não tenham si..­
(Catrtete Pinheiro). _ A Presidêrt- vel de pós-graduação e as excelentes do bem acOlhidos, não só por parte do 

me. deferíu, hoJ·e, os seguLTltes reque· monografias e ciclos de estudns sô- Poder Legislativo como também por 
"t• bl · · t t k :;arte do Poder Executivo. Siío cra(Ja .. !Nmentos de informações, ap~·esentados ""' " os pro emas ma1s 1mpor .an ~~ '"'a econ ru: d - 11106 extraordinários de importância 

na ses~ão anterior: 0 1a 0 pms. . · ::-conômica r. de ünport~ncia financm-
. . 4. Tendo integrado o seu quadro de . 

I - Do Sr. Senador Jose Lezte: conselheiros, encargo que muito me ra.. A extrnção de um órgão deJ;sa na·· 
h tureza signjfica uma :L'eduçâ(} no se. 

irJ9 3P, ao Minístro do Interior; I' onrou, ~osso dar: 0 meu testemun.h.a to r cultural,. no setor técníco de ort .. 
N!? 3~.9, ao Ministro dos Tran13port.es. pessoal sobre 0 en.lpenho e a seqe- '!ntação às autoridades governumen­
"11 ........ Do Sr. senador Bezerra N3to: dad~ com. que_ s~u cprpo técnico se tais. Sempre me opus à criação de no-

; N9 31)1, ao Ministro do Trabalho e ~~dJcava as_ multlplas tarefas que lhe vos Conselhos, quando .iá p03~:>uünos 
Previd€):1cia socíai. ~~.~-f!! comet1das gcranq_o um ~l1ma _de a-lguns com auto-ridade bastante para 

Pliflcuo devotamento a causa nacw- t·ealizar a finalidade a que se destina­
O S-8,. P3.!<.:SlDEN'I'E; nal. O seu plenári-o transformou~se, vam. Quando se organizou, no oo­
(Ca:táte Pinheíro) _ 0 primetro ~mo· decurso da .existên~--1! do con~elho, vêrno do grande Presidente Juscelino 

~rador inscrito é 0 Sr. Senador JúLi-o u~a tnb,una hv-e de d~_oates, Kubitschek, o plan oda Sut>ENE -
t&cite a quem dou a palavra 1 ond.e f01am onvt?-as as pe:sonahdades nã.o me recordo se v. Exl! as,sistiu ao~ 

' · maiS representativas da v1da brasilei- debates travados nesta Casa - eu en-
0 SR. JULIO LEITE: ra em quase tôdas as es:pecialidad2.s. tendia que a SUDENE deveria const,. 

5. Foi em razão da importâ.ncia .ad- tuil'-se, em lugar de órgão de exec·J:' 
quirida no desenvolvimento de suas ~ão, ·em órgão de plane1amento ..-..:ral, 
atividades, que, ao findar o seu man- Q.a.ra; coordenaçã? econ8m1ca e. desel'l­
dato, o ex-Presidente J:~scelino K'.lbi- volv~mento ~:.conon:tco pa Reg ~o no~­
tschek lá compareceu para defender 0 , destma. ~c: ex<cC'Utf!;-O nao Uevena m::u:r-. 
seu programa eaonômíco e a poti~ica cabe~ a e ... ~e ó~gao, uma vez que _6f' 
financeira do Govêrno. lt" e ve:·cta~ 'JrecJsav~ íao so .i~ dal' coordenaçao 
d)-iro "forum" econômico yf Õu n-o -ao~ ~rgaos que twe~~e~ . _o me-'>rno 
d b t . . r . xe ~. cbJetJVo de ordem eco-nom1ca, po .. <· 
;c i e, t:um~, atJ_vtdade sob mu!tos as- quanto já havia, na União, Ól'gã% 

(Lê o seguinte discurso) - Senhor 
a»r-esidente, Senhores senadores, tive 
e. oportti.nidade de relatar, na sexta 
passada, na Comissão de Economi~, 
~a última Exposição Sôbre a Situação 
il!lc. onómiça do Brasil, relativa a ~&6§, 
li!Ubmeti$, pelo Conselho NaciOnal de 

1 !Economia ao Congresso Nacional. 
como documentos dessa natur{'za 

1 .ao, via tle regra arquivados, sem que 
1ej.am st.Wmetid.os ao conhecimento 
plenário, pareceu~me de tôda com·e-

1 lliência inscrever em nossos Anais cs 
t:omentárloS que produzi perante a 
Uouta Co)nissão de Economia, o que 
faço .com o consentimento de seus 
Ilustres membros. 

D r ~s ~mnei~a, tem!lS da mawr J~- Jróprios, especializ:ado,'i para real!za­r ~an_c1a _Pa.ra O pa1s, como ~ da m- "ão de tôd.as aquelas inetas. Mas) " 
eguçao teglona.l das ercn.::nmas. 'lU~ se venf1cou na orCTanizácão da 
6. Recordo-me. Q_?e .. a-o co~pletar SUDENE, é que ela de!~{m de· ser ór· 

dez anos de ex1stenc1a, ocasJao em ·~ão de planejamento, potque tcdos Oh 
que, uo~ desvun~c~dm:a .c?inci~ên~ia ')lanejamentos p::\ssaram a ser exe~t, .. 
~~ exe'rcta.. a pres1dencla desse orgao, tados por um outro e:writório instala~ 
t~zemos editar um resumo de suas a ti- dn à margem da SUDENE, com s.l­
VId~des, em cuja apresentação já se ·~um respaldo das próprias autorida­
pOdia sentir a incompreensão que 1es que constituíam o corpo daquele 
muitas vezes cercou e. existência· do órgão. Assim, para. ela., tinham pre· 
conselho; Com efeito dizia-se nessa ferência substa.ncial os projetos que 
sintese: ' ~ntravam com a chancela do escritó­

A min}?:a intervenção se justifica, 
não só pd;r se tra.tar da última Expo­
si~ão elaborada pelo consellto, cxtL"l­
to por fôrça ào art. 185 da nova C(lns~ 
tituiçáo, Jflas sobretudo pela impor­
tância do documentário reunido nesse 
Relatório, . que, sem dúvida algumfl., 
honra. a cUltura especializada de ,seus 
'ilustres componentes e de sua rapa­
Clitado corpo técnico. 

Tendo iiltegrado o seu plenâl·io, na 
qualidade de Conselheiro, e exercido 
a presidênj::ia. d.aqu~le Colegiado, clu~ 

Depois de dez, anos de existén~ 
cia, ne.m senrpre muito bem com­
preendido, o Conselho NacJ:on.a.l 
de Economia oferece aos PodP.res 
Legislativo e Executivo, em par­
ticular, e a todos os brasileiros, 
~m gera.l, um balanço de seus 
trabalhos:. 

rante o ano em que se comemorou o · · · · · · · · · · · · · · '· · · · · · · · · · · · · · · · · 
seu décimo aniverSário, julguei~me Por meio de pareceres, suges-
apto, durailte a discussão do projeto tõcs, exposições, pesqulsas dos se.us 
de Constitttição, a apresentar emenda órgãos técnicos e de depoimentos 
determinando a manutenção do ON:E de fl~uras representativas da vida 
como órgão consultivo dos Podêres cu1tura.1 P. administrativa, o Con-
Legislativo ~ Executivo. o rito sumá-~ 5elho N~Icional de Economia pro-
no instituído para a tramitação do cm·ou nêsse .primeiro decênin de 
])l'ojeto não permitiu que essa, como vida desincurnbir-se da respOT'l.sa-
outras emertdas, rosseni aprechtdas em bilidade que lhe fui outorgada pe .. 
.seus fundamentos. Exanlinando a Ex.- la· Const-ituição. Principalmente, 
posição sôbi'e a qual apresentei tn{>U gW\J.'<iou - e isto se impõe ressaJ ... 

-•· · d tar - t:;empre 'Um-a. linha de coe-
parecer ccuvenci-me. a:in a mais, que rência inconfundível no aue se re ... 
a. extinl)âo ~o Conselho, sem maiores !aciona às advertências sucessivas 
oonsideraçõas. não aproveitou o pais sôhre a, necessidade de não se 
nem às instiituições. Por isso mesmo. comprometer o desenvolvimento 
não _p~derial deixar passar sem um ecrmômlr.o do Pais com uma oon· 
registro a apreciação désse documen- denável displicência. no comhate à 
to, como t:n1a homenagem que o Po- p.r€&são inflaclonária. 
der Legisl:-o_tit.ro, tanto quanto o Brasil. 
devem a êss~ órgão que tantos e tão 'L Entre os órgãos que compunham 
relevantes s~viços prestou ao pais. o Conselho, não Be pode deiX.at· de fa. .. 

zer referência ao Depart-amento Eco .. 
Passo a le:t o parecer, que é do se- nõm.ico, do mais alto nível técnico, ao 

guinte teôr: Arquivo , Econômico que diSpõe de 
Dand~ cunlprimento a-o que dispõe o inestimável acêrvo e à Biblioteca es­

art. 911 da ~i nQ 970, de 16 de_ de- necHtliza.da. ~m Economia, seguramen ... 
Z#ffibro de 1949, o Conselho Nacwnal te a maior do pais ne:::se SP.tor. A Re· 
ide .Economia,, edinto por fôrça do vistlt- do Coll6elno, ethtada durante 

~!o de planejamento. o Conselho NL 
cional de Economia era um órgão ae 
caráter econômico, de cool'denaçáo e 
de planeja.tnento econômicos - e não 
terí.amos necessidade nem mesmo de 
a SUDENE enc.arregru·-se dessa ma­
"êria, mas apenas, verificar G acêrto 
Jo que estava traçado. pelo Consell"fl 
em sentido técnico como em sentiaó 
orgânico e executãAo através dos õr-
1ãos já especializados, quero repetir, 
que e. União poosuia. Deploro que um 
órgão de exstêncla tão longa, com 
tantos trabalhos notáveis realiza-dali 
sôbre a ordem econômica e financei­
ra do país, seja extinto, quando, t t 
.quE: me pareCe, não possuímos nenhum 
outro que o possa substituir com a 
mesma ~:o.Ttitude, com o mesmo nivel 
intelectual e culturaL Estou so-lidário 
com as palavras de V. Ex" e igua,l­
mente dep1oro se extinga ésse órgão. 
co mo que ao invés de progredir, ev(L.. 
luir, estaremos decrescendo, ctiminu!n· 
do, minguando os centros culturais de 
"Ue tanto ?rec-is.amos. A hora é da 
h.lcnica, ds, tecn-ologia em todos os se .. 
iôres indispensáveis ao progre.o-~o do 
na\s. 

O SR. JúLIO LEITE - Agt>.dP.ço o 
~~1rte de V .. Ex!ii .. 

r Retomando a leitura) 
9. Os estudos e pa.recel·es de maior 

relevância, que ascendem a milltâres, 
incluiam assuntos como o Plano do 
carvão 1--"acional. a indllstrializacão da 
iuta e do babaçu, inquérito sõbt'e me:.. 
tais ferrosos e não-fenooos: turismo, 
in:ve.s-t:imento de capitais est-rangeiros 
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na BrttsU, criação do Banco Central f' 
da indústria de .fertilizantes; po1'itlel) 
açucal'eira, locação de imóveis e parti" 
Jipação dos tra.balhadores nos lucr:O:i 
das emprêsas, itens que, embora enu.-1 
meradoo em caráter meramente indi 
cativo, dão bem uma. idéia da amplitu · 
de e da. importância dos temas ver 
sados. · 

10. Na última fase de sua atuaçãr .1 

foram atribuida.s ao CNE as mais rf · 
leYantes tarefas no campo de sua er .\ 
pecial:iza.Ção, cumprindo ressalta!' a f 
xação dos índ~ces de correção mon~: 
tária instituídos por lei6 ·para dive-rs· 
finalidades e a constante apreciacf 
das medidas de caráte1· administratii 
9.-d-otadas pelo Poder Executivo e pe· 
Congresso Nacional, às quais não fa 
taram critimas judiciosas e ponderr: · 
dos aplausos. 

11. Eclético em sua. . con6tituiçã 
:lbrigan-cto representantes das mais w 
riacias tendências. o plenári-o e os õ. 
'"ãos técnicos do Conselho pudera· 
cont-ribuir com valiosas sugestões pa.1 
a. melhor estruturação das medidas c" 
caráter econômico e financeiro à 
•l.Ú3, das quais a Exposição em aprêr . 
é um vivo testemunho. 

12. Al'!sim é que, destacando os rt 
~ultados obtidos pelo Govêrno eJ 
1965, acentua o Conselho na a:preser. 
tação de seu Relatório 

O fato mais significativo er 
1955 foi, náo apenas a r-edução d 
deseq'uilíbrio das contas do Govê~ 
no Federal e da taxa de inflaçfi 
(29,4% em 1965, contra. SS,2% el 
1964) mas igualmente, o prOSSf 
guimento, em escala mais acer. 
tuada., da nova sistemática na c<­
bertura do aludido deficit'', co1 
recursos pro·renientes da co1oc9 
ção de Obrig.ações Reajustáveis ó 
Tesouro, '6Ubstituti-va da emissã 
de paDel-m.oeda. 

Fato ausnidoso a ansinalar, eJ 
1935, foi também a efetivação ó 
rcfcrma bancária, oom a entra( 
€lli tuncionamento, a pa.rt~t r 
abri!, do Banco Central da Repl 
blica. 

Dentre os onjeti:vos do PAEG 
setor externo apresentoll, no exe 
cicio em· exame, comportamen 
ba-&ts.nte sa~shtório, com um ~~ 
do positivo na balança comerct 
de "499 mi1hões de dólares. As e 
pcrtaçôes somaram 1595 milhô: 
de dólares e as impot'ta.çóes, 10 
milhóes de dólares. O balanço { 
pagamentos da União fechou co~ 
um "superavit'• de 131 milhões c 
dólares, veriflcando~se acumuh 
\'.ão de reserva-s no exercício, c 
329 milhões de dólares. Os res11 
tados no balanço de pag·ament 
em 1965, foram os mais expr~E 
vos dos últimos an-os. 

13. Mas ao 1ado dessas consta.t~ 
;ões auspiciosas não falta mà análi 
do Conselho as advertência.s que,, l 
espécie, têm inteira procedência, 
evidenciada no consenso geral. Nes. 
sentido~ diz. o documento: 

A nova legislação fiscal e as m 
-didas de caráter administrativ 
que coibem, dràstwamente, a ev: 
são e a sonegação de trlbutos, 
estipulam a. eorreç!o monetár 
para débitos fiscais, responcte1 
em boa parcela, pelo acréscimo 
volume da receita. 

Mas é preciso dizer-se que 
bastante pesada, entre nós, a ca 
ga tribUtária, oferecendo riscos c 
distorções, tanto nas atividad' 
empresariais quanto no consutt 
da coletividade. 

O Govêrno andaria multo a c€ 
tado s~ des'6.e o exemDlo, prom· 
vendo 11m arefm·ma admlnistrat 
va nos seus serviços, conconllt"l·, 
temente com a melhoria· dos re 
pectivos ouadros de pessoal. 
mecanizacão e a mcionaliz:a<'·· 
dos escritôrios do Govêrno e · 
descon~.estionament~ das reparl 
ções, mesmo sem a dispensa de e­
cedentes, traria economia, pro .. 
ciaria melhores -servicos e e~ 
mularia tôda a etonomia c 
muito depende d-a ação goyern 
mental. 
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· .Y .. :.~.a t.1:3:i.:3. c:d::n <.!3 cc;n!'~l Obtcrv:;_-:!c!o c.s res"l1tado.t a~can .. 'ncsso País tome rumo nt> se:!lti.[I.Q de! 19-. (Lr-ndo) Nã() se pode del..""::;_;_l" f'a,--, 

t-;.ü,-trl, o t:c~~~~ü es ·p:::=rgP~s ~. -.:~, ~r~;je c;.ue '::u-mos per~e-nd-o, I com cafés finos poderemos competir rete.1.-en'.3 ao tm.di1i.damento n:.t::-:)Ó 
<; ... ;.-.:;--·<cs, t~:o. i;-:.J !(Cde çxc:Juir, c·~- ç~t;..o-s :lCS anos t•xtrBmos dlll939 a p-rc<iuzirmos c-afés fines, que sbm::-nte\fazer refer~n_c~a. ainda, ao C.r.1pit1<.,. 

.,.- ~c·-_, i::J ~ -~ ... -;3 4'.!1 c~ê:;:::'", ~~"~-: _1:~~·.· r:_o:s;.çaq de_ st .. lp_:;d~!e3 no mercado internadonai. Não. de--..e- do Brasa.· em que o c .... -n.sc~o f~3. ,_ .• 
F- ~c=T;.;'3 ~~;-·~:~l; ~1~;~~!; ~::rc/ ~~; ;. -~~- 1;=:~ c;.:,,;:.-.... ; ..• r,~ 1~.~;~~0J~ I mo-~ n;)s preoc1:pa:- ce-m c;.u<m. ~.!4.~<!~, cor~!rcn:o dJ.S s~ .... t'..lak.·.3es ex': ~cn•. ~ 
1-·--:~. -- ... c:. ·~ ~~· .J ;.::T-.:.: r-- -:·-.-i- ~c3 ~ ... .:-:..,·f· ..... ,{:c- ..-.•c;:·-ti 'i7nror~ e slm com. quahdade. ! H'slnc~~~-i.'_:r.n'!~e, em 31 d~ e~~,:r.:~'l:rO 
c. 1 _:, ~ vn ,.. . .-:.:t!.e ~.! ~:: 1 ::.s+-~ '!..::.iO :-!.:7 ~:--~_ ... ; .~ :-s-'; :J..:)"'.<ú~B )) ·• 'T.o-. o-:'? SR • .Jl.'LI:9 LZrrE ~ 7t.!"..lLv o:.bl-i-( de ::.stn e s:o .ti f . st~e~:n,-0 ~c~ lfl:&t 
(''"':l'~'llo 1-~"·-s~Jtr;Co, é a c:·d!r<:'J "'llZ-!l~J rc · ~~ :~ c.e "''11~;:-~-ze:ro 0 ,•.w.J a V. r:~··- · tcrm a. s~.:;•·~.e ddct . .l~~t.:.ç.o ' 
c.~~t.~.J.~_,,,v~'-'~~ ::-,, .cet"-

1 

~noe.er:-~_t· ... ~:al:'·),t;:.r~;."l.l'.,l "t, , ......... , .,. .• ,.. --.:;-- ... --.• -- ·-- ·- • --···· _. 
t;. , .: o .E.: • .-:!e.J c~ cr--v-:1 r" Q t~t;.::o ;-:1 r.J , r1l c~e :-~,;;:;,; 1·.:- -~DI\.I..I ... d.J.rr,, ... o -'X"'""'..;-d'-0 DJ B...rt~">~..iL ~ E.~·-.L U;;::$ ::'ILJ...L· .... __ ·F~ 
r,·-~ s·;· .. , 1v!1<:" C" tm·--· ;·ese.l!':"l'ldO --. i:X.-:a-:-t.:::ce~ ~:·~·:L~----~~------ ~-------------- ·- -·--~I -
c~ t" , .:--,r _'"" ::J • ~ :1 q·~ · r ;,:-t:';:-'1: ~ .o t:.:::.::.-: 175 as ür.pOJ;!:.:.~ 
t --~--=- .J c ,.,. 3-ti:::-, t.r,1r • .:t=-:-~ cé:s m·.;:'\:t._~;5, Ern o-utrc; p!"la. V&.-rinçf..o s.p,-.;--...:a 
r·· · ·,..., 1 a"-':._,-.~~ ti' ... _ ".::"43. e~:-f __ :t·:: 1::_,::~. c:m':r:a:~::."o 

r;-·;~ ~-. '·-' -·= d<ri:e 'ô; t .a :n.:-r2 r~ ~r·")~. 1 .~çõ~ tnUD(ia!G d~ an~e:ricr 
t:·:~.:->· 0 c~r_:~_.:~~ ... \=:··:~·o:: ... :r:;r., c.nfé, cn:"~ c1:: H~·_;, c.; mcrc.c.1oJ 

, p.c, .f: .. ·:l c ..... ):r.1."o n.::> e.~~.:_,, import::!dcres do produto absor-
l;J"<; r • ·.--c·-··" ·-~l 1~•·., f,..,.·-~, 1 -v:.:-m <;::.o a. r.:.:!.:s ::m 1DJ5, re!ntl-
r·l~ s.ç'}:":}~:;- ~~-c~~'.--,mr-r:·;Júi~~- vnn~n...e 8~ iníci odo pcriodo f::. 
(_~mt>ute, o Q:s~nvolvime:-:t:J. I c::!1J..:;.:b, O"J n·ct:1c•·, o ~no de 193!}. I 

~·.::ri;:c.·-.;e, v:;r con.s~{)i11nt:!, q·1.:.-e, 
'14. tl-:'::-t d!:'S~-"'S p,rWle'-:~-'"'.S de c!'.:·á- cnq::ar.:o ca:li::-: u~ ma!-8 cstc.;;:~s 
~ il~:'tud~:J?l, ~ue fo':'em c':l:ero <i'e 82r..r!o dcs?~ .. .'a.r:ca por o;<.tros p:·O~ 1 i 

I 

Pc.sição 
em 

31.'12/63 

-------------------
Pcsiçiio 

(t'On:-:~~1":::-> v;on..,:cc!:;omen.+cs Co C':m. ! t!!.L[otes àe c-:J.tê, r:o supr2me<:to Co , 
cr~ao. e F: • ..-..... cSit;"!i':) ref~rci'te a 19~ 1 c "' d' , 1 r en ·e 1 ---·-~~-·.--- ·-~ ~--- -~- -~---
r.~~It-2, e·:n~a. relativamente ao ex~r~ me·r :r .. o Mt~:! J!., ::uara 2 c.m .: ' 
-- ca,n:nltam.õJs pl!;·a tma sup.:!rpro.; 

_.te:~ tn~M re!evantcs ~1.1~ merecem a ~ ~ · · 1 -t c.OOnr" doo pt:C.fres J:úbUccs.. çuando cr•.ç.~o. e mr .• mo ma:s acei! ua .... ~ I 
.. ~~l,n-'•.· · cl'1 Que no con:'u.nio com nossos 
- tu~ c:.nco-:-n:n'es. :t-~es três úWmas s11: 

ccns!aerando o-3 cresci.m.~nt-Qs f;·as, C11Q:.I::J::I~o a. p•·odução mun~ 
aeto:·:eis da ag~·icultur:l <10,7t,~ l ~ <J·al e"tj:'o:t:}vel autnen!ou de 
tia 1ndt1strl a(l,6%) e do.s sçrv:çcs 11,4% a cio Brasil te..-e um incr~-
(2,8%) e.stlnla-se que -a econcmie. mc-nto de 53,1 •,, . \O gl·ifo é do 
b-rasileira teJ"ia evoluid-o à taxa de or!ginalJ. J 

l,'lC"'·, o .setor a.gricola foi o que 18 c r· 

! 
I 

Emp1·é-::.Umos compcns:t- ~. 
tórios •............. 

Financ. 
cifi-cos 

ll!J!"teentou melhor resultado, cam . · o-mo a cc~ mnar a :p:-exupa. 
çãa. do CNE. e ma.ls c:lo -que isso, a 1 

tuna taxa. de crescimento de ItJ,7% atualidade d.;o sn~s obsí:'rvaçõ:::s. 06 jOl'· 1 Juros . . ...........•... 1 

&.a., eontta l,S% verificada em nats do di.a 5 do corrente publicaraJ:n I 
UM~ embo-ra tenha, para. t:::tnto. as ady·e:-tt·nci:-s dn Diretor~ Executivo 1 

e:ontri'buido-, sUhstancialmenre, a. o · · d c 1 Totais ··········' 

1. 009,8 

1.267,0 

008,9 

683,1 

8.868,8 

~unda.nte safra. careeira, que se da rg-e.n.;..-aç.a-o Intern:~:c:ona1 o a­
fé aos pa:lses produtores, em que ez­

tina, na sua. quase totalidade, à s;a, autoridade assina a "ace-itação r~- 1 

-.pnttaçã.o, dependendo esta, por tlcente- das ri~<'TOS:>:s restrições ineren- -- --- · --- --- - -
lU& vez, de ctrcunstàllcias a1eat6· te-s à llmilaçé!} das export.!:'ções e r('- Fonte: Banco Central. JtiÕ. seto.r tndu.s~ial sofreu queda, Iatit·amente ao acúmu!o de exce-drrt-

t is,. tendo crescidC' à taxa de tes". 11: dessa mesma notícia a 1n1m·- F'azendo notar que o m:mtante de 
6M e. e ui _, •-to •r mação <le "estarem multiplic:mào--$'e juroo "" serem pa•"" em de~rr"'-ct·a 

• 7 c l\. ·• q vit;;l.eu, .u:o • a C~: ca os indicios d"' que os m~mbros da ot- ... _vu '"" ........ 
de 30.% da. expansão oCo-rrida. nQ ·;anizflç5o n~o rce-itarfio indefinidn.~ de<.Sas dkidas atinge a mais de um 
exercfCio anterior (5,0% a.a.). men~e as referidas medidns", assim bilháo de dólares, ~sslp~.ls. o Con:se-

11 .. Os têrmoa elevados e sóbrios ccmo a an--w:-,.;5o d, .. quP. "a hten()s fhc: _ ~ 
quecaracter1rM~.m os pronunciamEntos que seja mt:m:rdz.s medid:1s co!"ret!- A nova posi('ao, ~t 30 dR s!?lr>m.bro 
do conselho Nacio-nal de E-cC'nomia vas, os estcou~s cc-ntinu~rão euruen- de 1265 aponta u:m mcrcmC7lto da df­
&A.o um indicativo seguro do acêrto de ta.néo nc'> c:'n""o nrt-~.-:mt'l'> e nos a um t:lc!a e:rterna r!nclu'>it"r? 1 1~T(";s), da or­
mia.s constatações, quase sempre con. ritmo mrtdio a-m!~l ds cérca de dez jdem de 492 9 mHhões de Có'cr:res 
t!nnad.as por outroa órgãos govern:t.· mi1~6rs ê-? s:-::..,s". (1nals 12.7l':). E.-rcetucrn(!o-sJ a re~ 
mentais dedicados &O problema econo.. o Sr. Atn::o Fuz~cma - P-e:ln~te c!--z:-:ão àc c!i1.'!!!1as T:"nd;as a curt-'J 
tnico-finan-celro. Refe:rinjo~~ à p:-o- v. Ex!) u~ íl:!JZ!'te? 

1.246 5 + 2S0,7 + !13,4 

1.37!} 9 + !12,9 + 8.& 

718,3 - 1&0,6 

1.017,0 + &33,9 li + ~8,8 

'I -+~12.7 
--'---

4.3Vl,7 + 492,9 

~--' 

pra;.?, r.'_o:Jt:raram-se aEment:Os ge ... 
nerallzadru nos aema.ts it:ms. Propot._ 
cionalmcnte, o maior CTescimeJtto we­
rlfica-se na parcela correspctncten·tiJ 
ao pagamr.lfo de juros (mais !18.8%). 
~ ainda i~ust.ratl-v.a da isenç~Q. de 

Conselho a epr-ecJaç!ío feita n fls. 
153, sóbre a ccmposição do principal 
e dcs resoec-tivos juros decorrentes 
do e-ndiviG<>ment.o externo, expressa 
no scn.uin-:e q_ultdro: 

dução agrtcola, que em 19eG, ao co~-
trãrio de 1985, apresentou rcsu1tt(.:>:: O SR. J'CLIO LEITE - Com. todo 
negativo-s, o recent.e relató:-io do con- P~C'~~r. 

E~DIVJD.\.'.iE:O."fO ID\.->tERNO DO BR! SIL 

Ccmposiçéo d":) PrincJ,al e dcs Re3-;):>cttrcs Ju:-cs + 
(Fm M!:hõfS de Dólares) g;ho Mon.etá:-io NaciChlal env:ai-o ao o s "ltl· F 1 r. n... .o .. n m:a - Est:.u ou-

ngrcsso afirma: vindo o disc-n-so de V. Ex:-. Sôbre o 1 .---- -~~ • - - • -- - ~-~---
A produção agrlco~a t>pr~sentou prcb'ema e·cnJnHco fun1amen<a1. A 1 f 

ecr.:oportamento tnsatisf~tério em C~ciüo do P'oc't'r- E:vecutlvD. susp"lJ.~ 1 f % dos 
).936l dtcorrente prineipalrr.ente d:md.o as a~ivida~es do consen10 Na- Discriminação Princ~~üi ~ Jures ToLal f juros 
de e:>ndí-;ões cllm!l.t2:!'lças d~fa''.)· clc-::al d~ Ect'-n<Jruia, fci para nó .. tm'\ r ·-. ____ li t/p-l·ineips.I 
ráveis vigentes em bt:>a :p"a-:-te tlC"I sU!"J)rê.sa. I>::h ch~amos a .szl.ler s~ ____ _ '~ t . __ _ 
ano, que afetaram prineípalmen· f::l~:c)n dh:·u1r·C'd:s as razê0s. Certo.- -----.--~----
te a tn·c.:luyão dzs c"J.!tur;.:; agrí- m,-nte, tt.nfioM:;-3 e~ cgJP. o Go-;~-"n1 I 

as das ma!~rls3~p:·it:.1C.S. C~cl-ç.r- r·z~-- "'O"•'"" -·-" -'~ T"-"' r-t'"'qt·'r ml I 
me dados eztimajos pdo Hin!.:t~~ "',"'~.:. •· ·.~\·~.:'"~>-. J,.J; ,.. -· ·- _ ..... - I 
rjo d. A!J'rlcurura a. p-od·J,-.'3.0 re.ra, o C ... ~- .10 Nac.onal c.e EC~,;Jl~ FJ11allc. projEtos e,pecl-,' 

o ~ ~ ' n' J tra .. V EXO. 6 Cllhc"'· 

28,9 

35,3 

·colas básklas, e, em m~ncr :;:-au. e"L~r-:a t-:l:-.~ o c p.-c~-:.r-..e:n!ente. h::,·i.l Em;J. ccmpensa~ót·ios 1.2-;s_s 

111 

318,8 1.6rS,3 \ 

agrlcola a.pl"cszn~ou om re!1çZo ~ l.J. ~- c- m · : ~ ? c . ··1• iiccs .............. I 1.379,9 42~ .. 8 1.8:;.~,7 J 
1965 (nJl() exce!}clonalmente bo-m mtn.o Cia C~s;:t e oa. ;-.raç~o - v~nh'- 1 
p3.ra. o S-'~tor) decré~cUno de 2Q,~c; p;ez:an;io re1;\'-"'n~es serylq-:-s.. Qu~ Aqu:.,. a:ê:::-co A~H-OR:?l 1{0,4 17V.2 31e.,a 12fl',9 
cue exclu~da a. producão c.'lfee.:ra, se -tt..mats3- n ~u.ma lh"OVJ.dtl1c,a, com 1 l f 
de 'iml):::tcto p::e~:onrlerantrmen~f' .r~:ucil.o a d~~~rmin<"~do setor, se justi- s;a c 0 r do., -prc~e!açin; 1 
e-x~e-rno-. se r-eduz paro. 15,8' (. üce.va, ni~s a ex~inçãa pura e slmp~es .at:--asadcs do p-2:.6:e-o

1

: €4,8 \ 3,2 -~~-GZ,-0 (1

1
~- ~,9 

l8. Hó. ainda no trabalho do co:1., do._ C~B ~: pP~e~í!-U ; inconvemente 

1 

- 1 
~lho a.dve;-tência.s- express:Jvas, n~m ao_.. mLer-.. .. ~':lS r:' Cl0~-'5 QuPnt~. ~o . 
sempre conven1ent.e-:nen~e e.n:.l:-adas problemn. da ptoõuc:ao a~ropect ar .. a, --- ----
':!elos deznaf3 s~tc;-e5 lnteressad·::s do fr.ualrr.ente ab:~rdad~ por v. F!x1-, _in-! I - \ ! pa.!s. AliB-s é comu D".no próp_:--to ccn·• clu,.lvl:" o c::~.f(o, _tem0s-., num d-oe; J'n·-1 'Totais ..•.••••.. 1

1 

2.831.6 I 1.055,7 8.848,6 3&,9 
m-esso não- nGS determos na P.prec!a~ nais. (r:e a cc-lom-b!a. tert1. €"Stoque de 
~i.o do conjunto de informa:;ões qu~ n1als d~ cinco mi~hó~s. de $.:rcu-., sem! - ::--- - --- ---- ·---- -- ------- ~--+------- ~-. 
nos s-ão submet1das, relegn..dCG q:ms& co1ccsça-o. Ec;tou de ncôrdo com as~~ li'onte: Ronco' Centul 
sempre a. um arquivamentl> ~m co- aflnn"~ç-õ:s do nc-b:-e co-lega: o- esto- (+) - Posic:-ão em 30i9'€5. 
mentâ.rios. A desl)eito do vo-lume d& que mund~al de csfé e~tá: aumen!.~'1- Vencido". 
ntulas!mos dado3 constantes <h- Ex .. (o. Infe:tzrnente, a noss.:l exp-orta~iko 
~cão em a.prêç:o. não- ~ possi're-1. noa de café tem diminuído multo emb-n7'a 1 o qual. s~ completa com o se~uiute 

1 
~el' feita crite:;-csam.en-te por qua.ntoe 

estritos Umltcs d:~ste Paret;,er cotej-a.t tenha rendido soma bastante elcva:ia. comentano~ \se interessam peio ond-3-llletit& dU 
bifr~ e comparar conc!u.so-es, o _QUI!! _em dólar, pois verificamos que nos A divida decorrente de- aquJsição providênci?s adotadas pelo p-od.v 
llAo tmpede, entretanto, dque seJa~ anos anteriores exportávamos m-ais da AMFORP é a q_ue, proporCional- O Sr. Attilio Fontana - Permit:. 
trazlG.as a.o conhecimentc a Com!~""' café e recebiamos menos dólares. :oe mente, absorvet•á maior parcela. de V .. Exa. outro aparte? 
•lgumas observaç6es re!a:clonadas c~~ qu.al.que.r maneira, o aov~mo dev-e juros durante o período assinalado, O SR. JULIO LEI'tE - Poie .nJo . 
feo.com-pyrtamento setorlal de no evttar- que continuemos acumulando sendo tte 126.9% sóbre o -prlnctp4l. O sr. Attíl!o Fontana -4 NObr-e a;... 

1Ç~mR6tativamê-nte ao eafê-; J)O"t estoques, em d~trimento de outros se- 20. Não s~do recomendáve1 esten- nador, realmente temos d~ nos p~ 
•emp1o. 0 document-o do co-nselho tore.s agropec;ua.rlos. Poderíamos con- der as cita.çoea do texto. não se pode cupar com os encargos que o- Pa16 ,.... 
revela a. preocupaçft.o que tem ca.rQ:e· sunUr :mais, mterna.mente, e tel"fam.oa. del.x:at- de observar que o documento sunw, quanà.Q recorre à r:réàU.os J:lP! 
't«'t~o alcqUentes pr-on.nncta.mento• mais- facilidades para a. exportação. é um valiOIIO repo<:..itório de informa- Exterio1·, como tem acohteefdOi' 4ll 
t<lltoj no congreoso, quando diz qu: Eoperainoo que 11 políti'& eti...,.a •m ç6e&, d<!<!OII e tilras, cuja &Dállse deve lru'ga esoala. noo últÚ!lD6 tomll<lé. Jà 
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·ttveCnos oportunida.de de, na tribuna extinto desde 15 de lllfU'ÇO do correu- senvolvimento das relações do pais l O S']; . JULIO LE-ITE - Com p1·r.~,-, 
~ casa, fazer algwnas criticas a t'i': ano. Em documentos desta na. tu- com o exterior. Cab~ e.sclareccr, im- znr. 
~ito. Temoo notado que a preo- reza manda a praxe legts!attva que eialmente, que as amm·czações do O Sr. Attílio Fontana - Creio qut:1 
fUpáção do Govêrno geralmente ê ob- 0 p~recer seja meramen~e enunc!a- tnontante ·apurado pelo Cons(11Jo, qt...e a soma dos juros que V. Exo:1. citou,! 
ter- b1·édltos. ext,ernos, financiamentos, tivo ,o que esperamos ter. alcaw;~.do, a e de 4 bilhoes, 361 mllhõ~s e 100 mil eleve s~r de acôrdo C{)m os .prat';s dos: 
para o desenvolvimento de s.~tores·bát- despeito dos comentil.rlos que JUlga.- dólare.::;, deve:r5o ser [Ug. ól'3 parceJa-~c.mpréstimns. No caso, por exemplo,l 
11100li da nossa economia. Precisamos mt\s oportuno e inadiáv-.;l tere:r. NaUa damcnte, smct!J 3 bilhões 52:5 milhões da AHFORP, em que os juros são su1 
cuiUiu· aé:lse problema, pots do comríl- impede, porém, que, ao o_p~na.~mcs pe- 1 e ~00 mil dó~nrn•t93,4~:,) até 1990 e periorzs ao preço da comp1·a isso se 
lio ús eúca1gos ir&o pesar multo no lo arquivamEnto do OfJcJo, ~e ~ 1·c- o restante a partir d~::;.a data, em deve rt~ pa.:;amcnto, a Jn!l:;o, c'ot dhi-: 

. fututo e entã9 teremils de continuat m~ssa do ori.-..,inal da EX,pos:çao a Br- curto prazo, da, qu~. me parece, ó de ~o cu 40, 
aper~ando os cintos pata fazer fa<'.e bUoteca da Ca:,a, consigner~1c..s nr:.szo Com i~o eu procu .. aric rc•p.:.nder o ar.os 
tws loompromilisos a&.umkios. Atual- voto de lou>;or aos Conselh~l.ros, té~- mna imla3açt.o dos.·. s~nr.dur Mário anos. E' lCr:lco que,- eomo dit.l:lln~s 
menl.e, o PaJ.s êtesrtuta ·de uma si- nicos e fllnclunarios do Conse;.ho, nt~.o Marün'3, n:~. üomissi:.o d~ Economia, - aJnfia qu~ a taxa de juros .:><!1a bus-- \ 
tuaçt~o muito cômoda. C~epliu so- só pelo valor u:itrínseco do_ documerJ- a rrspeito do prazo em que se:ia page tante, modest:::., acumulada a p,:~zo 
mas •vult.os.as no estrange1ro, pa1·a. to mas svbretudo pda nnpo:.:tante H dívida: o -pc,::amen:o c::.:J.Jonado até lcn1;o, ela se tohle pesu!a. A pra?.-o ~ 
.apüdar aquJ cllegancto até a rorm;::u co~tribuiçã:o que o cons~.h:l l\"acional W90 repl'CStuta {;3,4~:.., e o res.:a·nt~ a longo, é sempre mnis cô'!'nodo lJ:<da se 
umaj' boa Nserva, em divisas-. Mas se de Economia. deu a.o ;nns duranle pnrtir df'~a dt.~n a curto pra.:c. skldar .a dí\ida, Nós, industriais co .. 1 
corH. nuarmos a procurar financia- mais de 20 anos, e de que é pro, a O Sr. Aurélio Víanna - V. Exa. nhec~m:Js o problema. De so1l~ que,· 
mentes do Ex.teri<>r, em larga et.cala, êste funna.menta.do Relatà.~·1o. permite urna nova ínt~rrup;;-::1.0? não nos devemos impressionar, pré-' 
aumçntando os nossos débito-s, os J\l- Sa.1a. das 8essõcs, 12 ctt:! maio de 0 SR JULIO LS!TE _ Po1s n~ 0 priamente, com a soma dos juros, rr:.a$ : 
1·os, p.parenteme:nte modestos, em re- 1967. as.) ca.rva.Iho Pinto, Prcsidt•n- 0 Sr: AuréUo Vian~~a _ Extin~~;. sim com o volume tota~ d~ compro-_: 
laçá() ao que se pag·a a-qui dentro, te; JúUo Leile, Relator; Jo~é E;nnín.to; l:ie, portanto, um do-:; órgãos mais sé-- missos, porque ~ vencimento,. atnd;; 
vão t;e acumulando, de ano para ano, Mário Marti1ts; Carlos Lindembrrg e rios do pais. v. F;-.:.a. de:llOUSt!.'ll gue .que a prazo lon,o, ~vem . ., P~.t~a~o,, 
atingtn<to somas etevadas. V. i.'1sa. vuarte Filho. êle, alêtn üe ser um órgão de pesqui- pms_. estar preparao:.os para ..,a ~<~--lo, : 
fez I1mitiJ be-m em abordar t's.,;a par- Antes de encerrar mil1h.J.s con:>ide- sa também ~ra de analise _ tinha a. ~1m de salVaguardar nos~a 1epu- · 
te df nossa ec~nomla e chamar lt rações, ~nl>or Prcsid~nt-:3, ton1an1-se as suas fontes pala a bl.lsca de aados taçao, o nosso nome no- ex!-CrlOr'. Este 
atem}ão dos reb-pcmsávels, no sentido necessârios alguns comentá!'lílS a. r<;s-- que se constituíam- em e.:.;atJstica. à o pc~ro com o qual o ~o vemo sé de­
de q'le não abusemos do crédito, l>e- peito de questões suscitadas por meu ba.s::: da qual os conselheiros analisa- ve p1eo-cupar, ao _,a~sum1r novos com­
vemds, sim, tê-lo consolidado, sc·m. parecer, e que têm relação com a nx- vam e op~nuvam. Ol'a, 0 nosso país promissos no exterwr. D~vemos, en­
imag;tnar que decol'l'er a flnàncla- posição do cons8lho, vem sendo considetado intel'l1acl.on~l- tretanto, nos esforçar paxa desenvol­
men~s em larga escala ~eja o melhor Em primeiro lugar, p.xte ~arecel' mente como aquê!a qua se caracteriza. ve~· !t. nossa produç~o com n.o-sso;:. pré­
camitlho. O melhor caminho ê pro- que a extinçUo desse órgão tenba re- pela· falta de estatísticas ~utênticas. e pnos rec;,l!.rsos, a fun de aumenta~ a 
curatl aumentar nossa pl·miutivid3tle sultado de sua ine!icinecia, de que há. quem diga e afirme qu~ sem t-stas exportaçaa p~ra ~btel]llOS satct:; mn.?r. 
e, cot1.Sequenlemente, ter uma balan- seria prova o fato de estarmos apr~ é imp!:J'ssivel um planejamento à al- Além do mats, n::-o sa!? apen_a;:, ~s JU­
Ça dE! pagamentos favorável, para. náo ciando, em maio de 19&1, u..~ relato- tura. A knpressao que r.e tem a <te ros, mas os diVl~ndos, rm_altys, a~ 
.aum~tar os nossos compromi:!sos n0 rio que se refere ao exercicio de 1965. que 0 Ministério do Planejamento, di- d_espesas com sei :VIÇOs técmcos,, en­
extertor, que serão comprom~s8os pa- PeJa própria Lei n9 970. que atribuiu vinlzado, não admite qualquer ourro f~m. un:a sequênc1a à-e comprcm.ssos 
r-a as. gerações !uturas. ao conselho êsse encargo, as Expo- ót·gã.o no pai::: que 6e preocupe com fmar;ce1ro~, ao longo de tod.os os an_or:, 
'o SR. JULIO LEITE- V. Exa. sições devem ser apresentadas at~ ~5 análise econômicos e com a apre-~4Ue .o ~a1s d~sembo1sar g1a~des .l.n­

está tom tôàa a razãb. (Lendo;. Evi- de maio de ceda. ano, e essa trad1çaet sentaçâo de terapeuticas s.:-gums. Se portancms p~1a solvê-los. Assun: 1eal­
denc$.-se, desde logo, ao la-do de um tem sido observada quase sem discrc-- 0 discurso de V. Exn. fôl' levado em ment_e, te!_l.os de nos preocupa1 com 
eleva(lo padrãQ técnico, t.Una con.sta!l- pâ11cias. o próprio relatório em cau- consi-dentção por quem d2 direit

1
>, es-- 1 tal sltuaç::to. 

te e !Perceptível preocupação com os sa foi enviado ao Congressl> t-m no- peramcs qu~ na p:-ó:üma reiorma àa · o SR. JULIO LEITE- No!Jl·e Se­
!atorts posithfDs d.e nossa economia vembro de 193~, só tep.do sido subme- Constituição voltemcs a nH·,mh: ne~a nadcn·, para seu mell1or conl1eciln..:nt o, 
e co-l'tl as medidas consideradas ina- tido à comissão de Economia tm ·· · 1 d · i ' é d dequ"'das, a· s qu· .,. 0 Cons"ll'." 11-,,10 d . d o Conselho NacionuJ· de Economio., a1re1 que o va or a aqu1s ç.,_o e 

"" ~ ' ·~ abril dCste ano, em ecorrenc!~ a porque aos P<H.ICOs vem sendo releva- 140 milhões e 400 mil, e os Juros de 
pou_p~reservas. Do conjunto de seu discusbão do projeto constitrcionaJ e, da a sua. grande utilidade, a sua grun- 1i8 m~lbões e _200 miL No contunto, 
traba _ o ressalta, contud::t, um c.vi- poster\ol·mmte. pela ocorrénc!a do de importância . E 0 discurso de v. as dividas serao escalonadas, .para o 
dente. patriotismo por t-aodo.s os ti- recesso. o atl'aso verificado neste Exa. é válido para uma tomada -u~ pa:;amento. E 53% dessa dívld_a tO-
tudos elogiâvel. ... casO deve~e. exclusiVamente, às pró- t 1 j i i d · 21. \...endo a. ct1·s·o!u•".·o "o c··nsel·110 Ih 1 posição. Que o Govêrno tome es.sa a - uros e pr nc paJ.- eve.ra.o ser 

'.L .., Y"' ... " pria,s deficiência$ do apare amen o · · · p,.~r,. t · 1970 
N.cl·0,1a! de ~oono1n1·a 51-do presct·t·ta i . " .1 . 1 d pl'O"\-idencla, pois é um corre!igwn(::rio ...,os a e . 1 .... estat st1co "'ras1 en·o a que n u e o o t t 1 d AMFORP · :r a 6 pelo tonstituição votada pelo Con. documento con1 certa vee!néncla. da seu dos ~als autênticos quem está o a a . - . vat a . 1 , • 

gl'~so, não cabe discutir as elevada.s metmo forma como têm frit{• ns Ex- ápresentmido êsses daC.:)S, qne diJ..enl Houve, ~r ~ns_equencra, a pe1'?·3n­
razoij.S que levaram 0 POder Legisla- 'posiçôes anteriores. . da injustira que se p:a:icm.t cow a. t:1gem ae Juros sôbre o prmciiJUl, 
tivo ~ prescindir dêsse vt~tioso ôrgüo Eu chamaria a atenção do nobre extinção ào conscll1a Nacional de 126,9. . · 
"Ux~·i1· -r de suas at1·v1·ctades. Mas na· o .1. v· i Economia. Cem ISto. espero ter dado· uma ex-- ~ Sem~:dor Aure 10 wnna pam e& a r - Ob t 
se e deixar àe considet'.ar que tnl-· par_t'e: O SR. JULIO LEITE - ').Iuito P 1caçao s I'e o assun .o, 
vez t1,tesse sido outra a atitude deste obrigcdo a v. E:xo.. I Voltando ao caso, quero chamar a. 
Pod~r; se ?-S -condiç~s para a tiis- {Continua zendo) l <Retomando a ze;tura) · aten~ãp d'Js Srs, Senadores pa"!.a o 
cussary e votação de proJeto constltu- Como o Ll'abalho do Conselho é a: . "~sa cit:a rorneci~a p~l~ l'elf:üó- i srgumte: 
cioga1~1ã~~?.;fiem v~~7;;st'l·nivas.. . única. análise interpt:etat.lva no gê- ~fac~~ ~;tec;:_~~r~~11ia~-~~~~~=- (Lendo) ' 
v. Ex~: um, a 0~nte? - Permlt-e nei·o;,. elD;b?rada no pals, ná uma cres- nos conv..:niente atualizá-la incluindo Pela Lei nQ 4.sss, de 31-12--64, o 

P I c~nt:- ?lflcudade no .. ~ce~o de , ~us 0 ano àe 1!'66, a fim de que possamos Banco do Bra....r:il Pastou a cpênn: pDr 
O slt. JULIO LEITE - Com mui- tecmco.:> a as dad.os DI_lS'lllaiS, só d<ml- Verificar em qut- grau s~ an-ravou o conta do Banco Central e a llqu d;J.r 

to pra~et·. _ 1 Gados pe-las · res~ectlva.s . fontes cm_n endividamento ou se, ·ao c~ntr[l.nf), a posição do Tesouro NaclOnal, em 
O St. Aurélio V~anna - l-H\o nou- um atra.oo q\\e, alé~ de ser. eencra.lt- houve dl'minmçOO d5sses onerosos en- .nOD'C de quem.atuou e.té 31 de março 

ve ra~ ponderável algu-.na.. infeliz- zndo, excede às vezes, ma~ _de H~is cargos. . rd3 1965. SegQ.ndo revela o Rc!a:õrio 
mente,, a maioria atendeu à solidta- rr.eses .. Ob)~ryc-_se. a proposito, qu~ Charoo e. abr..ção do no~o·e colco-a do E·anco do J;l.rasU (Supremen\o ao 
çâo -, poxque sexia muito desairc.sv es.s.n. Cll'~nm:tância \'em ee agra::ando Senado Mário Martin'> para éSt~' Dió.río O.ticial de 5 de abril :ic H·s·n 
diEer e~•gilnclas - do Poder E~ecuti- no. m~1ida em que P tr~balho l~ter,. ponto. ' la Carteira de Câmbio continucu a 
vo. ~t~uir--se, de plano, o Com,a-- pretctwo. do_ C~nselho !01 se ennque~ TlÍl.b.amos mcl,üdo o-s <:o:np.-o:-a~s~s· .exercer ~sses encargos dur~te t:JdO 
ll~o N4CJonal de Economia sem ta- cencto, alé mc.u~, como atualmente-. u.té 20 de .s::!temOro d.! 1953 e depois, o exei.'Ciclo d:a 19-€.6. De acordo cmn 
zoes pqndetávei.s, que não icram apre- uma exaustiva. minuclosa e documen~ pas:;o.m.10s ao dezembro de Hlê'L 1 os dados de lls. lO'e lt dêsse Rda­
sentacl.4s, é um a~ntado• contra U!U tadg an~ll~e de to~os os setores d_a vi- o ST. ffúrio Martins _ l'odcna V: )tório verlfícP..ram-se no decorrer de. 
pais CJL$ se de;:;eja organizar. v. Fxa. da econcmu:-a n:::clOnul. Nisto reSide a Exa informar o total dos juro.3? 11965 as seguintes alterações: 
acaba (ie mEnciona-r que nos dev{!ria import0ncia qu~, ano a ano, vinha . j (Conseguimos le.vanter o d~bito até 
impres~ionar muito mais d9 tiUe f.stá adquirindo a ExpostçM -lua, d~ um O~; JULIO LEITE .-_De jw··Js, setembro de 19S-5. Procurando 'lle-r se 
impres&ionando. como é que se parra simples tiab.::lho eY.positiro de ca-- um bllho.o c de:_essete nnlhoes da dó-~outros órgãos _Poderiam forn~cer da.­
maf.s d~ juros do que dt: u no:tlzaçã~? r.itc: genérico, dos primeiros an~. lares que denrao ser pr,gos parcela· àos, relativamente a;O& déb1tos até 
Pelo rt:tatório q_ue V. Exa. apl'esen- PM::ou a um inig-J.alável n~põsitório dn.mente. lS:>s, fui ao Bt>nc0 do Brasil). 
ta reannente marcam e c .. )uctenacn anaHti<:o e comparativos, ..a. maioria O Sr. iif~rio lliartín.s- Qual o to- ai Nos acõrdos de ree.scalonamento 

-

uma a~inistla-çào. W tmpr~sicmar~- dêles ori~inais, elaborados pel<Js p.ró- t-al das d1v1da? Ida divida. externa,. firmados a pattlf 
te isto._ Num pals em que os homens plios . órgii.oa técnicos 1o conselho, .o SR. JUI:>IV_ LEITE.- E' d·'J 4 d~ 1~61, houve ingressos de tJ S$ 31 
se -prcoçupe~s~m. mais co :m~ts flnan- como os que trouxemos ao conheci- bilhões 301 11,11ll1oes ~e dolarcs. . n:_1lhoes 263 mil dólares e am~'ltiza-
ça,s cor:tt a economia, êsse reln.tóriu mento da casa. Não se trata de ~ma O sr. Máno l'tfartms- QuBr dtzer, c;aes de tJS$ 20 milliões 114 uuJ dó- "t 
êsse dffi- imento que V. Ex.s. está simples repz::odução de o._ados H'rne~ 1/4, ou 25%, é para paga:nen:o de lares, passruulo o saldo de\'•:!à•Jr da 
pl'e.stan o ao- Senado tel'ia uma re- eídos. por outros órgãos. mas de uro juros? US$ 25-1 milhões e 25 míl dótar~s, ~ 
percuss o tremenda, impressionante esfôrço interpretatívo, por todos os O SR. JULIO LEITE - Exata- 31-12-65, pru'a US$ 262 m~lhõe.-;. 174 
e faz n~ito bem V. Exa. em marcar t1tu1os original. mente. tLé) mil dólares, ,verificando-se 1m au ... 
n posjç~o ·que· está rearcJ.ndo porque A sezund.~ questão diz-·te.,peito ao Antes de fazê-lo, entretanto, deve- mento d.e compn>mJ.ssos de uss 11 m1-
é histór~co s.ésc relatório. pl'Oblema do endivid~meuto externo, se csclru:ecer qu~ o B~·asn, depois dos lhões 149 mU dólares; 

O SR1 JUlJIO LEITE - São dados abordado na EXpo.sição, que resolvi reescalonamentas obt1dos em 1964 e b) Em 7 de outubro de 1966 t·)i nr .. 
fornecidPs pelo conselho Nacional de dest-acar exatament-e porqu~ é um 1965, colocou em dia suas obrigações mado entre o Banco do Brasil - co.­
EcQllom~a de pesquisa e de consult<t dos aspectos menos anallsadJs de no exterior, sltu:;tçâo que até hoje mo agent.e financeiro do govêrno _ e 
que colàta, interpreta e transforma nossa conJuntura econôm1cO-finance1- vem sendo manttda. Isto oonstituJ, o Eximbank do Japão, wn acórdo no 
êssi'S dqdoo, através de um quadrJ ra. O seu conhecimento detalhado fnegàvelment~,. um resultado expres~ valor de l!SS 13 milhões 3~7· mil d~ 
em valores como os que eu enunciei nos propo1·ciona, pela formo. como que sivo, qu~e drrta ausiflcioso, não fOsse lares, destl:oado a0. pagamento ae cu­
há poucp. ' • · foi exposto no relatório do Conselho, o endivtdamento externo que pode vtr vidas da. Usiminas para com a Nippon 

<Retonnand-o a leitura) 22. Regi- uma. perspectiva. que, ao mesmo tem- a ser um fator limitativo em nossas Ustminas, vencidas ~m 1966'~ Tendô. 
m!!ll_ te, ciabe a esta c_ omissão _a apr~ po que serv_e de e.dvettêncta, ])Cd'ê transaçOes com o exterior. stdo utilizados dêsse total UC$ 13 ll;Ü-"' 
c~o Qo ttlatório apresenta<!_o peLo ~tit!J.ir w.ns. çti-en,~ão na J.10.lftd__sa. O .!r. Attilio Fontana. -: Perml- lllOes 315 mil dólares, houve, o;_~rtrutr 
Oonselhq N-a.ciona.l de EOOncimia, Já a se:· traçada pelo Congresso, no de- N V. Exa. um aparte? . to, um .flpavamento de f~al \'alól, 
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& significa, cumWa.tivame:nW t:om o 1 m, Fina·lmente, em decorrência. 4o !poderia 'YH" 1m1. a. a. gover..aar aq\iWli Aleg.re. V. liJII' cwma r-epresenta»M 
anterior, um tota-l de US$ 24 empréstimo do BID ao DNER, de 1 Est&do. do Rio Grande do Sul, não deve na. ... 

ões 464 nlil dólares; I de abril de 196ô é~se mo.q.t_ante alcan- O sr. J9~a.p.Jutt Marin1to - Na Ve~ tux-alm.ente ter-se limitado a. ler oa 
d) Rcla:-lvamente aos credores par- çou US$ 94 ntilhõLs 160 mil dólares. lha RepUblie·a, a isso se chamava de~ JOrnais "Correio da Manhã" e outro& 

1mes americanos e canadenses fo--. De tal sorte q·H!, sobre o quadro puraçáo. 110 Rio de Janeiro. V. Ex~ deye c~tat' 
-- u~i!izados em 1966 recursos na 'traçado pelo Conselho Nacional de o SR. MARIO MARTINS- Não em dia com todos.os jornais da pro .. 

em de US$ 1 milhão e :&00 mil Economia, 1.1ouve, se6'!1.ndo os dad"ls me surpreende que agora o governa~ v meia do Rio Grande cto Sul, de moc.o 
llóllares, t?ndo sido entretanto amor- divulgados rccent::menle pelo Banco dor assista impassível ao espancamen~ -JUC cteve conhecer oetathes maiO:·es oo 
~ftdc":. t:ss 300 mil dólares, oc::>rren- do Brasil, um ac·mento de u::~ 94 roi~ to de colegiais e, inclusive, admita co~ 4.uc os publicados no Rio de Janeiro. 
do u1n agmvamento de US·S 9JO mil lhões 160 mil ~ó~ares. l'\2.o c.Hsp::m1os mo norma o que nunca se viu nestes O fato é que, em matéria ci.e br>.dn­
d:ólales que dão, adicionados aos itens de elemen~os que n:-s nabilite:m a es~ últimos tempos nO País - a invasão :lc~ades contra estudantes - porquft 
&nter;cr~s. o t-ota~ oo~ulativo à.e US$

1

, timar o jmo inclci.ente ~.ibre acré~-~ de ?ma catedral ~cir fôrça pública Pa;~ .sto demorou mais de duas hora:. mt>-
16 m:lhoes 3M m1l dolares: cimo. Acredltawcs, tcd«na, que na.o ra. rr buscar rE'fUgJ.ados e, no caso, cn. •no após o acontecido aqui em B~a~1lía 

ti) O Ealdo de'Yedor dos emprêsti- deva ter ultrapas"ado, com o princi- anças. Já vimo$ fôrçaf3 milítares inva- -: as ocorrências verificadas no a;o <la 
Jnes compensatónos, que era_ em ~1 pai, os cem milhões de dólares. direm a Câmara dcs Deputados para .-ane.i..ro - em Põrto Alegre esse ept­
de dezemhrn c:J.e 1~:65 de US$ J19 m1- Aí é qua faz fa-lta 0 C.Jnsslho Na- retirar do recínto deputados que exer~ .sódlQ transbordou porque foi ao cúmu­
lbôes e 7CO mtl dolares passou, tm 31 cional de Economja porque neste ca-so cendo alí estavam leg·ítimo direito, no .o de invadirem uma igreja, a Cate­
der dezembro de ~9'6ü a USS 190 ~ni- êle faria o desdobramento e sabe-ria- cumprimento de seus mandatos. -<ral, duzentos homens. Onde se ma-

.lhôcs e 100 !!ml dola.res, tendo n~v1do, mos exatamente a importância os o Sr. GuidfJ .iifondin - Permite V. ~ufestaram com maior perversidade 
Cohsequent~m~nte, uma m~lhG~la de juros con-espcndentes. Ex<~ um aparte? foi justamente junto ao altar~mor, s8-
tT$$ 29 m1lh!?es e 600 m1l ·lolar~s- ! Com êsses esclarecímentos acredi- o SR. MARIO MARTINS - Com 3unc1o ·os jornais. E o único desmen .. 
CC.:mpensado esse montante_ pcsltwo · tii1.-mos ter acrer;centado aos dados fcr- prazer. ~~do, at éagora, da parte do Govêrno 
CO,.~ o total ac_umulado dos Itens an- 'necidos pelo Ccnselho Nacional de o Sr_ Guido Mondin Senador é g ,eg-uinte: "não é verdade que a 
'bet10.res, ~.avera u~ !eS':l1~ado ~"' ·~ .. l- !Economia elementos que caracterizam Mário MarLins, quanto à referência Polícia tenha agredido êsses meninos 
vei, 1sto ·e, uma dimmurçao ncs c 2m- uma sítuacão que int.era.<:Sa. funda- de v. Ex\1 à eleição do nosso atual - não chamaram meninos, mas estu~ 

... _ .promi~scs r ·tos de US$ 4. WIHlóes mzntalmenie a esta Casa, porque in- governador Peracchi Barcellos não há I dantes - com os castiçais do altar." 
~aa mil dóla:·es; _ .. ~ teressa, fundamenta~mente ao Brasil. dúvida de que é um episódio da Re~ O Govêrno do Rio Grande só desmeh--

.eJ I?J c~-- ... ~~J ':le US$ 70 '1,'11,lo~s Era o que tinha o dizer. <Uuilo be:-n, volução. E<ilâvamos, como ainda esta~ • .~u CJ.Ue houvessem sido os menmos es-
cancedldos em malo de 19'61 pelo De- muito bem; Palmas). mos em revolução. Isso já foi míl pancadas com os castiçais! Mesmo 
~trta~nento. do 'l;'eaouro ;Affier~t'.:lO, _ -;o , ...... '!'<' '""<'· vezds expllcado. Em nada desdoira o porque dispunham cte cassetetes- cas~ 
D1f01ma o l:lató~to que fm a~u~,u~a- 0 SR. PR.a.:.S _ _. ...... N ... __.. !Governador Peracchi Barcellos. o fato .setetes-familia, que são longos, modf,1o 
dp o r.ema1;1e.::.cenLe deUS$ 16 1n..I~f·~3 (Cattete PinT1eiro) - D~ conto.rml- de se ter candidatado, sem êxito, é \americano, importados. 
~o ~11 1 dó ar:~·,_ 0 , c.u~·~:Ieva a P'J~~çao d~de com o Art. l63, § 2Y do Regi- J da. vida politica. Tenho certeza de que De modo que V. Exll-, no intuno, 
et~nn.:~a,i; a. f a.. ~ , , • nte, a U,;:l·~ 20 m~nto Interno, dou a palav.ta ao no- 1 se isso ocorresse hoje, diferentzs se- enojado, e duplamente, por repres$n~ 
tuilbo~s u76 nul dolales. , , . bre Senador 1\.:ãrlo Martins. dam os resultados. Mas são águ3.s. t .. n o R:o Grande, ao verificar que, na 

/}. Com ~ _1.: 1.1 ~~· .., .l.:?_;:no ln~er- 0 ~- / _ _ m, pas::.:l.dt..s. Q'..lanto ao noticiáriO do /sua terra, precisamente quando tem 
n'!lCJQ~al, n~s~as La~Laço~_:; ~c~c.;a::n SR. I'tiA-~.t.O 1\Li\._;,_'\.TINo. "Correto da l\·!anhã", de que o Go- (c- :.10 governado!' um ex-comandant-e 
utm 1.:_:st;,l!a9o Iavoravel ':t ~lSca ae 1 (Não joi rer~slo pz!o orador) _SI. vern2dor Walte:r Peraccl:l Barcellos ,da Po11cia do Estado, uma das mais 
~0~~1:/~~e:::. 0 deueu~t;: ;n~Y~o 

4~0 ~Presidente, Srs. S::nadores, precisa-· ass~stiu Jmr:;assive~ ~os rêcentes acon~ altas pa.tentes daquela fôrça pública, 
.addividam~~~o q externo em m.?..! mente na ocasião em que o aovúno teczmento~ da Policia com os estucta:n~ se permr~am fatos dessa natul'eza. 
:nos US$ 6o ·milhões e '56 mil dól;_ 

1 

antmcia sua ínt2nçâo de afinai, dar tes de. Porto Al~gre, sem t~r ma10r Dev-o ~Jzer que, c~mo todt?s ~ mem­
lles· vida a um órgão cliaeio em deco~·rCn- conhccmtrnto, aiirmo - e nao aceito bras des~a Casa, nao me ]Imito a ser 

g'1 Do em --:éstimos de 200 miJhões cia d~ um proj.:to do ex-Deputado J3i- o contrário em, qualqyer ~liDótese - um Senador do Estado que me el~-­
~e dólares nfncedido por um grupo de 1 Ia-r. Pmto, qua~ seja o C::>ns[Jho de n~- que o Sr. Wal~er P2.Hlccht Barcellos, ~e.u; toGos somos sen~dor_es da Repu~ 
~a.::::"~s prhados norte-americanos em! tesa dos Dire1tos Hum2.nos - ~:·dl-, hcm~rm !JOm, d_n. ma1~ excelente for- .ulu>.a, to_do.s temes obrigaçoes para com 
lSD-± e prcrrctt-ado· pela terceira vez: da essa que. ob~~ve .. ul'n:a promLsora n:ar;ao, tn:e::.se, m:va.s,.tvelmente. assts . ..-s braslle1ros de qualquer Est~o. E 
tm lBSl, ·r ora~ amortizados US$ 20 1 e bem. aª"rad;:;,·e~ aceh&ç~o. por p.J.rte I tl~o a taJs a~ontec~men!o:"" sem uma Jevo ctec~larar que, ?orno .os cten;ats c~~ 
milhões em 19SS, liquidando-se 0 seu da opmiao ~ubllca,_ uma \:.z qu3 g~ a~rtucle. Igno •. o. qu~l._s .. rla ela mas ~egas, nao, pos~o f1car tmpass~vel dl-

tti
or totalmente, 0 qua dá um lesul- vernos anteno;~s n2o c.::ro.m cump~~- nao posso .:~~flltl~:. lupo.e$~ ~lgall!a..,de I. lllle d. e blu~a.hda?e dessa order~L 

do sôbre 0 acumulado do item an- ment;n a es+..a lc1 ~na mesma c:::.-:tsrao que :::>Ja t~~dadeLa a notlcta vetcu.a~ O Sr. Auret.o vwnna- P~rmlte~me 
ior de UE$ 80 milhões 530 mil dó- o .._...'a.IS sacuc::ído por u, ~.! ~.::rrivel no-i na P~.~ j~1:nal. _ • 1V. ~x:l um a~arte? tAss~tzmento. ao 
es, favoràvelmente ao BrasH; tic1a que, _emb::-:-a c;:;m.r-u~ndo assun- ? o.:.n.. ;-1.'\1-l~? ~d.\RTI8S --=;; e.~n- 1 o1:a~~r.> - t>enador Mario :r~arbns, 

h) Amortiz&~os mais uss 11 m1- U? ~e rotm_::t. a~p .a 2::t'imne cara.r:>te-lfcsso que <·6U:"I.lG.ava. qn~ y. Ex·, a.em c1e.o que todos estamos sentn:do a 
lb,ões e 700 mil dólares do empréslimo p·Istlcas mUito :rnf' . .:. .r,a~::..s. du~ p:i~V:tas c~e sc;~c;;.r!co.?.de ao c~t- ,n;;:Rma revolta. Con.fesf3o q~e nao e~­
de uso. ao milhões feito por banquei- 1 Trata-se, S~. Pr.c·_c::"l.l~. do es12.r.n- rel1gwn, n.o. e_ Goh~n:::.c,or do seu .!:!;~- r_cm e:'-tendendo mmto bem .o apar.:.e 
):;os americanos, acusando a men1nfii\; ca~J~-ento st'frJdo per e~tudanl~ el_!l- tado, ~edtna o ~pr.rtc ~ p.:ua, da tr:1- ~·? noJr': coleg~ ~enador .Gmdo ll:d_on­
!de nossa posição, sôbre o total do ite;n ~ôrto Alegre, por pa,;te da. :>olic.a M1- buna, mform~ a Na:·no que o Go- c.m. ~ força p:ubliCa, a bngada mihtar 
~nterior, o montante de uss s2 mi·~ lltar df'.quele I:~tado. vern:;dor d~ ~"!E-do ~o ~1_o Grande c.o _R1o Grande do Sul _tem _uma tra­
:lh~es 260 mil dólares.; 0 "Correio da Manhã" pUblica fo- ~o Sul hRVfa aberto mquento, dçml· d.çuo de bravura que nmguem d~sc.o .. 

t) Junto a banqueiros europeus da tcgl'Rfifls que cs co:::,_ a:; p ... dem ex<>.- tJd~ ou pun_;tdo todC's os soldados e ofi~ nhece ... 
Alemanha, França, Inglaterra, ttãHa, mrnar, {cxiDe J jornalJ .mde ()e vê a cims, sobr .. ~udo o . c_omandante qu~ O SR . .M~~O ~ARTINS -Exato! 
Suíça, Bélgica, Holanda e Suécia, ct.>fl-~ Policia Militar do Estado do Rio G. , orde!la:>a ~s persegmçoes aos estudan- O. s_r. Aurelio Vtanna - • . . uma 
$~il'nos. el? 15 .novembro de !965 do Sul espancando, esco::raçando me- tes, mclus1Ye ~dentro de um templo s.~b ~rad:,?ao de lealdade ~e 9~e ~ Esta~o 
um emprest1mo visando a restaurar ninas que não pedem ter mais de 12 o p~ot~~to, nao apenas ~a A!-:semblela -:-e o.gulha. A sua hr~tona e pont~ ... 
nossas reJ?~rvas em m~as estrangei:- anos de idade, e nã-o n-uma praça pü- Legísla.1va, m~s do Arcev1spo Dom VL lh~da de fatos que engmndecem o RIO 
!l'~~ pann:1lrnente utihzadas na 11- blica mas jâ na entrada da Cate~ cente Sch.ere1. .De mod~ que se V. GI ande do sul. 
quida~ão d~ atrasados ~!llerciais. _co- dral 'cte Pôrto Alegre_ Exllo ach~. ln_lPO.:Siv.e1 quec:_este ':ccraç~o o SR. MARIO MARTINS -!"'" De 
lho nao fo~ ~amputa-do esse ernpre~ti- E mais tard-:!, pelo noticiário, venfi-· ge!leroso J1cas~e :mpas .... lVel dmn~e de acôrdo com v. Ex:j.. 
m.o ~a. posrçao apurada pelo Conselho, ca-se que a Polícia não s~ conLenteu 'taiS bruta~Ida?es e porque V. Ex· ~s- O Sr. Aurélio Vianna - Admítamos 
que e de 30 de setembro d~ 19ti5, t~Du- em espancar crianças na entrada da f tava ~onvcnCido q~e alg:tma med•d<' a instituição mas não podemoS dei~ 
te um agraV'ame~to de ~gu;tl ·vabr, catedral de Pôrto Alegre. Invadiu q~a Vlsa.s.s~ a pumr aqu.eles 9-?·e ~~ xar de condellar violências como E{S que 

as_cende a US$ 5'7· m1lhoes e 700 1 aquêl~ templo com duzentos homens' ~Iam ~~evtciado os menmos Ja tcua foram praticadas ~ segundo os jor .. 
dolares. OOmo no entanto em ! arntaàos, segundo rezam os telegra~ sldo wmad~. . . . . nais publicam sem qualquer de$llen­
foram a~ortizados US$ 15 mi- mo"s, e conforme o pro:esto do A1·ce- , 0 Sr. Gut~.0 ~ondm - o_mquerito tido - e. de fal mont-a que até uma. 

es e 800 nul dólares, o .ag:avamen- b.ispo de Pôrto Alegre, D. Vicente e .. l!ffifl: decor.1ênc1a _n.a.tural, e um·a· se- catedral é invadida. Na Idade Média 
se reduz a US$ 41.mllhoes e 900 SCheerer, foi prec.isament~ junto ao lquencra. Ha inquerltos ql!e morrem as catedrais eram como que cidades~ 

dólares, que, co~pensaào.s _com o a!tar-mor que a fúria da Polícia do de S?rte que n,e confPsso .U~~ me lem· :efúgio. Havia na Judéia as cidades­
I cumulatl_vo do ltel!l.antenor, re~:ttio Grande do Sul se tornou mais brar1a sequer d~sla ~oss1b1hdade, se t•efúgio; os perseguidos, ex,n ali che­
-a mel~orla do endlvldaJ?~n;to ao I ac!ntosa e ._rimino.sa. 9uer ~-e~ta_ par~~~ularidad~; ~as,. que gando, eram protegidos - nil).guém 

lft,ldo posfh~os de US$ 50 milho% 36?1 illformam_ os tele:_ ·am.?s transct'itos el~ ~e1 ~ fei.to, ~~~.uo v,- ~~X· '?-ao t-nh~ os tocava. Aqui, crianças - môças e 
~ dólaxes, pelo "Correio da ~.-"'.nra que a tudo àuvi_:Ia .. O lmlUento, tepL,o, e uma de rapazes- são petseguidos por 200 ho­

'J') Por conta do Acôrdo d~ PrDt~-~· isso assístiu, durt>n. 2 d·. as hera-s, 0 cor!en01a natural- Sempre acontece mei1~! , {Q-gâo de atrasados de. petroleo, frr~ sr. Governador do E~~·')~ J, 0 Coronel ass~m. como n_'J~ recentes aconteci-
~ 'hãdo _ etn 16 de fevererro _ de 1965, c'a Põrça Públ>a, cr. \"·.'i..;;er 1,erac-~m~ntc::s. ~e B:-asilJ3.. Em .que re~lll~ou O SR. MARIO MARTINS - Me4 

àmorttza.mos US$ 45- mllhoe.s: 480 mi!•lclu Ba:-celos. , o lll~'J?:·;to? De,•e t~r s.:,o abrrl·o In· n:a.;,s também. 
&lares o que eleva a dimmuicPo do qCt'úlO se.n que isto nltere atc;nm~ O Sr. Aurélio Vianna- Exato. Po-
endividamento a. US$ 95 milhões 840; D:''i"' r'iter. ~I r J, .;l(:', c.:e. !J8.ta C(!:; a_ F::.o IPnho n'lt'r>i~,:; n resU~i'.o d;.;r:a ter sido um filllo do ptóp~o se~ 
mft dólares- 'Mui _o foi_~'' ~s! i ..• c c !a- 1n.:.o h.~ c:rrrm no·:e;a, o que· nà:1 nador Guido Mondin- E.atão vemos 

],;) Tendd em vista o acô!'dO firma- · l:m~5VE'~l ~o:l~~.: ;;.:> t ~c:-:::',? qucp;o~;;;-:t:, df' Tr1.'11•a \'L"z, t'l'·ir impas- nos .;s filhos serem molestadc.s e não 
ão com a Agência do DesEnvohimtn- P"ra a. '· ~ o t· .· · ,, - J o 1:"\1. T)Jr· J ~>:c·\ P v_ E-:··. 1: ·r r; :·c .~~~·c:-.. ; i! no- ·;;o,e.,!_2-mos? Desejo juntar a minhfL 
to Internacional, em 10 de fcy~rt:i~ro cr~.: .~~ _. ~.? 1 

•• ·-"' c-:::i~·:Io 1 H-::;t. do "Jo,_~."'1 elo;· -·~-r-· c me ca~ .o: ~·o prOlf'S}·O de v. E~\ na. espe. ae 1966, no valor de U.S$ 150 mt.:hocs. r: .. -O ·- . c1 r- -'-:-r.: c;- o 1rg;,,:_ ' .. :o n .. ::~f an~~ de qte esses. tatos nao se repro~ 
&stinados a Importações de or•~em Corcnd ~.,z .. -·,~··--~ ,· ·:' fl~ ·.1-lC :f:j~ I o 8"1. ~.1.'\.~~ ... a ; L-:,.:-:··· :s - Corn Lltnam, e:c.prcialmente num Estado d.e 
americana., a. posição acumulada ao.'tado, S:. \,"a 1 ~r ., ·: l .'l"rceJos, !-··c::-~C:o o dever de c;o!;dar'~..,d:::de de :..:o glorioms tradições, como é o E:; .. 
1km anterior inverteu-se agrava:.ld()-'~ evnseguiu ~,·c·· -,:>:~ dõ r::m;mr.~v. F·.lf .Nã? e::<.ou r:.~Jt"ll;:..a~o a fal"'r tado do Rio Grande do SuL 

noss~ eudividam~te ao nív<:ll de cassar d'?TJl:t~~~~~ .~ :---~;r>:·~:'!'a I:s'<t 1em ncmc do povo do R~<1 G:-arde do O Sr. Gz.ido [f[01ldin- Permita-me 
54 milhões 160 mil dólater:;; \dual con.··r.r:-~ ~ . ;·:rJCi'J d~qlY:'le 1 Sul, m:os rstou c'Jn'-'~n~iào de que o V. Ex\t? 
Ootn o empréstimo 512~1.-081 da nome. U2s nJ,.; r~'J i'"."~"r.:'vnmos q1nlpovo do Rio Gr"'.nde do Sul, o que O SR. MARIO MARTINS ...,.. GOB\ 

, de 29 de setembro de 19S6, r, -;.-lo Coronel "t.'!rVrT P.:-~·"cchi B'l.Tcelos, estava agn"trdr~ndo de V. Ex:j.. depois prJZer . 
. 66o a imp<>l1lft,çâ.o de fertílízautes, r-uando se rfl_nrl;na~·m à .. ~~ ... · ... ões, foi 1de decorridos tr~s ou quatro dias. era o Sr. Guido Mondin- Quero acre:s­
._ Hl'&Val11~~ el~va-se a US$ 74 !"t>jeitailo r.eJ,o vr.,.., 1 ~:· ·e· (·_., r.rwn P~aú-1 Pma. !11'J.n;f~<;taçãfl, ri e sol~~ariedad":_ às centar o seguinte: as famílias do iUo 
~ 100 1Mi. dóle.ft&) lc~ conse(!uentemen~e. so p~la fo'rfltl !a1mllas 1auchas, as famlhas de Porto 1 Gl'ande do Sul sabem que eu. estou 



T~rço.-feira. .16 DIARIC DO Cot·JCiilFSSC' II!AC'O;<Al (Seção R) Maio de 1967 955, 
~~~~==================~==========~~==~~~ 

sOlidário com elas. em tôdas as dlfi-~ serem espan:ados, nas mais diferentes 
cUictades. capitais, e com mais requintas de 

n Sr. Aurélio Vwnna - Lógico! crueldade na Capital do Estado de v. 
o Sr .. Guido Mondin - Elas me· Ex'.}, pelo Governo do Rio Grande üo 

mandaram para aqui, novamente, por~ Sul. Devemos ter, pelo menos, Se­
qqe sabem que essa é a minha ati- nadar Guido Mondin, humildade ae 
tude. Mas, evidentemente, não me reconhecer êsse ..fato, de que estamos 
co',rnporto assim, isto é, tomo conhe- fora de Ól'bita em matéria de cresc:i­
ci.tnento do fato e, em seguida., passo mento do Brasil. o que nós estuda­
a protestar ou a apoia ralgo em tôrno mos é muito diferente dO que a gera· 
dê;le. Gosto de saber diretamente as ção nova tem estudado. O currículo 
coisas. Pois bem, devo dizer que lá das matérias nos colég;ios que íreqUI:!ll­
estão, entre os estudantes de .Põrto tam é muito mais adequado, mais pro. 
Alegre, são os meus filhos, porque êstes fundo e mais extenso do que foi o 

·estão aqui, em Brasília, mas meus so~ nosso. Nós tivemos uma cul.tura hu­
brinhos e sobrinhos-netos. Entretan- maniesta, êles têm uma cultura social 
to •. estou temeroso, nobre Senador Má- e econômica; êles não podem admitir 
rio Martins - embora conheçamos nem entender que tiquem Ministros, 
m'4-ito as nossas posições - de que, Senadores e Deputados raciocinando 
poí' detrás dêsses movimentos e~tu ... como se estivessem aquém da RepU~ 
dantis, algo haja de muito mais gra- blica Velha, porque, peio meno;) na 
ve. Estou embrenhado na leitura das República Velha não se entregava ne. 
Instruções do Congresso Tricontinen~ nhum pedaço do Brasil, não se adml· 
tal de Havana, realizado no ano pas~ tia que autoridades de outros paíse:, 
iado, e estou vendo, relacionando, e viessem dar ordens aqui, e não se ad­
sou obrigado, como estou na minha müiam convênios por parte de naçõea 
poSição, a me comportar segundo· essa poderosas, não mals com o Govérn!ol 
posição. Se estão usando a nossa in~ Federal senão, constantemente, com 
fâricta, a nossa juventude como massa governos estaduais. 
de manobra, desgraçados dêsses que Então, êsses moços estão fazendo 
asslm procedem, porque, como patrio- aquilo que não podem-os fazer mais! 
ta. ,particularmente como pai, tio, avó Não fica bem que, alé mde não cunt .. 
ou ~seja o que fôr, terei de tomar p.o- prirmos rigorosamente com o que se~ 
sição assim mais violenta. porque já ria de nosso dn•e1', ainda-vamos crl­
estamcs faltos de ver, em todo o mun- ticá~Ios, considerá~ los i:cresponsáveJs. 
do, 1a exploração da juventude. E, en~ quando, nesta mesma época, todos nos 
tão, continuo perguntando: que há por batemos para que os moços tivessem 
detrás~ dêsses movimentos? a maioridade, votassem, não mais aos 

O SR. MAR-IO MARTINS - Muito 21, mas aos IB anos; não mais tives-
grato. sem o serviço militar Obl'igatório a OIS 

P~lo que depreendi do aparte do 21, mas aos 18; e estamos trabalhando 
nobt·e Senador Guido Mondin, S. Ex* para que, pel'ante o Códígo Penal. P-Ies 
já deve ter telegrafado para o seu Es~ sejam re'".spon::oáveis aos 15 anos P. não 
tB.dq e está aguardando as notícias, mais aos 18 anos. 
detalhadas, para depois. então ,se pro:- Então, na hora dura achamos que 
nunt:iar, em atendimento a principio 1 súo capazes de ~ssumir re.sponsabillda~ 
da sua consciéncia. dcs, e quanda êles jogam a vida en-

Em seguida, V. Ex!!< vai-rn~ perdoar, tendemos que são ínstrumentos de ter­
repete. não digo um estribilho, mas ceiros? t 
urna: siegação de todos aquêles que es~ O Sr. Aurélio Vianna - Pf'.tmite 
tão Voltando a-s costas às novas ge~ V. Exf!. um apa1·tc? 
r&;:õ'.::s brasileiras, atribuindo-lhes um O SR. MAR!O MARTINS - P.ol3 
proct:dimento como se fôssem um ins- não. 
tn.tmento de fôrças que não seriam O Sr. Aurélio Vianna - Tenho em 
p.-óptiamente brasileiras. O que está. mãos o "Coneio do Povo". de Pôrtv 
cada. vez mais aumentando oeste País Alegre, relatando os acGntecimentos. 
é üni abismo entre a nossa geraçã{J e Lemos fiUe realmente a catedral foi 
a::: g{)rações que estão despontando. Ao invadida até à Sacristia, e não fôsse 
ir:.vés de irmos ao encontro delas, pa- a intervenção do Arcebispo Dom Vi­
ra s~.ber das suas inquietações, aas cente · Scherer os acontecimentoR te­
suas 1Critlcas ju;~ta~ quantos aos noSEOS riam ido a proporções muito mais sé~ 
erros\' quanto às nossas falhas e ate rias. Agora, eu també"nl não estou en~ 
quan o aos nossos crimes, achamo~ tendendo: se há uma potência estran­
nuds. cômodo atribuir irresponsabil1~ geira usando a nossa estudantada, pre8 
da de . às novas gerações e apresentá. parando a sua mentalidade, então nós 
las cpmo instrumento de terceiro~. deveríamos justificar a açáo violenta 
po:·qU:e isso nos evita submetermo·nos do aparelhú policial contra essa estu­
à:s su'as críticas, prestarmos contas Cantada, inclusive contra meninos, 
<:aquilo qu€ estamos fazendo errada· contra jovens? Eu sou muito cla;.·o, 
mcnté. não quero deixar dúvidas, soú contra 

A v~õrdade, todos nós sabemos, ê que a intervenção nos negócios internos no 
e.:.tamps falando outro idioma. ~A ma- "'Jrasll. quer de Havana, quer da Chi­
ioria tlo Brasil é môça; 70'.'0 da popu~ na, de Pequim ... 
!ação do Brasil é de gente jovem, que O SR. MAR10 MARTINS - Da 
fala pma linguagem diferente, que Hússi<> de Mo"CCIU estamos na me~ma 
pensa de maneira que não estamos posiçã~. -. · .... 
acomuanhando. Ao invés de irmos at> o Sr. Aurelio Vianna - . . . do:s 
encOntro dêles. facjlitando os cami- Estados Unidos, de qualquer potência. 
nhos, :O que estamos vendo, o que vi- Eu não deixo dúvidas quanto a isso, 
mos, principalmente no -govêl'no pas- ninguém me encontmrá tergiversando: 
sado, foi uma obra organizada de en- ~ou contl'a a intervenção de qualquer 
tregui~mo, ao se permiti rque Nação potência nos negócios internos de nos­
estran~eira atente contl'a a soberania ~o Pais . , . 
brasiletra. Por· isso os jovens ficam O SR. MARIO MARTINS - De 
espantados, vendo que da nossa ge- rrc"··do com v. Exa. 
ração Só un.s poucos gritam e os de- o m . .Aurélio Vianna - , . . seja 
mais fJcam indiferentes, ou procuram ela qual fôr. A nossa mentalidade 
justifiGar a sagrada reb~ldia dos mo~ deve ·ser preparada por nós mesm.os, 
ços dii.end~ que êles são instrumento os nossos destinos devem ser decidi~ 
de po~ncia estrangeira! O que está ctos por nós mesmos, sem desconhecer 
ç.,-;nteCendo no Bras-il, ocorre no mun~ que há um mundo dentro do qual vi­
t..l intéiro, inclusive nos Estados Uni~ ~·emas e há conjuntmas internacionais 
de<>. -·.ue devem ser analisadas. l\'Ias eu não 

D~veincs ter a humildade de Ir ao aceito, de modo. algum, a te;se de que 
fnc::mtJ.io dêsses jovens, saber de suas 

1 

devem ser espancados os nossos filhos 
cr:t;cas; tJ::a·que estamos detendo o ea. os no::::sos rapazes, as môças. a nossa 
r.1inho dêles e, pior do que fsto, sem 1 juventude. cs nos>:es meninos do curso 
nenhurx;t direito estamos transferindo -c:::und~rio, porque uma potência es~ 
pna UÍ).H potênc:a estrangeira rega~ 1 : :-.~·n.~eira, seja ela qual fôr. esteja in~. 
lis, garantias estritamente brasilei:r:'!:i I cnf!ando a juventude a praticar o que 
Daí se verem fatos dessa. ordem. em' p.o:~ devia. tste é o ponto. Mas que 
que saem jovens para. aJ?· ruas p"'...., ·· ·"' ('~nfirmada a notícia pelo <~cor~ 

reio do Povo", ntf~ há dúvida algurr-.. l,1 SenzUo: Guido Mondln e da C.:>sa para. 
ê de 12 de maio a noticia. 1 publicação há dias feita, eu carâte: 

OSr. Guiao Mondin - Permite-me cte publicidade oficial, e be::.1 acompa .. 
o nobre oro.dOl'? nhada de fotografias, e que, na miüha. 

O SR. MAlUO MARTINS - l'o{s opinião, explicam JJem a men.alidàd& 
não! do atual governador do Rio Grande do 

O Sr. Cuido .Mondin - Seria nece.:.- sul. Acredito que V. Ex!!-, dado seu 
sário que vivesse wn monstro dentro tnterêsf:.e- ,sua lígação e seus deveres 
de mim, . . . · para ~om o Rio Grande do Sul, U~ve 

O SR. MARIO MAR'l'I"NS - Não! ter-\'isto também, talvez até com ma~or 
Longe dis·3o! v. Ex~ é figura quc!'ida., riqueza de detalhes: é que ct:as ;.mtes 
figura slrnpátlca. dêsses espancamentos, o Gol.·ernador 

O Sr. Guido Monàin. - ... pant. ad- do Rio Grande do Sul, s~·. Peracchi 
mitir que estivéssemos solidá1·1os <.:Om Barcelcs, instituia. uma pol1cia arma .. 
o espancamento de estudante~. De da, fardnda, de garotos. Tive opor~ll ... 
sorte que que.ria C!.izer a V. Ex• que nidade de tomar conhecimento. pelínl 
eu me situo entre os homens velhos jm·nais, de que os meninos fa.rdado.s 
que compreendem a mocidade. ·renho eram designados para policiar grü·o~oa 
um filho precisamente nessa idade, ae nas escolas públicas, e não pai a poll­
transição de uma geração para outra. ciar trânsito. Esta a. 1 azão povo que 
Grande que é minha família, ~ muitos focalizei a personaüo.ade u.o L.DVeH11:\ .. 
são os. jovens que oscilam dentro des~ dor do Rio Grande do Sul. Antes me3. 
sa fase. Quero dizer ainda que a no::;~ mo cte ê"le ser nomeado, passamlo pela 
.sa preocupação tem de ser assim <tm~ degola das cabeças de vários n.1-cmbros · -. 
pia, para que tais acontecimentos não. dr. Assembléia Legislativa, pela teleVi· 
prossigam e, para i.sso, precisamos pe~ são, e até em artigo assinado no '"Jor ... 
netrar na ansiedade da nossa juven~ nal do Brasil", eu chamaYa a atenção 
tude, que \'!Ü encontrar-se com a· nos~ para o fato de que estávamos r:ami· 
sa própria anüedade. Sou dos qut nhando para um sistema que ma.rcdu 
compreendem que eão 11á um problema êpocd., a~ tempo üo nazisrc.o onde .a. 
da juventuóe, no mundo, mas s1m, um fíg:ura central, federal, nomea\ a os ga~ 
problema do homem. O problema dos verna'dores, como Hitler nomer,ya os 
moços é o problema da nossa geração. 'gauleiters". Percebia, c:;;mo aliás tõda 
Portanto, devemo-nos compreender a Nação, que o sistema era o mesmo. 
mUtuamente. e assim ir aô encontro E 0 que estão querendo fil.zer certos 
dos jovens, dos moços de hoje, para rem::mescentes daquele. govêrno e o qu.e 
podermos realizar uma Pátria. Não condznámmos no nazismo, t:;çja mili .. 
posso - repito - de forma alguma larizando crianças, como vem fazendo 
solidarizar-se com quem espanca jo~ 0 Governador do Rio G~·ancie do sul, 
vens, nem com quem espanca qualquer segunda as fotografias que vemos nO& 
criatura. jornais, seja mandando esPancar c.d~ 

O SR. MARIO 1IARTINS - · Per- anças, dentro das própria, i~rejas e 
feito! junto ao altar-mor, Esta a origem da, 

U Sr. Guido Mo:r..ài.n - A verdade eleiçÃ.o que levou o Sr. Cel. Peracclli 
é que, insisto, não ~Gu dns que se p1·e~ Barcelos, Oficial da F'Grça Púi1:ica d() 
c~ pitam em tomar. atitm.~e. Antes P!·e~ I Rio Grande do Sul,_ a Govem-a~J! pell>. 
c1so tomar conhecmtento das oconen. sistema cta nomeaçao compul'· o .-w. 
cias e não apenas pela impl'ensa... De.i não espantar que agJUl S. Ex~. 

O SR. 1\.1.'-' ... RlO MAR:CINS - Aindu como Hitler, esteja querem1n fundar~ 
que seja através do insll!peito "Correio 1 no Rio Grande do Sul, uma juventud.a 
do Povo", tl'adici:mal ó:rgf..o do Estado mHitaJ"izada para cntr:u em compe• 
de V. Ex:.t? tição com os c;:Jlegas q'U8 N, á o P.stu-

0 Sr. Guido ll!ondin - O "Coneiv ctando. E enquanto n'ilo cs~á. organi.~,.-< 
do Povo" sempre se~·á insuspeito. por· ~ada, êle se vale da velha Policia, dai 
que estâ no n:J:::so coração, V. Ex~ sabe glmicsa Policia Mil~ ta r do R-lo Grande· -· . ~~I.E-~--~~-0 SR. MARIO MARTINS - O de· umbrais dos templos. Por p:uco o Al'• 
poimepto é suficiente: ce".J:spo D. Vicente Sc.~terer não foi, 

o iSr. Guido Monain ~ Nem po1 csr.::mcr..do. 
êsse caminho tomei conhecimento. De I Isso confirma que a m::tior p::ute dos 
sorte que, no memento em que tor:'lal Estados está desampaxada. raereê das 
conhecimento, e possivelmentii o nobre violênc'as de quem não teu~ m;o;nta ... 
Senador Daniel Krleger nõ-lo dará j' Iid:::de para governar democràt1camen .. 
poderemos falar. POl.' isso, que os três te um Estado. Infellzmente. nn hora 
senadores do Rio Grartde do Sul são em que o Brasil é govnm:.do por um 
do mesm~ grupo político do Governa gaú610, ~m que o Minisi.~rio da Edu .. 
dor do R1o Grande do Sul, v. Ex~!- to. cação é gerido por um gaucho, em que 
mará conhecimento, -em detalhes, de nesta. Casa temos, para h~~nrn no.':ls!\, · 
tudo, na oportunidade. liderando a Maioria _outro gJ.úcho. é: 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite o nesta hora que nos vêm tais notícias 
nobre orador um aparte? (Assenti da terra. gaúcha para hmn!U1ar a to­
mento do orador) - Confesso quc: dos nós e para manchar a histó:ia do 
agora estou mais tranqüilo porquli' Rio '3rande do Sul onde, jamais, em 
compreendi que o nobre Senador Gui· todos os tempos. nas lutas m~is a.;uer­
do Mondin só não aceita a tese de ridas sustentadas naquela região. se 
que o Governador do Estado tenha as. viu espetáculo tão terrível e doloroso 
sistido imp~ssível ao espancamento do~ como êsse. Foram dl!zentos homens 
estudantes. ltle não acredita que o Go. armados nas proximidades da sede do 
vernador tenha esta capacidade, est., Govêrno onde se encontrava o Gover ... 
insensibilidade, poraue o conhece mui. nador d~ Estado, espancando meninos 
to bem. Mas. quanto ao resto, êle está que desfilavam pacificamente, em pro­
com aquêles que são contra a violên8 testo contra a expulsão de u:rl c:Jleg:t.-t 
cia. Certo? e suspensão de outros doze. tentando, · 1 

O Sr. Guido Mondin - Evidente- antes, serem acolhidos na Asstmbléia, 
mente. que se encontrava fechada. E dentrG 

O Sr. AurêUo Vianna - Então sO da sua pureza. de sua inocência. pene .. 
podemos ficar de parabéns. trar-am na catedral. Os homens da. 

O SR. MARIO .MARTINS - En- Polícia junto à figura de Cristo foram 
tão já temos, de véspel'a, a garantia cacar àquela mocidade como se fôssetn 
de que, nos próximos dia.s, haverá dis- raios criminosos a casse~t.êtc. Do Go ... 
cUl'so do nobre Sel).ador Guido Mondin I vernador a únicà. palavra de desculpa. 
condenando e protestando contra êsse~ foi de que realmente foram agredidos 
fatos. a casse-tête e não a casticais que St 

O Sr. 4urClio Vianna - A todos no~ encontravam no alta. (Muito bem! 
alega, porque é trad:ção do Senado d~, Muito betn!) 
República sempre protestar contra vio-
lências, pal'taÕl de onde partirem. Ate COMPARECEM MAIS O.S SE1"\'Mf)~ 
hoje tem sido assim. pelo menos nes. RE~ SENADORES: 
tés últimos anos em que posso teste· ( ClóvSs Maia 
munhar. Oscar Passos 

O SR. MARIO MARTINS - Gos Edmundo Levi 
taria de chamal' a aten.ção do !lobl'O Mil'ion Trindadt 



Çlodamlr Mi!et t.plicz.ios na m~lhorS.&. dn assist~nc!a número 40, de 1007 (nll 42-B-63, na i ANEXO AO PARBCER N9 2-;1-67 
bebac.tHío ArCher médica a ::;er p:-es\,ad.a peLs nltbmas Ca<>& de or~gual, QU·:'! aut:>r1z:1 o Por _ . . 

··f-(tronio Portela ínst1tu~çJes a se;.zs. scgu;-udos e rclB- tier Executivo a abrir, ao lviitl,::;',érlo &du!._a'J ~ m:ll otio ProJeto de D~Jteto 
·\';_.'ihon Gonçalves pecU•os -dep~nd...;ntç:)''. (?aiecz, como dos 'lran.sport6!-l, o crédil'l e;:-.pecüil de Lernslatt.vo n. 13, de 196_7 (1!<1 nero 
-~rC'otvnio Vile-la Rela1J:-, ~Dr·o\u.do pela ccm.\bt:!o de NCt·s 2.000.COV,OO !dois milh\>es de 302-A-6?, na Casa de OíL:Jetu• · 
11 ui Palme.ra lnvestl~açâo Ec\Jnómica e Soei~ I da. _c~uzeiros novos)'. para at!;nder a des- Fa<;>o saber que- 0 Congn& 0 :\~~ 
·}:ll:.-1Co R~zende C;imnra de.; D . ..,pui_adc.J em 1::1-kl.l ~~~as Cvl~ o poqun ... n,o _l;e_ !~.a-L:;ca- nal ap1ovuu, nn.s tl3i-rnc" do a. d:,O '13. -A 
Vn:> de ~IaLos Devt-~e nu~-~ r. aLulia, que o Br.asil,l c;ao _salanal a-) P~.:>:cal c.a R.Lde .P~r- § 7'\ da C:mstHu.ição :f'rder~l. ~ 1:::.1. 
lJ1·u~a i\.-dt~kr em di•:elsf:!~ c .lf::r.nc.i?-s il11 eii'.J.cio- rov-l.a.,.la lo'd;.:7al S. A. . ......•.............. , f'r~ido.:o;~ do 
Cf'J-..J .R~nn:>s nais .~~ Lr:t;::':~l·O· j;l ·::.~~utiu /:<:m- s~Ia ti~s S::>~>!Õ-2> c:n 3 d~ •n::t!•) d~: Scna-:io FeJe1al, proruu'3o c ,_~~·.;:~ntit 
;r.,icm d:: Cá- (15) p~o;.,~ •• s.s c.:J. u o S-~---~uo ptlh:lO. U~7. __ !.a::n•J à~ ;::•;Jc•f"i:·o, Pl<>o!Cr>-nl.e ~,-. _. 

0 ... a. r_ ~;;'.::·::.\".-:E, j ~-?aml:.>'-llr:~···m-o", t_amiL·m,. né~3(' H'n- ~ _ r:~-er,-a ::~to, Hc1a~ 0,. __ Jcç~ Lt:ite.l D.Ll.Crt-:-~-;o L' ~Dt"~r1s_"'\~,·T1VO dLO, ú·\·e-:-,rs l..c.::C'\::.8:>-s j,;r!rller..s e, ~~ -- ... 
(('c.' ·~:e Plr;Jeirol - 0 f"r. 19 Sz-; wc:c-h e t ':.'.-~~;_:...-';.co f. : 11! o-, d:' A:-I"FXO AO P,\REC'ER ]\Q J12--61. Manltm d-?c: ã.a. tie 20 df' dr:."mb-ro 

ere: .. J 1::t_pro~cder_à leiu;.~ ,d.' j)rO~ liJ..'_:.:-r rec_ ",_t,;). ·d::.c>L;- ; - . . ' - I éle 1_963. 11~ T;ib;..:r.I'Il df' CJl~tas~ 
je~8 d' 1'1 enc:>:nilu.lado à 1.1c.sa. 

1 

,_;:_ct?_~c ~?_._..-, a_·;·.~a, c~·-~2 ?.:> m:= Rcd~t.~o_F·:~cl do ,Pro{_~~,., ~e _f_et_dai 1J·O~::r?-·Ia_ n.'J Pror;:>::.:Jo 1o 7.J.~-l2 ~'5i • 
. , 1._ . .. ,··t t ..... '-.(' o .•• rnp.,.~(la.Lií ... m.~ r.._ .. _;.a;..4J,o..,1J._,,tu-"L.:.B63, 1 detn~rn·--sed<Jjzr.na r:·r••Jrt.)"aàe. 

L -~O o r..~Y~ 1! e lll:.'tL~. _t·"·'lC·V s~ ~.-.:.:a ci..: t.a:r.,f.::ir ;~.ca.•_a de .~;:g.:tn), __ fJ.I_;e c.u~•J.n_;.c. fl: F'enagci!.s e ]11ot 0res •·;~~-0t0·• t:,tda-. 
pr-o· --·""~ "';:; t ':1 r: o c..·.:· .I._ DO u W<.'l ;( ~~ ... ~J: SJ~.2l cs f::.~g·J~·o.:;. de F_1..1.~er Excct t·l o a aun·, '1? ,.·t11'1S-

·• - -.~· '";;.: -~ •
1 

'"'.,.,,., jme:-~et risCJ, pJ.is 03 out.ro;, os ';.'t'l:':l- fe11~ dos r~·au5pot'les, o c··el!ito es- O Cm1b;e::-oo 1\:a~·icna.l d:;~-rL:a.: 
r~'? Z.:t, da ~%7 . l'm:dos •·m",·.ts- :o.r.:,1r.'Js", t'l~_, como os pt:'cwl de NCrs 2.CDO.c:.:o,oo 1àO[s Art. 19 t: mantid3. a deci··:'.o. de 20 

, ~ ( o.s e,t:vadc:;::s, ú.:.,; ft·rrol"uino<>, l':c., 1i!ilhões de c;·u;:,e~·os novos1. r..ara de dt>;~.l~i.L'o cir -S6-5, do T,-UlW'Bl dé flfTar;;::c ;~ :- ati~·o do ln:;l:';,lio 
?:·,! ,·e P.-er:d-'nc-1'2 Soc:ial o 
dt> .! · id:mr.-~ do Trabalho." 

l'>uc.a-. 1 cie~de hú mtJito fo-ra mexclutctos ela atender a de1.pesas com o lJQÇ['.l:t;en-segw o Contas. proferida no Pr.xe-...~-t> n9 
. 1 conlncial:z.ocLo das bt:Juradoras, es- io d<? gratifi!·acão ~alarial ao p"s~ 70.542-53, e que se r;;fere ~o ~a~a--

tando enll'<'f ues, e•:cL.t~ivamen!e à :wal da R!.'de Fcrrot·ioria Fed'J.ra! 
Pl·ev'.d''llC!·a ""cl'al. s . .A. mento da. õe~:H·sa de NCIS H,OO 110 Fi~ VA'3CONCELOS TORRES c ~.... (trezentos e cinqurnta e cinco cru~_ 

Cumpre--nos l .. mbrar que, s:> nt.o O. COn!JrC~-w Naci.cnal de~rela: I zeíros non:nl à firma F~r.prê.$.a de 
fôssem as &U(.:.:'::>SiV:lS prorrog:a\õ~s do Q , • , • _ Ferrar;en<; e Motores "Moto'' f.tja , 

A;:t. !? · r.ca re\'ozado o Drorfto--lte~irne privndo, dE q.lJe re~ultou per- ~lt. 1 E 0. Pojer E~ecut,l~') au ,pelo tome-cimento de mate1ial a~ Mí·· 
V 1:' ~9'. c• :o f::ver"'ei.·o de 1937. petuada C:llwrwra. pela Prev~df'llCJa. t?n~ado a abnr, a?. Mm~tel'lO d~s~ nistério da Educação e Cultura, çsra 

A:~. :.,\1 O ~ ,;<gUl'O· de Acidentes õé, Soc~al dos ":nau_s segUl'os", teríamos 'Ira-lsportes, o credit~ es.pec_lat dei o fim de tornar sem e!eito a ato, d." 
T, J.V ~.ho é p:i•:ativo do rustitu: 0 .11.1.~ I o _hm da pnvahzação do s.Pg~ro 1-e Ncrs. 2 · 000 ·~·00 t~ms milho~s de 6 de abril de 1967. praticado ec:n \'irtn .. 
(lL ,.~; de P:'é\'idênc!a Soc!aJ liNP$1. acidentes de trabalho no propno De- cruzClros 110\0SJ' destmado a atender J de ele autori(!:ação do Presidente da 

PJ',, 3\l o Podf'~ Executivo provi- ereto-Lei nv 7.03~. . . a_ desp~;;a-s co~ 0 pag~mento Ja ~:·aR. I República. 
dcnc. :L· á a rcgulament~ão desta lei, J· A-o ~pr-esentar este ~l'o)_eto, s:~go a tlficaçao saianal pre" JSta na Le.~ nv A't't. 2" 1l!ste D.:-creto Legil:.;a•.ívo 
no rr;::!zo de 60 õias. mvariavellinha de co~renc1a que nut·- 4·090. de ~3 de !ulho.~; 1~62. ao PfS- entJa em viq:or na data de sua publi.­

A~ r .:? r;_,ta lei entrará em vigor 1 teia minha ativídaae parlam~nta.r. soa-~ da Rede F .. rr~viat~a Peder •. il S.A caçliD< n·voo-adas as disposi~Mr> ent 
na dY:a dz sua publicação, revogadas: Desde o tem,o em que exerc1a o regido pela consohdaçao das LJrs do contrârio o 

as d. _;po· ições em contrário. 1

1 

mandato de Deputada Federal bata- Traba-lho. · PRESIDE1'\TE (Gat'fú 1'1--
~ 1 ~ • d lhei por esta idéia e, mais recente- Art. 2<:1 -Esta Lei entra em vigor na n~i1?0~· >QL.a Cias Se~so.::s, em 1.5 d~ ma.w e, mente, durante o processo de data de sua publicarão, rev~adas asj' · 

1~7 · -- Va~concellos Torrea. ' discussão e votação da nova Ca.rta disposições em contrãrio. Item 3 
Justíjzca.çao Con.s!-ltucional, apresentei emenda ----

Ba:xado nos últimos dias do C.i-:r­
vétno L ,,~t::-llo Branco, o Decreto-L-ei 
n' 2.::3, rc~·cgou o Decr-eto~Lei nUine­
ro 7 .c:6, de 10 de nClvembro de 1944. 
'l'al rev--:::3c.ç~o fol lamentãvel, pois o 
Seg-uro de Ac~dcntes do Trabalho nao 
pede e não deve, mmca, ser privado. 

abordando o me5mo tema. Publicado no D.C.N. !Seção li) de.j Vi.:;cussão, em turno rinlco, da 
com esta justificativa. espero con- 4-,5.57. reda--:ão final !Oferecida p8la cn ... 

tar com 0 apoio dos nobres colegas I missão de Redação em seu Pare-

Pct"e""Leia.pt·ovação do presente Projeto O SR. PRi}S{.f:>ElNTE (Cattele Pt- c;;c~:t;7~e~~~~i~ :9° l~~ct,f;~9g;. 
?~Aieêro) · oriqiuario da Cihnara dos Depu-

1 
Alegnm u~ compan:W.as siguradoras, 

t' qUe ·ct::<;ejai.\, apenas, um regime de 
compet:çúo entre as emprêsas e o 1. 
N. P. s. para. tomentar o melhor ser~ 
vlço ao tral:Jalhador. 

Ak;,am, ainda, que os ben::fícios 
conc:.:.did',3 peia Previdência Soclal 
não t;e confundem com as inden•za~ 
çôP' por acidentes de trabalho, já que 
resUJ, ... m de obrigações dístíntas e de 
dif:<t:tl ::-s fontes de direção. 

Q . -. :·ttm t:b mais, o seguro de aci­
dC.1' e.s tlJ trabalho é inteiranreüte 
pa_,J ,. ,J cmpreg...:dor, enquanto que 
a ccntritluiçã.-o para a Previdê-ncia 
Soe u: e de responsabilidade não stJ 
do empre~ador e do empregado, co­
mo tumbém, do Estado. 

l::nl:~ta!lto, as próprias cmnpanhias 
seguradorr.s aceitam algumas mani­
te-taçóes sj.ndicais em favor da ef;ta­
ti.l.açf:0 poi.s reconhece mq_uc a lei é 
ilnperfetla. 
ACcn~ccc que, em sua mensagem de 

lQ .de maiq, dirigida aos trabatha.tJo­
re::; e lida em santos, Estado de S.ío 
Paulo, pelo Min~stro do Trabalho, Sr. 
Jal'bU"> Passal'inhO, O Ex.mo. SenilOf 
Pn~.ci.ente da República abtiu no,-as 
e feli:n:s perspectivas par-a o r.:-Jime 
le~ni de rcp:1raçâo de aciden·_.e~ do 
~Iabalho. 

;:-:: ... 1 u" 11n: ap•mas, ns palavu.:; do 
Sr. P.re&ldente da RepU:blica tlHlS, 

tarniJ~ rn. os próprios pronunc.amt:n(_a::. 
do Sr. Ministro do T1'abalho, que dr.­
fimram a posição do aovérno a t~­
vor da transferência do se,Juro de 
ecidenles para a previ1.ên..;ta &:ciat. 

Ai Cc.mi3.sõ..~s de Constit~ B 
Justfça, de Prer•UUncitt Sodtfl e 

eLe F'inança.s. 

() SR. Pttr-:~!i}E-S'TE: 

O projet.o irá à publicação e M .. _ 
missões competentes da OHa. 

It.em 

OflD!i'M DO DIA 

1: 

D.:.:ci.'s.~âo, em turno único. da 
redacão final (oferecida pela Cv­
misSlio de Redaçã9 em seu pare­
cer númf!ro 272. de 1967). do Pro~ 
jeto de Lei da Cdrnara numero 4U, 
de l961 (nq 42~B~63 na Casa de 
origem), que autoriza 9 Puder 
E:ucuth'o a abrir ao li:fim.rtP.rio 
àos Tra11sportes o crédito e_;pe­
cial de NCr$ 2.000.000,00 ldols 
milhões de crueeiros novos), para 
aten-der a despe~s com o paga­
,.,tento de gratljieaçdo salertal a.? 
P<?SSOCfl ela Rede FetTOtJiâria Fr 
d.eral S. A. 

Pm disC\t":><;-lo s redaç.J.o final. -
(Pauxt>. 

Neni.1um Sr. 
mar ê.a r; a lavra. 
dío;cu<;.sãt>. 

Senador d~cjan-1c. 
de-claro encerrada. a 

Não tendo havido emenda nem re­
!"Jt1erimento no t.entido de a Redlt(:ã.o 
Final seja. submetida a. voto, dou~a 
cccn d"finillvrunente aprovada. n~ 
têrmcs 1o artin:o 315, letra. t•a" do 
R~il:•1~nto Interno. 

o projelo vai à- promulgaçfio. 

E' a se~uinte a. Re-pação I•'ma.l 
a?rOV:lda: 

p \RECI:R N" 212, DE 1S67 
:C.l Comi~"-iO de Redação 

Em abono das palavrJ.s d{) cm;n~n­
te ~linJstro Jarbt:.s t"a:;snriullo, mv.:)­
camos o grande juri&ta Plinlo Dar­
reto .. ~\ào se ~ompreende, lP,;',~n.~u\e ~ 
que a dor e a miséria alheia pc3~.:uo 
s'r obj:'to de mercancia. a~~ilr..ão Final àO Projeto de Lei tia 

t:s;.e ·s~guto, social :;>or s11a pr~~Jr~a Ciúnara ni.imero 40, de 1967 (n~ 
nRturr:>:a, deve se1· occial, por Sl 1a for- 42-B-33, na Casa àe orlg8111.). 
ma_ d~ e:rp\uraçã_o. A aludida tr~ris- Relator: sr. Bezerra. Neto 
'f~rem't<\ pl't•porcionaria, desd:;- IO[{O, 
ás instttrJi:-;.ões de orePlC't-ncia. imen-1 _ft. Cc.-mi~-são ap1e&e.i~ & ~ 
so.s recurs<>a !ln.n•el- aue .,., ..... I ~ ® ll'l'Ojeto dl< Lôi .. """""' 

Item i: ta-dos (n9 30-!-67, na Casa ide ori­

Discus.sêo, em fnrno Uni.;;o, da 
redação final wjerecida pe.Ja co­
mi.ssão de Redação em seu Pare­
Gf'A" n~' 217, de 1967), do Projelo de 
hecret-o Legislativo ntJ 18, de 1961, 
originário da Câmara dos Depu­
tados <nQ 302~A-67, na CastJ de 
origem), que mantém df'ci..;ão. d.e- 1 

20 de dezembro de trF3, do y,·iM l 
bunal de Co;zta.s. proferida 110 
processo ?!~' 70. 5-4.::Hn, de i?z 'erê-<s­
se da firma Emvrésa de [i'erra­
g'!ns e Mofare.:; ".l!oto" LNta, 

gem), que mantêm deciSão .rlo 
TT'ibunal de Contas para o. fim de 
susWr a execução de contrato de 
em préstimo celebrado em· 23 cte 
outubro de 19!!3, e-ntre a uutJ? 
Federal e o Estado do Espirito 
Santo. 

Em .:i!.<•fU"sáo a redação fl.iu\-1. -
(Pa-usa 1 • 

Não h~vendo quem pec:a a :3a;~wra 
encerro a discussão. 

Nilo tendo havido emendas n~.n te­
oueónentcs no sentido de q\.le a -re­
dacão fmal seja sutmetida il votos, 

Em d~u-:.sio a Redaçlo Ftnal. - dou-r~ "orno definitiva'llente a;)nwa-
.lPausal, · d"t. f'e;n vota\-ÜO, nos tê:t:mos jo Ar-

NenhUtn FEr. 
usa-r d~ !)alav'!'n., 
discussão. 

Renadflr rle:.::andry 1 tif!o ~16-A... do ~en:imento Inte;no. 
d~'rlaro eneê'rrart~: a, O prf\)t'to vn1 à promulgal;a-3. 

Nilo tendo ha\'ido emenda nem ra­
cuerimento no sentido de a ftedação 
Final seja. submetida a voto. dou-a 
corno d~fh:li+-ivame-nl P aprovada, nes 
t.t>rmos do arti~o '316. l~tra "a•· d'J 
R~ime-nto Interno. 

o Proj-~>-to '''li à pr0tn'l~ .!a~à ..... 

E' a "e~uinte a Redac:Vo .Pina: 
ap-rova~a: 

PARECER Nc 277. DE HU7 

Da Comis...<>â() de Redaç~o 

R.edacdo FLn.at do Pro-}Pfo d{' IJCcreto 
Leqis1atit·o n~' 18, d-a 1SoG7 Cnúmel'? 
302-A-67, na Casa. d.e orf:;rm 1. 

Relator: sr. Bezt'rt·a Neto 
A Comis~ão aprf>--,en:l a- ceda·:ào­

final do Projeto de Deueto Leg:s·.a­
tivo número 18, de 191J7 tn" i02-A-6'7, 
na casa de orl~em l que rr.antém de~ 
cisão1 d-e 20 de dezembro de 1953. dü 

E' a S!>-guinte a redal)á.o final 
_apro;'ada~ 

PARECER N? 2'18, DE 196'1 

Da écmissão de Re:la.ção-

Redacão Fir.a! d.o Projeto âd Oer:r-et() 
Legis!atiro nP 19-, de 1SS7 lntbrte_ro 
3tH-C7, 11-n Ca.<a de origem!}, 

Rel:ltor: Sr. B~zzrra Neto 
A C("mh:..~.i>'l apres:cnta a- redaçã-o 

final do Projeto de Decrete) ~isla­
tivo n° l9 6e 1937 (nu S04--6'i', lla Csu 
de Ori>!em 1. que mant~m qecJsáiJ tio 
Tdbunal de Contas para 1> fim de 
sustar r f>'Xecucão de contratQ· d~ em .. 
pré<>timo cPl~brado em 23 Qe out•vro 
de lt:f::i. e-ntre a União FadenJ e o 
EMa-:'lo i( F·-:nirito Santo. 

S::t!a d,ts- Ses·õc-s, em 3 d~ m.a.:.o dd: 
19137. - VJiü>o d.a Silreira, Jll'eshlente 
- Ce:ena Nl'ln, R'le.tor _ _, Jmé Lei~ 
te. 

A)!EXO _\Q P.\RECER \'Ir" Z7B-67 

Tribuna.J d-e Contas, preferida nl') RP"t.acão F!w.r.Z do Projeto fie [),>..ereto 
Proce"'so n9 70.5-12-53. de in:erêss.t"' dai LE"Qü_11fü·o mí-r::ero 19, de 1~7 (nQ 
firma E'mprêsa de Ferl';:Jiens -e 1\Io- 3~4-61, na Casa ele o-.ig:?m). · 
tores c. ~roton L!rnit:ld&. I Faço sa Qer (tU 2' o con ~r ess.n 'thciC>-
•la das Ses."Õe-õl em S de mato de n~l aprovem. nos têrmos d!) artig:o 73, 

19&7.- Lobão M SUv~ra, Presid~nte! ~ 5Q, olinea. "c''. dn CcnstJtuição Fe-
- _, Neto, Relat41r- Joot Leit6. dera!, é eu ....................... , •. 



l

ftrta•felra- te~ _ ~ 'l#iRIO l:>€l Maio de 't007 967 .,, 
==="""""'-, ----, ----~-:::ZS::::::S: - -- C!2 --.-

~Mkmre; do Sene.do Fe<ler&1, pro~ \ uro eficiente serviço dlt ~un\o:a.-1 çõea ponCl-euyos melhomr a 3f.tiun:tã.O' tônio Moyaés Nadai P~a db'etor do 
lirO o .sCg11inte 1 ções. \ do povo bra.1ulcir<?· .r:anco da. .Am~nia. :Lo' o uo:n('m 

....... ...-..h~ .._ o Sr. Vasconcelos T61'H'!- v. t::Jlf\, Era o(que_
1
desbcJava diZer, Er. Pr€'61· certo no lUgar certo. 

~~-'-0 LEGlSLA'FIVO permite uru aparte? ~dente-, ..:lfuz o ~m. J.Iutto Dcm.) O SR. CLODOMIR MILEl' -
N° DE 1S6i Agradeço o cparte de V. Exa. 

. . ' O SR. ATl'tLIO FO':TA:-<A- Com O SR. PllESID'lNTE: Aliãs, quero deixar escl!ll'~>cido que 
nté?n 4-Jcisão- do Tribunal de Con~ tJrazer. (Cattete Pmhet-ro) ~ Ct1a1 a .,la avra. a noticia que tenho é a de que, de·. ta. 
'as par~ 0 fim. de sustar a execuç-ão o Sr. Vasconcelos Tôrres- V. Exu. 1 o Sr. Senador Clcrtomir ~.1.il-:t. fei1n., ta-lvez melhor que d~ an~e-
!e conttato âe empréstimo cel~btc.- esta com toda ra,ão . .as criticrls de V. <Pausa). riores, na escolha dos eiem;;ntos que 
!.o em. ~3 de outuhro de l963, en:'e EXa. são perfeitaine11te justas. -No .... ... integram a direção do B~nco, a c·~)-
t Uniã.d F,"'ãeml e o Estado do E'{- setor telefônico, é incrivci o qu~ s~ O SR. CLODO.\ ... I.:t 1\·X'I-LET: lneçtu· pela de ·s~u Pl"e:;td:nte, tudo 
Jirito S~nto, passa., não sómente no setor 11a cna- (Sem revisão do omdOr) sr. -se te.J no sentido_ úe que as di\C!'~a&. 
) Congi·esso Narional decreta: mada "ligação intetllrbana", at1·av~s 1 Prestd:nte éirs. senadores doiJ f.l-1 rêgiõ:s que compoe.u e An:!::tzõuia- tt-
\rt. 1? E' mantida a decisá.,, de:> dns microondas d~:s':'! famtgCI'\l.d') tos ocorre;am na semana pás.sacta. t:m vesz~m n.o. s~t~ ... -r.stc..b~leclm~~;,o de 
de de:;:~mbro de 1983, do rribunal D'l'UI, cOmo também no das Ugaçoes na Amazônia e outro na área d" créd1to of1c~al J..,.,.Lnr.os repres::utan· 
Contast parft o fim de ser :;ustaja internas. Não eci se V, EJ>.a. já tr-ve Nordeste, ambos com a maior e f1 rn(" ics, que pudessem !eclmente dCHn­

~:x:ecuçã~ do contrato de empréstimo. a oportuntdade, em sua residêneta, ou lhor repercussão 110 meu Estado. der, cada qual, cs mtertbscs da rua. 
11 recurpos provenientes da. c-Jloca- aqui no Senado, de verl.fitar a an:n··· segunda-feira passada reumu-se a rcgi~o e que trn.~::!ll1t!.S<.:{'m, em eo:num. 
>de ''Lftras do Terouro", no valer ma.lidade. V. EJ~a. est.i fazendo U..'l'.a as.sembléia do Banco da Amaz~";m'3. na defesa das mter&scs de tod~ . ...:\ 
NCr$ . 3{10.090,0n (trezent{ls mH lí~s.di..o. De repente, i:il ~rromp~-81' t.r para a eleição· da sua dJretol·ia. Fo- A,ma;~ni~. Ma_s: Sr.; Pre.sidente. 110 

lZeiros iovos>, celebrado, em 23 qe contrato e vem um final de oonpadJ. ram escolhidos diretor...cs, rep!'~~n- dm ..... ;sumte, t<;:rç-n.-feil'a, reuniu-sB a 
tubro d 1933, entre -a Unl.~o Fe- se V. Exa. rec1amtt, a te1cfo:11sta tantes das diversas regiões da Ama· A~semblé;a do .Bnnco do N!>rdeste e 

1ra.1 e o •stado do Esnírito Santo. Ufa a lingua.?;em do vocabulário Up!co zônia, Entre êstes, um jovem ma.- a.h ta.mbem, _entre os escolhidos para 
-~A.rt. 29 .. 11:-ite Decreto Le?'hl:l'ivD -dfos-.::es tmbnlhadore<:: "Qu":!ira des. ranhense funcionário do Bane·) 0 ctrnpor a. Diretoria do grande r-.:;.~.a .. 
tra. em ·Vigor na data de sua pu:. rulpar. fo1 um "CL". Não é Carlos Sr. Jo~ cuskuo Ribeiro Q'.)nc;Ul-- belecimento de crédito do No-releste 
cação, r,evogadas as disposiçô!::S em L::tcen1a <Rísol, mas corte de linha.. ves. estl\ um joV3m maranl:iense, o ::r. 
ntrárJo. - Se V. Exa, reclam!l pela demora re7· 1\!õço trabtlhador, capn, Jt,ão Luiz Car~'?S. B~lo Par~a. ~crcendo 

r.ebe, invarlàvelmente, a rcspostu: Ca.st.elo !Di subgt:xente da A~;ê:lcía com prcficiênc;s. e zi.'lo, desde que 0 SR · ~RJ:SIDZNTE: <~EstamtJs providenciando". Se V. Exa. do Banco da Amazónla no Mtmid- assumm o Governo do Estado o oou .. 
( cattetÇ Pinheiro) _ Está -e,o:got.a~ p~e à . telefonista-chefe. ai então a pio de Codó, Jogo depois assumindo a tor José . C~rney, a Pr~idência do 

a maféria constante da ordtm COisa CCflnplica. Se cr:.-1. na espan:~..:la gerência dessa u.v;t:ncia. 'I'âo br:m no~s~ pnnctpal estcbeleclmcnlo de 
Dia. ; I ele pedir a- chamada pn')ridade. ai V. soube trabalhar, tf1o Uctn soube ex e , cred1to, ou~ seja, .o Banco do E:::tado 

Há ainda orndorrs inscritos. JC;a. não fala de ma~eira nenhuma. cutar sua tarefa, que loso dêpoi~ f're do Ma~anh~o, .Lmz c.arl~ Belo Parr:a, 
Tem a pnl:lVra 0 .nobre sena:lvt E o que ocorre no sc1or telefone. Na chamado a dirigü· a Agência do Bnn· sou~e tmpnmll'. à dtreçao do 83;.'.co 
imundo ~vi. parte dos Correios e Tilégt.:lJo~. o co da Amszônia em São Luiz do aquele conhe<:J.!D~nto que tem dos 

, mesmo fato se verifica. sem cmJJ.n-rw Maranllão, onde continuou séu tral::lu- prob~e:nas bancanos. Sendo ~ncâ.Yi?, 
O SR.~~EDR!UNDO LEVI: dos eficientes funci01Játi()S do DCT. lho meritório, fazendo com que 0 funciOnár.io do .Banco do Brasil d~SG.e 
[Deaisto (l.a palavra, Sr. Pres!den~e. tanto os lotados e1n Brasília corpo ern Banco da Amazônia no meu cst1.do 1951, LUiz Carlos Belo l?a.rga le,·a. 

\todo o Brasil. A mf"u V!!r, a mâq1.Iina pudesse realmente pi·estnr a assi:>tfn: p;ara o Banco do ~~rdeste os conhe-
10 SR_. :énES!DENTE: e-stá enlperrada. se V. sxa. manda cia que todos desejavam fôsse prcuta~ c:rn.cntos que a~qUll'1U lu~ta~ente ~no 
( ... , . . , ! nma carta vin-a:~rta. ela não ch'?ga da e, repito, a tal pon!o os seus s~··- trato dos negóciOS: no Prmctpal es.,o.-

~ Cat~ete .Pr~zhezro) - Tem a P~.a-

1
' ao destinatário. se não vai via .. aérea. viços foram notados pela direçúo do bcleoimen~ de credito do Maranhão. 

f 0 nob~e .... enador. Antônio C~l'iCJS .. mas por ôn1tms, perde-se em Be!o Ho· banco que 0 Presidente 0 convoc·}U Sr. P!eS!dente, as duas escoll1r;.s, 
r au.sa) · 1 •• rizonte, Paracatu ou quaJquer outra para· Diretol' Interino, numa las va- a d~ Joü.o Castelo pa~a o Banco da. .se Exa .. ,não e~tá plesente. ridade, e não cheB"a ao destino. ~e gas que houve na direção daqu~1e cs- Amazônia e a de Lmz Carlos Belo 
T m a ,palfl.vla o nobre Senador v. EXa pensa em cumprimen~ar um t•b•'eclmcnto. Parga para o Banco do No_rde5te, dão 
ttflio F01ttana. · · t .. '<'. ~ ó t d M , ~ amigo, em Santa C~ auna .. por exem- Reuntda a Assembiéia-Geral, em o. n s ouros. o aranhao, n. Mgu• 
O SR. A{-l''!'fLIO FONTANA: pto. que vá contrair matnmônto. V atrn, todos espel'avam que João cas- rança de. que o nosso Estad~ terR, 
<S 

4 
,· ã d .· K'li:a. perde o seu t2moo. E sem cou- teto fôsse escolhido para Diretor do nestes doLS valorosoo elementos, re• fcf tr .t~s 0 

8 ° o~adoJ) - Sr:.. ta r os erros oue o t~lé~ra.fo. ,~m 1!;e- Banco. Esse era 0 propósito do Go- pre~entantes à altura da-s nossas tra. ... 
. :es en e,: .~s. e~a orf;s, dent~e o ... ral, comete. Aqui há um senador l)Ue vernador do Estado que tinha ir.dt· dlçoes. . ~ 
.tores tia. yr a nacional que, no., ú.- enviou um telen;ramn de pêsames pn.ra cada 0 Seu nome ara re ren'ntar Sr. Pree.Jdente, a~ora é a vez de 
m~f.anod p(3.uco . têm melhl)rtt.do, determinada fnmilia. no· seu E~tado justamente. 0 Mara~hão, 11~ direçãO reivindicarmos defln1ti1ra.mente a 1n~- ~ 
.ass1 tcan o o S~rv1ço de Teleomu- e colocou: '·Com pessr recebi nõ•_1c!a do Banco da Amazõn~a talação do Banco do Nordeste no Ma .. 
tca~ e ,o ser!1ço postaL f&.Iec1mento Fulano ôe Tal". Lá, WJ . Por um uív~o :a: asstmblôlu s.f' ranhâo. Não se compreende qu(~ o 
lnfehzmepte sao setores que d~ve- ~eu Estado. fc.i assim tr~1u'7.idl): (<Cem reuniu for~ esco 1lüctm: nnenas trê" Maranhão, fazendo parte da SUDENE 
am -evo1U;i1', porque,. se compatadO:> nrazer recebi noticia falí"~imento I<'u- diretor'es e Joúo Cao:tel; llão t"vP. ~ o Maranhão, sendo um õ.os Estados 
)fi OB de :outros pa1s~. estamos nus. lano d_e Ta1". se v. Exa. ma.n:::.a voto da nssc;blé;a ~ara se mánter que compõem a SUDENE, nâo tenha., 
pre~ent~{lo rom mUito atraso e ~~- uma ctrcuzar-t~le,-u-.íf1"rt. que é muito na poskõ:o em q~e ~stnva i.n~~r.~;- até hoje. uma agência do Banr.o do 
! a raso 11111 r€percussão ne:;raaY:>~ nn CC'mUm. parn. Depui:ados e senadore5 mente n'or e~colha do Preside~1:,_~ ·do Nordeste. · 
esenvol_vit~ento do país, no co:lff.rt.,_) !>.f verá v. EYa. aue 0 !1nbro.~Iio" in- Barico' ! 

1 
• ( Na últim~ reunião da SUDENE 

~o proprJo.servico so~la!. ~· \ dc-finiv~. Dto mu,1::tnl que q:.tcria Lcn~ ·sP. ccrri<Yiu ésse e utvoco e realizada no Maranhão, no ano p[;..S• 
~:Nosso setvtço dE! c~aeiO co-D,:-11111'1 'acrescentar às critico<> cte v. exa s~~ ul;d~-feiro. ;ssada nov~ a.::;scm- ·! sado,? Governador do Es~ado re!Vil'_l-"" 
~rno o de anGs a,r{!s. no d!.a "J de a ob.o;erva-cão de em e 0 DTUI. .qu~ tem bléfa foi realiF~dS. el~itos foran1 031 dicou JUStamente da própr1a SUDENE 
b11l próxl~o pa~sndo, entr??"J.l110s à nome tão prmpo:') - narere nomo . · r • . ·- uma recomendação no sentido de que 
jêncJa do 'C<:'.rrno, em Brn.sma. \hi'·a tunl-"'uarr.nt - n,...o c1ett.m cot~a al- ~lreàores E' Jouo cnheJo fot, ~}~~ o Banco do Nordeste fizeese instalar 
Jrrc~ponrlm1cia destinada a ~ln:-Ht- !':uma." e tica nt>t:';~· rpla•;:~m"''nt~ cn·~~ ~~a 0 ina"~"'i;1~ ~e d~~g:i~a, d~'5c~ ... ~c"~ 1 1mecliatamente, pelo menos uma ogên~ 
óp.nhs. Co li tal do Estado de Sr."lra vez maior do '='eu <:;"'rVi"O tan!'o in- Pd A ~ -"'. L "'•- I cia no no.s!:o Esta. do, a N•encin de 
'atarina .. ,u~~e dias após. nâ:::. trn- ~::r'u .. r:>na c0~~; lcr;L ~ ' ~ I a. .mazoma .. ~~ t" São Luiz. TiV\111C'S :::cmpre cÚntra nos ... 
o o destn'\n.t'ano recet~ido a a1uriict'l, ' SCJ. 8~· PIC-,dente, que à fcen ~ sa pretensão o ex-Presidente do Ban-
:J;tcspondfT.cia, rccla>'fla\a resp.)f-f9., O SR. A'r'ffL,T~ FC:'{T.~.2:,·\ - da .cn:telfa. que lhe co~b~, uma ~.ns co do Nordeste. Não se1 por que en• 
nand-o-~~. ~om ibSO, uma '51tua.'!'w de 1 A~radc~o o :1n~rte c.o n~b.re ~~~1o.rtor ~a1s 1mp.orta ... n~tes. ~ Cat te:;a ~<:,C~ é- l tencüa S. B::t. c::ue r.ão ~ devia ~ 
C·!l.slrang-1:11cnto. . I '\[a.o;cr;n~cellos . Torres, C'Ue e uma c,~n.. dito Gernl.:,..~-ao C~.s.telo ~ira PH"tt~~ a, tcnct-rr a a.ç-.!io do Banco do Norjeste 
o me~m!1•oc-on-e no srrvi~o t:::l:::c:-ra·· trlbu·-s::.o va1'osn à<:~ .nc-~o;r:s mojr:s as tôda a, re.,rao da Am~zcnb rE'.Zhn-; ::>o nosso F::;t;tc!o, d:íl'et:l!Uente, através 

iC{): é <'On:Um um tele"':rnma de pt·o- pnh:.nr..s .. QUe b~m !lw,tra co~.o $0- tes setv!ço~, e, o nas.~ Estado tl'tá' de uma e.;;êncla nll sediada.. Dizm o 
edência dOI Estado ele san.ta. rat!n'i- Mos .ccnsidt>r~dos e tratados. ll:" pnr- néle o s.:u _tcgitlmo rr-mesentante. sn-~ Sr. P.sul. Enbo~~ que-, r.:::.o estando 0 a che-::ar fis no.ssac; rnB.os $eis. flifo 1 t2nt:J, nrcrs.::d~c!.l:' D:.er-~enh ~e en- bcn~o - c:Ot11':} se sabe- d~ su.a r-~-· 1\-':ar!:!!lh~o dentro do Pourrono da.-; Sê-· 
eZ dja,s ddp;}is de haver l'l'ldo expt'· co~:.::-r utr.! rc:-C~:1~lra zc~u~.lo. pn.cld~de de trabalho, do conbect~1~t.'l1- case tenC.o 0 Bc..,.OO õ.o. Nordeste 1u5 .. t 
ido. t Na verdade, ent.endr>n-::.o.!; que 'n5.o to .que t~m das probl~ma-. do Ba~cf) tamente como rer.en·a aquele perécn-' 
!gua1menGe. o servfço telefôntco nr.o !Ct"li3. tão difícil que houves"e de pa1•• e dn R~"'1f0 t- E', ~obr ... tud~, ,.. llo .€U I tual que a Ccnstitukl'!.o de 1946 es- · 

em melhorl\-Go na propOlQâo ~m qui.' te dos fU:nr:"lnf>rjos. ma1$i 'bca vonta- gr~de m -er r.se :I? serv r "' c.~mn- tabelecia ou seja, lo/a da chamaria. 
eV"E!ria ter Jsido. Logo que foi inau.. de c ma.Ior dedirar-i~o. a fim ele au-· nid ... de, 0~ em s~ v!~~ às comu

6
m

1
d,ndf's r-.11ota das sJcc:.~. n§.o poderia êssoe ca~ 

urado o se;rvico de micro-ondas em mentar a produtivldade. Lamentà- qu~ c~mp~em 9 d e,.:::o .~.maz b~a. p!tal ser empre-gacló num Estado que 
Jrasf!fa, roQ1 o Rio, São Paulo. etc .. ve!rnente, continuamos com êssd.S .rn- ~..'· 11ernan ° on a - ... .,;m~•não pe-rtencia a-0 Po1ígono das Sê• 
unctone.va tt contento. ma<>. ni!o <;'lt)t~ través que atino em não sàmente à v . ..._ ... a. crnca para um apm.N, Iras. 
·lOS por· ou~ razão a preste7a i!ll<::in~ parte' SOCial das_. comunicar:ões, mu.s O SR. c,LODoMIR MILET - C0'1't Jâ agorn .. ·nem tsto existe mais. jâ 
o servl~ \tão foi ~ant~da. N5rt e principalmente, ·ao setor económtco todo o pra~rr · _ não há ma1s a chamada Vincu!açno .. 
aro pedrrm,'os uma h,?'ação par<t ~!\o I onde não se pode prr.scindir de uma ~ Sr. Fer1ta11.do Correa - A res- Já não temos, na Constituição atua.l, 
~~.u~ e ·ag~rdat·mos. Dt'áUcnm~nte o )informarão rtpida, d.e uma comunica~ peito do Banco da Amazônia, tam- aquelas reservas, aquêle capital cons­
:Ja mteiro. ;sem poder falar. ç:lo telefônica que, er1bora cal'as. ~em~ bém Mato úro~so. mostJ;a.-se ufa~o titu1do das chamadas verQ.,as crça. .. 
o Sr. Vo--~OncP!os Tõrre)' _E p9 1'a 1 p~nsa. · com. a ~ameaçao do Sr. Ant-ônio menttuia.s. Temos, Isto sim. no Ban-. 

1 Rio de J~nelro ta.J.nbém ' Moysés NaUaf Dan uma das- ô\re~.o- co do NOTdeBte, capitais vultosos que, 
· i Sr. Presidente. fa.:emos essas ob- rias d~f!.- casa de crédito que a.t ~n · são depositados, por fôrça dOS s.rtt ... 

) SR. ATTfLIO FONTAN.~ - R"'rt:l- , F-~rvaçõts, espera:1do f!Ue o Sr. Mi~ de a tôda a ~a<..ta r.ePi5.o da A:r:nPr- gos 18 e 34 da Lei que estabelf'r.ei 
nente, jé, li§.o t>.xiste mn.s aquela: msttP das Comuntcac-o!'s, o Sr. 01~ zOnia. o Sr. Ant-ônío r.fov.sés ;-'ndnf. o Plano Diretor da SUDID\TE e.s quo:.' 
Jte5teza qu~ se observava há 3 ou 4. t reter . do D~partc.mt>nto Nacional 'io; ex-deputadl) estadual. foi. dlllnnte_ tas do tmpOst-o de renda e' a es~afi 
mos passaõ.ps, quando .o rerrlço !o! I Con·e10~. e Te~é:;rafos e o ?r. lJ!reto:r meu último Govérno. do Esta·'lo, re- quotas tambtm podem te.zer 3uz os 
naugurado. · do Ser~ IçO de Telecomumca~Ms to~ presentante de Mato Grosso na . . . industdia-is do meu Estado. 

E' predH> ·pue o Qovêmo tom~ !)_ro- mem providências. Sem um ser\'iço SPVEA, po:r;tan.to. cod.hccedor profntl~ TOdos os planos que se fautrí n~ 
TJdêncfas. a 1tim de que o serviço <te 1 rãpido de comunicações,- ter~mos do de todos os problemas daQuela Re- minha terra, vJ.sando a obtenção des';. 
ielectlfD.unica-ções mellwre, ac0111U::t~ I rna!o::e? dificuldad~ .para desenvoJvru gUio, dedicado ao serViço e 1nt<:'ligen- ses recursos. encontram o tropl!ço na .. 
1ha.ndo a et~olução natural que ex· 1 ~s rúw1dades econômlcas, sociais e po- te ·como ê. De maneira CjUe quero ~rn- tural, as dificuldades naturais ocno:;l~ 
')t!rimenta o ;P9!s. Nào se pode ~e~~.:nr jlttlN"~ em nosso pafs. Sõmente a:p!'l· Mr a pala'l!'A de e.plauso de ~.h to nadas pela. falta de agências do Barf;.o 
m de.serl'rol,'vimento sem se l)OSS11ir !!lOtando o seniço de telecomunlc:a· Grosso-J)e1a feliz escolha do Sr. An· co do Nordeste do Ma'l"ftnhâo. • 

' 

--
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.Agm·a, .sr. Presidente, o Go· ... erna·· 1 que p Ministro do Trabalho, S~nadot lutos a ~rarem .seguro da acideR- I tes ao atual Pl"ocesso. O regime P'_.o­
•or do meu Estado está disposto a I' Jarb~.s Passarinho, submeterá au se~ tes. cessuai do decreto-lei 7.036, maihora­
r,elvLndicar, de uma nz Dor tõda.s, nhor Presidente da Repúbllca ante- Os seguros, op~rados atraVÉ'>i dos do por leis posteriores, vem atenaü!l ... 
par~ 0 nosso Estado, agências do Ban- projeto de 1e1 no sentido de revogar Institutos con:ú.uilam res•.iitadcs I ao bem, pelos seus prazos rigorosl)s. 
0o do Norde.ete. ou mndiilcac a Decreto 2~3. de 28 de afirmativos. E, se não alcar.çaram Pelos novos dispositivos, o conttem~od() 

com 0 Direlc.r eleito recentemente, fevereil.:: do i9G7; outra de que o mais, foi devido à<> deri~iênoi-:ta act-,ao pagamento da indeni~.a;áo, para 
maranh~nse, e estando vinculado à oeputad.., ;o.-r.u!o Cov.as, Jider ao ministrativas que o govérno atual recorrer à insttncia ou trilmn111 supe­
ad .. :nimstraçào do Governador Jc,.,e, M o n , na Ct.ma:a dos De;mtados tem muito mais f.:i:rça para rcpa· 1 dor, está .. dispensado da e'<igd'reia 
Sarney esp::aamcs que Ê"'Se tral.lvlht> ofereeerá pwjtoro de Je1 re-rrtt5tmdo rar. )lei revotada, isto é, não n::cea, tta' 
do Gov'êrno do meu EJtado seja fac>!-~ pura e sinpl ... snlC.i:te o dec:-e-::o-leJ .Agora, na l!l~ifícaçào peJo L.;i'.S, po.;;na:_ as quantias_ · 
H.~~ do e possamc1, t:r, tal co~J10 tP- de 28 de te~'..:refro, p:or impr":~iCá\'el; · compcr:a ao govc;,:no m~lnur:::.r o s.s- ~~.{ec~çao. ls~.o é, evH:'_ente CJ.~te. f.S 
mw a2ê11cias d!lo Eanco da Amaz\Jn:a e, por fnn, a de que o Sen:-.or M1-~' tema, e íixu-sz tamc~?l nu ~1~1- • .::nh1as s_t-;;~raaoras reco~re,·.:·o 
~m Sáo Lmz e em oulras c1da~es do· nistl'Q da. Indústria e Comércio, Ge- cação_ do se~uro p~la enddad.e oLc al. Ple J:?-a hi?ó_,ese de _ 
:meu Estado, as agências do Banco 1 nerat 1\.:~cedo So.:re~s, quer regula- Atraves d~sse ~etor _rei:orça:-a ::..~us . r~terao C~?~JsJgo o . 
do Ncides.t:e. I 01entar 0 Decreto-lei 293, a tra'l.'és cte 1 mcics de e;;ecu:;ao assJ:>tencml, s:m s,..us .rendimentos. IU.''' ""·"~'" 

Era o que tinha a dü:.er, Sr. Pre- sua pasta, poi<3 sua Exc~lênci.i de- 1 agravar as taxas cobradas a. em:;:1.·e- o ac1d~ntado, 
Bklente. (Muito bem .. ~IuUo- 7Jem). fende ardorosamtnte aquele a~o exe-~ gadores e en1pregados. {Jm gov~.::no compehdo, a l:~::;,,r~;;:~si~;~s,,:~:= 

cutivo, com fôrça de lei, ou seja a forte, de proclama ::ia austeridade ad- ou ~es~o a ·~- _ , e~ 
O SR. PltESI:..YJ~~'TE: entrega dos segUr_?s de ~cídentes do 

1 

~inistrativa, não .. é pa1·a atir::~ pela na. JUStiça . ..,~ao ha ~uv}da 
(Catt-e~e Pinheiro) - Tem a pala- trabalho às empresas pnvadas. Janela esta exper;.encta de lllL.:._._r~çao sóhdas emp.esas malca.am ., . 

"" s d R · p 1 e· a • da previd~ncia e do seguro de act·l1POnto! _, -na. o naiJ].e ena or Ul a m ~r • um fato é públíco: o !V!.infstro do dentes. 10 - Mas não se 01ga que M· · 
o SR. RUI PALl\-IEHtA: Trabalho, com muita ra_zaAo, yê a.s I 7 _ o cte;::reto incriminado deu p:r_:ê.sas .comerciais e industriais~ - ·I 
(Sem revisão elo orador) - Senh:>r dificuldades para .a. Previdenc:~ S<?~ uma volta completa, recuou a Jongi- nao ~eJam de seguros. cstejP~~n" . ; 

nresidente, quero, desta tribuna, ex- cial; o S~nhor :r.~m1tro da I~dustz:!a I quo passado. Diz os parãgrafos p,i- prerr.uadas pelo decreto de 28 úe . I 
.c e Comêrcto, presidente efet1vo ~a meíro e seo·undo do artigo terceüo vererro. -. , ... 
prinlir o meu pesar' pelo desapareci- Confederação Nacional da lnd. ústria, que 0 Instit~to Nacional da Previú.ê'!l· A mecânica do decreto c. onalizír!l ao- 1 
tnento de ilustre alagoano, jomalis- vê a C!_POrtm;üdacle de defen~er p~ I cia Social poderá o_p~rar 0 se~·uro c~:reame~~o d~ seguros para ~-S -emk 
ta, advogado e político, Dr · Lima entende-las Justas e na sua nlosuf.ia . contra os riscos de ac1ctente do tra, ~tesas puvad4s seguracoras, e aa 
Júnior. política, novas prerrcgativas p:lr!l as balho em regime de concorrenc 1a tom multas previstas para a ausência da 

Era, realmente, uma das mais drs. emprêsas privadas de seguro. as soCiedades secruradoras e qL1e pa:-a seguro são violentas. Pelo artigo ;u;, 
tacadas figuras dos meios interec~ 3. Deixaremos à margem ~stes_ ta- tais operações deve o 1n'stituto "su, se;á apli~ada a multa de até :vin\e 
tuals de Alagoas que, além de ad- tos, por si relevunt~s e eluCldahvos bordinar-se ao regime de autoriz::o,ç.:o, mil. c:·~zen'os novos aos empregadores 
vogado brilh'ante - tendo ocupado, e pa<:semos a rápido r.xame da D.e- normas técnicas tarifas e fiscalização que nao segurarem se·us emprega.dos, 
:por várias vêzes, a Presidênc.ia do ereto-lei 293, para se acentuar, com estabelecida par9. as sociedades ~egu· contra os riscos de a8identes do t1·a­
tm.Lituto e da ordem dos Advoga~ pouco esfôrço, ser êlP. incoermte e radoras." ba)ho, e a multa até dez rtlil cru .. 
d<:s, secção do meu Estado - axerceu impraticãvel. I a _ serâ, poQemos dizer, 1~npo~s1~ z~1ros nov?s aos em~reg;;dores que 
tnr11b:-m uma centena de atividades 4. Já vimos que o text~ uurapas- vei i,;;uauu·, como p1·e1endem os te;;tos ·na? cumprirem as obngaçoes estabe .. 
J::1~~'-cicas na sua mocidade, inclusive sa de muito a eru.enda, nao fe !1m1- 1 citauos, um órgáo do govêrno, tio.ao.íi lec1das nos contratos de seguros e <i_, 
o m:..ndato de Deputado ['stadua}, tando a dispôr sómente seguros de de isenções fiscais e prerrogativa., ta·· d::-scontarem qualquer quántta oo 1a .. 
t>elo então Pn.rtido Social Democrá- acidentes do trabalho.Subverte a le- .rifárias expressas, a emprUas priva.- ~ürío do empregado com funaaJneuto· 
tico de AWgoas. Era Membro da gislaçã 0 previdenciária, çhegando ao das. Desde logo entendemos as ai~ n~s obri,~ações criadas pelo -Qeerero· 
Academia Ala~o·ina de Letras e pro- ponto de subordint~.r o Instituto Na~ ficuldades de regulamentação e exe- ~ei, ou qu_e soneg_are.m os falsea.rem &S 
fE'ssor uníversittrío. cional da Previdência Social à . . . cução que impressionaram o szn.-.or mf~rmaçoe s _ r~latlvas às fôlhas de 

Pe~-tencendo a ilustre família da 1 SUSEP e ao IRB (arts. 24, 25 § 19), Ministro do Trabalho e que são ne- rec1bos ~e sal?.ncs. 
Minha terra, ésse alagor..no, que par- sendo aquela entidade autárquica ju- ga.das pelo Senhor Minislro 114 In-· Os art1~os 20 e 21 .estabelecem_ ou-
bcipou da vida e.lagoana, da ma~ risdicionada no Ministério da Indús- Uústria e comércio. tn:.s sançoes progresswas peG1llllfti'1d 
r.eira mais intensa e brilhante. de- tria e ccmércto, para superintender o sistema jurid1'co do acid~nte do a favor da sociedade seguradb~·a con­
saparece, deb.:ando um claro no meto seguros privados e o IRB - Insti~ trabalho é eminentem~nte, intrill-'>lc<!~ tra o empregador. As mençoes tla.s 
intelectual da minha província. , tuto de Resseguros - uma Sl}ci_eda- mente, de dlreito social, de mOdo que n9va:s ~arma~ ·são sempre cOm tC!fe· 

sua familia, que conta com ele- de de economia mista, dotad.-\ de é grave o desacerto do decre<-o-lei 293, renc1a as sociedade~ seguradoras, a.­
Jnentos do- m üor reUvo intelectual, / persondidade jurJdica de direito pr:i- quando o subordina, não à repa.rtlr.D.o qu::;c~~do que o INPS po~e :ser se­
entre os quais o seu innão, escritor vado, os quais, cem o Conselho Na- do 1\-Iinistêrio do .Trabalho, r.a. parte g_urac.\-'r, se ~enc.er a berre1rà de dl­
e j'lrnalis~9. Rê:Ul Lima e o eco·lcional de seguros Privados, formam do Executivo, mas ao Conse ... ho Na- fl~uldades cru1.das, e, evideutemente, 
nc:n:sta Luiz !"'~:::1'lto Lima, sente o o sistema Nacional de Seguros Prl~ I cional de Seguros Privados. E&tat.e,z- nao ~ uma soc1edAade ·. · 
d.t~aparecimrnto do seu emient.= che- vados (Decerto-IeJ 73, de 21 de no~ ce o artigo 24, n-esta nova lei de flCl- , Ou r-a observaça.o que nao se :inClUI 
fe e nós. alagonas, o lamentamos 1 vcmbro de 1965 e suas quarenta mo- dentes do Trabalho, (!Ue é conte-s, a- e a de~ que ~s. fumas, os ::rr:pl"eJia­
tambê1n. dlfica.ções const.:ntcs do recente De- damente o decreto-lE-i 2g3: "Cnmpe~e , ~~res .,va,o vc~~fwar, se a. Lei for. ~fe-

A"sir:l, desta tribuna, prestamoo; a. l ereto-lei n9 2.96, de 28 de teve1·e1ro 'ao Conselho Nacional de Seg'..ll'Gs .Por- , trvam ... :nte a~:Jcada,_ que o prem1o ~· 
mais comovida hcmenagem àquele Ide IW17.; · vados: ,seguro cre~ ...... muito, _cobrin~o nao 
fi.Ue ümt~ se distingui como homem I 5. E'l.s o enunciado do artigo 39, I ~ expedir as normas comi)íc.~vn- fpe~~s a area . do poss1ve1 .acidente, 
ce inleli~ência. de cultura e de gran- do ·cr.ra. apreciado Decreto-lei 293: htres ao presente Dec:,'eto-lei. : a!ll. edin: a _de dtnbalho. f::le u.teno.e à 
drs qualidades humanas. (Muito , ''Nos têrrnos do art. 158, inciso XVII, ~rm_vm caçao. e que, A o fato de ser 
bem!) da Constituição Federal, 0 seguro de a) esta:b~l~cer, de. ~_tC_órdo co·n &s a.Cldentado ~eJa qual for o }?aal é con­

acidentes do trabalho é um seguro ; tabela~ C?flcials, os ~r.rter1.os qae to~~.·~m s!de::2:cto acidente de traqa1h?. Isso 
privado integrando-..se no sist.ema 1 necessar1os .à classlftcaçao das le~oes s1gmhca que o seguro será nla.Is caro. 
criado Pelo Decreto-lei n9 72, de 21 I de ~ci~ent~s do trabalho e Goe..'lças Se prevalecessem, há dez_ ou quirure 

O 3:!. PRESIDENTE: 

(Catete PinhBiro) - Tem o. pala­
'"tl'a o nobre senador Bezerra Neto. 

O S2. BEZERRA NETO: 

<Não joi revisto pelo oraaor) 
$1'. Presidente, esta em pauta. na Im­
Prensa e recebendo comentários no 
Parlamento o caso da vigência do 
Decreto-Lei que, a titulo de alterar 
3 legislação sôbre seguro da aciden­
tre de trabalho, revogou a legislação 
cíe· acidente, prOpriamente dita, e 
fhstitui uma nova legislação. 

Anunciámos, em pedido de infor­
mações lido no plenário do Sena­
do, à semana passada, e dir!gido ao 
Senhor Ministro do Trabalho, que 
ha.-viamos elaborado projeto de lei em 
tôrno do Decreto-lei n9 293, de 28 de 
fevereiro de 1967. tsse decreto, cuja 
emcnt9. diz q"e êle se reter'e tão sO­
ment-e a d1 ~ r sôbre o se1uro de 
acidentes -do tn: balho, constitui na 
verdade, uma nova lei sôbre aciden­
tas do trabalho, e néo apenas sê:Jre 
o seu seguro, tanto a::-sítn que no ar~ 
t~-~o 38 revoza pre:';.pl'e5samente o 
Docrcto-lci 7 .035, de 10 de nov2m­
bro de 19!4 e Lei n"' 1. 935, de 19 
de se lembro de 1953. Enfim, revo­
g-:>u tôda a lc:;blacé.o .sObre acid::n­
t:e .do trabalho, mudou radicalmente 
o sistema. 

2. Podemos nos deter, em nosso 

E ·to, d'eixá-lo ~ eKpect,attva, 
:aos jo'fB.t'Lts de ontem t-rês 

-~-.-

da novembro de 19~8. •• profiSSionais; anos passados, aquelas açoas de res-
Hê., neste artigo terceiro, dois b). ~Ias~ficar as ~.sões e doen_cas ponsabilidade civil! .desde que fôasem 

ab.c;urdos a reparar. Primeiro invo-; profiSSionais q~e- ~L se enqu~p_l~m empregad~s, b~nehc.1arta.m o segurado 
cou a 28 de fevereiro como ex1sten~ nas tabelas ofzcJaJs ou nos ullenos q_ue estanam mdemzactos, sam neces­
te, a constltuição do' Brasil qll& en· estabelec~dos; _ . -·-·~ sida_de da ação. civil ordinária. J~so. 
traria em vigor no mês seguinte 15 c) fo1 necer o mAd1ce pr·')h:.,o,ional poren:, como disse, representa. o en­
de março. segundo, e isto é gr~ve, d~s ativida~e~ ~ue nao constarem ctas care~Imento do seguro. Recon!Ie~o que 
por se tratar de flagrnate inverdade, tabelas oticra~s._ . _ rav01ece o empregador, commdtndo 
0 artigo 158, inciso XVII, da carta li - Corng1r monetar1an;ent.e os com 31- passa~em do seguro . ps.ra. ~ 
referida, absolutamente não dec.Jara val&es. expressos ~es~e Decrewo-lei, de empres~s p:1va~e.s seguradoras. 11' 
que " 0 seguro de acidentes do tra~ acõrdo ~.?m os...- mdiCes estabelectctos uma r?Ivindicaçao que pode ?te.ncter 
balho é um seguro privado." o que p&.p Gm erno Federal. o empie_gador, mas ~tende, prmc!ptJ.l-
0 arUgo 15-8, XVII, diz, textualmen.- UI - D_eterminar a forma pela mente, aqueles que lll!5píraram o de~ 
te é isto A" Constituição assegura qual. a~ ~ocieàades s.e~ur~doms e .as ereto. . 
aos trabalhadores os seguintes direi- Instlt.uiçoes de Prev1denc1a Social, Lencro. __ 
tos a.lém de outros que nos têrmos autonzadas a operar em seguros de No c~so. e?peciflGO de regular o ~-
da '1e1. visem à melhoria' de sua oon- acidentes do traball~_o, deverão ~co~a- tema JUl'ldiCO e previdenc:1ário do 
dição social: XVU _ seguro obrí- borar com a Fundaç~~ Centro N~~10- acidente. d_? _t_rabalho não é aceitãvel 
gat6rio pelo empregador contra aci- nal de Segurança, H1g1ene e MedtCIUa a pre.e~u~e~Cia que o d~creto contere 
dentes d trabalho" do Trabalho, crmda pela Lei nÇI 5.161, ao Mm1sterw da Indústria e Co:nél'clo 0 · de 21 de outubro de 1966, para a prf1· <artigos f;J'?, 24 e 30) . 

6. Um go\'êrno que, para se fa .. venção de acidentes do trabalho, a Como se apresenta, dado os o:ots 
zer Z'lstiça, re::onhecemos haver con- recuperação e readaptação profis:;io~ P;:tmeiros meses de sua teóJ.J•íca vlgên~ 
quistado grande fôrça executória naL" ma, o decreto-lei é impratcável. eeu 
eúm sua autoridade mais respeitada Nestas atribuiçõ~s de expedir as próprio texto impõe, c_ue não seJa a 
que nas administraçãz-s pass"ldas, no.-mas complementares ao presente revoga~a.o. mas pelo n:.enos e, u:·gen­
',):-ra c'!ar vig~r a rendimento à sua dccreto~let <Art. 24 cit.), outorgam- temente, a suspenstto C:e sua vlgtincta. 
•JoHtfca de unWcr:ção da prevldên- se ao Conselho Nacional de Se~mos Basta se obsetvar qt!e no artigo 34 
c;:l soci2l, abriu mão de extraordiná~ Privados como que os podéres const1~ é estabelecido o prazo de 365 dlas, 
r;a <"~ortunidr,de para elevae-~o da tucionais privativos do Presidente da contados de St!a publlcaçl,o, para o 
r.:~-· 3. do INPS. Não sômente abriu República. INPS adaptar os .serviços (!:as ,·art.et­
mão, pa!s através do Decreto 293 dei- 9 - o procedimento judicial o.o ras de seguros de acidentes do ~aba­
x:a que se esborôe a experiência po- acidente é alterado. Manda-se, no lho dos extintos Instituto <te Aposen• 
siUva do artigo 95-, do Decreto-lei art-ig-o 171 adotar as normas do co- tadoria e Pensões dos Maritimos, In&-
7 .036, de 1944, com a redal}ão dada d~go de Processo Civil, inclusive uas tltuto de Aposentado-rias e Pe&Of!W 
pela Lei nº 599-A, de 1948. i! 1.896, pettísiM: m6dicas, com. redU{'O&S de d-os Empt:egados em Tra.nsporfles e 
de· .;l.tel. ~ ~-w. tiMs llltatà-- DPHO. <>tWeee desvantagens eviden· ~e o Instituto de Apofêf!tfl.tJMIM: 
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Pensões dos Ferroviários e Elnpre~ 
.tlos e1n ServiçoS Publlcos - .....• 
,PFESF', ao regime do decreto~lei 

73, de 31-11-1966. Por outro Jacto. 
ncta h(Itam mats de dois meses ?a.Ta 
·ptrar P prazo de regulameu~açã-~ 
rt. ::rtJ. 
ESse Prazo de um ano para nabl· 
çao o.ós tnstltutos t}Ue operam ~tt:U.. 
mente; evidentemente, esta Ltelr..:.l)· 
ável cQn10 senao um expedient~ par&. 
te esses- institutos sejam n.!~·~raou111 
LS operaçoes e as companhias !:."CI1V .. 
ctoras :ingressem no mercaüo s~.::cõo.­
,rio. E? um golpe sem qualquer o.ll!­
rce. : 
ura, un1 estatuto ecmp1exo c..Jrnu 
ê~te dt(.:retado a '28 de revereu·o, qt~t~­
~voga expressamente tóda a l€)g-1sJa­
\o ae amaente <to trabalho, e c:'l'd. 
_·acesso' novo, defmlçôes ef1g~r~s me·· 
tas, Cill nossa siStem::Hica, tnllla ae 
·.·avocar., como está acontecel'l(iO, ln~ 
:nsa celeuma, em que se mamles~am 
jl1 pont:Qs ümmetralmente opos na r..:. 
r.tis Mmistértos responsáve1s ·imedta~ 
ps pela apllcaçâo aas novas nonnn:.'5, 
o Sen;uto nao pode ser Illctilcreme 

11) problema. Ao contrário. Ele lhe 
ertence· e aeve ser uma de suas :tnt.•u­
~paçoes•, 
O Sr. Bento Goucalves l''et:·.~r.:a 
~ames, apai{i:onado n·a conl.l'O\'C!'::la, 
epcls de expor 1rretorqmve1s argu­
~entos sobre a qucstao, no "t:i.ll·;eiO 
1a Manha'·, e na "Tribuna Ue lm· 
rensa", ·chegou a allrmar. ita e::;pe:..... 
~e. que "a Iel de acidentes, l!Ue em 
)dos os paiScs ao muncto c ue am­
!aro ao tranaiha-Clor, tranMormoJ-se 
fll uma 1tei áe amparo ao seg11ratlor. • 
Não queremcs cnegar a tsto, llHh a 

,tatér1a ·extge ao governo que flHSl:U 
ua cxecuçau, po!s nao há tanra ur­
êncla. É reexanune u problema que 
.?m cowJxtw imeatata com a ~·ecem­
lnçe:da, no papel, uniticaçao oa Y~e· 
1d~ncia Oocw.J. 

O Sr . . Josaptwt Marinho 
11ite V. ,l!:x>:>- um aparte·t 

O SR. BEZERI<A NETO 
·.ãu. 

rer-

Pols 

V Sr. Jol)ttpnat Marinho - :ls pun­
'erações ae v. Ex~:< Ii.1erece:n uuüo 
:1ais .respeito quanto cresce a e.stra~ 

~neza disnte do procee1rmentu govcr­
:amentai· e cresce a estranneza pL•r­
.ue o GoVérno tem em seu pot1er, na 
cem mat& de um ano, o Pl'OJe-::o ao 
~ófugo rtp Trabalho, elaboratto }A~JU 
•rOfessut Ev~rlsto de l\·Iorais .Filho, 
;ue uni:ttca e unifoi11üza toaa a H~­
islaçao cto tmball1o especHicu, t.-.. ,au­
lve o reJp,tivo a acidentes ao tra,;u.­

)se1ho; êsse decreto-'lei, feito, s~ni dú­
vida, por técntco.s, mesmo assím nau 
atendeu a , objetivos que não pod·~m 
ser aefinidos, ObJetivos de ordem pri­
vativista, d.e oroern imediatista. Esse 
Decreto~lei n"' 73, de n'ovembro cw 
1966, que condlciona.na a Lei a c Se-· 
guro de Aciaente, fm reformada na 
mesma data em que saiu o Decret6-
lei n9 793. Foi em aPresentado rAo 
.mesmo Díário de 18 de levereiro, com 
quarenta alterações, e tambem invo~ 
cando a ConstitUiçào que amua w. 
entrar em vigor. Do ponto-de-Yista 
da téclllca legislativa nau se JusW.i.c<~. 
tnUHo tncnos essa pressa., essa mgen~ 
cia com. que se apresentou, ctq,n<t~ o 
prazo de um ano para " adapta.d.o 
dos órgaos diretamente Hgadoo ·ao 
proo1ema. 

De modo que ·o nõvo Ministro d9 
Trabalho, na hora de entrar na rea~ 
lidade de execução da lei, deparou com 
dificuldades, as mais complexas pos~ 
siveis,, no que eD.trou em divergêncüt 
com o Ministro da Indústria e co­
mércio e criando o imnas.se. 

O Ministro do Trabàll1Ü anunciou 
1 qUe remeterá ao Congresso, através 
1 do Executivo, nôvo projeto de Ieí. .A. 
1 nossa expectativa ê de que o Poder 
) Executivo - e para isto estamos 2.0 1lado das declarações do Senhor Mi­
nistra do 'Trabalho - . reexarnine o 
problema, suspe'ndendo a execução do 
Decreto-Lei n9 793 e enviando ao Le­
gislativo projeto de lei devidamente 
adequado. (Muito bem_) 

O SR. PRESIDENTE: 
(Catteie Pinheiro) -

lavra o nobre Senador 
Tôrres. 

~em a pa­
V a.eeoneellos 

O Sll.. VASCONCELOS TORRES: 
(Sem. revisão do orador) - Seilhor 

Presidente, Senhores Senadores, na 
semana. passada estive no Norte-nu­
minense e assisti à exposição ag-rope~ 
cuária de Miracema. 

Até a.í nada de rnais, nem quero 
fazer o registro da minha viagem ro· 
tineira pelos cantos da minha t.ena. 
Mas ê que a exposição, realizada no 
recinto do Instituto Brasileiro do 
Café. teve o seu brilho ameaçado por 
esta auttu;quía, que, dispondo de uma 
pequena área de terreno e de um 
velho galpão, entendeu de levar a 
ameaça aos lavradores e pecuaristas 
miracemenses, com despejo e inutili~ 
zaçâo dos galpões que estavam cons­
truídos no terreno dessa autarquia. 

hu. o autor teve o Cutda50 ri.C Yeun:.r Ora, SenhOJ:' P'residente, Miracema 
oda a maténa e, para aar perfeita não tem mais café:- o !BC adquiriu 
istemuttzRçao, inclmu a parte r~;:Ja- essa área de terreno, há longos anos, 
n~a a a~ld.entc de trabalho. ~e o por um prêço irrisórjG, Não há quem 
lroposito oficial fOsse, eretiVol.men<.e, tome conta de seus arruazéns. Como 
tar uma bo~. legislaçao ao .l::'ais, uus- é que pode um preposto dessa autar~ 
arm sut~eter o COdigo do 'l'l'llu;l1i.l0 quia desestimular as atividades rurais 
LO exame do C'onzresso, e o :wmu\o de uma zona que Ultimamente vem 
,.crm txamwa.ao em conJunto, ,•om ro~ I sofrendo urna p~sada c~r9_a_ tributária 
las as onrmas atmentes a le.~~sl.tU(tio e que, com esforço propno, sem au­
to tmballio, dentro das quals deve xilio de quem quer que seja, realiZ-a 
emp·.o.e pmwuiecer o intutto ae pro~ uma competição útil por todos os mo­
..eç.1o ~o trabalhador, para ."Stz;,r·~rar tivos e que visa não só ao intercâm~ 
ua infertQrid&de econômica· bio entre aquêles que exercem a a ti­
O SR. 'BEZERRA NETO - J.em vídade rural, como também a estimulo 

negociada, desapropriada ou ter out:ra 
solução, mas nunca a ameaça de uma 
carta como esta, que é um documento 
triste dos dias a tu ais, 

Esta carta, que tem quatro fôlhas 
ioi assinada pelo Proourador~Geral Oa 
!BC, e enviada ao Prefeito de Mi­
racerna, contém a ameaça cmltra 
aquêles que produzem, sem nenhum 
favorecimento, direta ou indiretamen­
te para o JBC. 

O Sr. Eu.rico Rezende· - Permite 
'>/. Ex11- um aparte? 

O SR. VASCONCEI,QS TôRRJOjl­
Com pra.zer. 

o Sr. E1,!nco 1-tezende - Nao sei 
::;e estou compreendendo o pronuncia­
mento de V. Ex'", ma.s parece-me que 
.., fato mencwna.do é o seguinte: o 
Prefeito promoveu. uma exposição tle 
in terêsse regional, em termos agrícolas 
e pastoris. O IBC não permitiu. para 
essa amostra, a utilização dos seus 
galpões ali existentes, E' @sse o ob­
jeto da discussão de V. Ex~. 

cê-las bem, porque em seu Estado 
deve :&vEr alg-umas semelhantes aa 
que possuimos no norte fluminense. 

Me.s o objeto da minha e.5tranlJ~z.1, 
Senador Eurico Rezende, é a atilud~ 
do Instituto Brasileiro do Café, órgão 
do Govêrllo federal, que, muito em· 
bora o Ministério da Agricultura, 
apoian:io :t mostra, sem que l'lo-uves­
se um entendimento num plano mai!t 
elevado, enviou uma carta que 66 
consubstancia mesma amzaça. 

o objetivo da minha presença na. 
tribuna ê dar uma pãlida idéia dr> 
que representou cs~a carta em desesM 
tímulo, ep1 desencanto para aqueles 
homens que trabalham na terra e que 
vlvém uma hom, de dificuldades, pre­
cisando tanto da c~mprcensão do Ins­
tituto Brasileiro do Café quanto cta.s 
outras autarquias f~derais. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex~ 
vai me perdoar a ins~stência de m1· 
nhas intervenções. 

O. S·R. VASCONCELOS V>~-.Es 
- Pelo contrário; sinEo-me :::a;:si<"~· 
to porque V,. EXa da à pequEnma. 
apreciação que faç:J, o relê~o rJUe eu 
não esperava obtive:;se Smto que 
v. EXa. comunga de mtnha estro.· 
nheza com referência ao proctd!­
mento, qu~ acho int"PI)'>"\.Uno, para 
não dizer inqualificúvei. do !nst:tu~ 
to :Brasileiro d-o Café. 

·O SR. VASCONCELOS TORRES 
Mals ou menos assim,. VeJo que aes­
pertei o interêsse do eminente Hena­
dor. Inforrno que e uma área · ae 
Lerreno pertencente a.a !BC. os gal­
JJ6es foram construidos peJos proptws 
lavradores ~ galpões rústicos, comuns, 
das exposições mterioranas que v. 
Ex<!- bem conhece, cobertos com sape. 
O IBC possui em Miracema um galpao o sr. Eurico Rezende vossa. 
que não está sendo utilizado. Esta Ex:celr~ncia deve acentuar que é uma 
ê a sétima exposição que Mirac\!Xna circustância catiV~:l.l.üe para m~rr que 
realiza. Mas, agora, em pJeno cur::;o tudo que presentat atenção 1.~ mim 
da exposição, para ser ma1s cJaro, 0 para com V. E'Xa., poderá Si! r no~ 
IBC, inttimou os lavradores, a As- tíci::t, mas não serâ jamais ;::;;rpre­
sociacão Rutal e a Cooperatnra ai:! sa. ~Aas quero, com sua Hce.nc:a, ln'" 
MiraCema a qR~ deniolissem, em prazo s1stu· num_ pcnto. Essa advetténcm. 
curto, aquelas instaJaçõ2s, - msta- ep1sto1ar nao fel feita pelo preposto 
Jações que não fazem falta ao IBc, local rl.o Instituto B;asüe1_r~ ::lo, café. 
que não tem uada, absomtamentt: ·Parece-me que o f1rmatarw_ <•O do~ 
nada, que dlga respeito à sua uti!i- cumento que V. Exa, tem e o .Pro-
zação curadQr·Gera.l do I. B. C.. q•Je es ... 

·, . .. . _" . . .. taria f refletindo uma opinião de 
.o Sr. bU!Zco. _Re,.,~nae - V. k:x. cúpula.. E a mím causaria muita. 

ha de. me p;:rrmtn ul? ped1do de es-, surprêsa que desforrado de q1m!quer 
clareeum~nto: as e~t.Idades promoLu~ razão, fõsse a autarquia cafeeira. per­
r~ do certame. SO~lCitaram autori_%a- turbar ou, pelo menos, pr11cmar 
çao a_o IBC pai a Ihlplantarem all a anrpanar o brilho de uma expu.:.Jçf..o 
exposiçllo? agropastoril. Dai por que cte.!;~·jo 

O SR. VASCONCELOS T6RH.ES _ compreender o e}:ei'cicío das Pm.o~ 
Bun, porque na set~ anos que essa çõ~s de V. Ex.a. para com :1 t<:!·:·a. 
exposição vem sendo feita com 0 con~ natal. Mas desejo, também, ellxer~ 
curso da Prefeitura Municipal de Mi~ gar. :1'0 f}?hoódio, algum direito. al~ 
cema, da Associação Rural e da (.':o~ guma _razão A do_ l.B.C. Porque "'" .. 
ope)'ativa local, com 0 apoio da Se- uma Cll'C~?sta.ncia ~, y. "'.EXa :ne ,­
cretaria da A"Ticultura do Estado do mo recon~._ece. há 'l;al'lO-:' uno., o 
Rio e do próPrio Ministério da Agrt-l I.B.C. ~~t~ se,· vinha Imp'?:·tr•1do. 
cultura. Até ent~o. não houve n~CI.a.l pelo ~~Ofltlauo, unha pre:;:tlg1ando a 
Ma.c;;, na atual exposição, a sétima, e expo.::.IÇ .... o. 
q~e os1lavrauores e agricultores, .p~los( o :::->~ •• VASCONCp;LOS TóRRES 
termos da carta que tenho em ma os, - Prestigiando, nao! Ignnr ãnd.o., 
~ que considero um documento triste, porque não tem ninguém lá! 
tw.aram sobame~ç_a de ver toldado O 0 sr. EUrico Rezende _ EXato~ hl 
bnlho da expos1çao. quem sabe não surgiu um fato nõvo? 

o Sr.. E:urico Rezende - V. Ex'!- a_R VA c ELOS rr.rrtRE~ 
val-me permitir: qual o argumento O .... · AS ONC . , . 
u~ado pelo Procurador-Geral da au- .,- O fatl) novo sena que M1racemu. 
tarquia cafeeira? voltou a P_Iantar . café quando. o 

I.B.C. esta erradrcando os ~nt1gos 
O SR. VASCONCELOS TORRES- cafezais, quando o I.B.C, dtJ-::t ter­

V. Ex~ se interessa tanto pela ma- renas não só a entidades filanuópi• 
téria que eu poderia ler esta longa cas, ccmo a governos estaduais e ruu­
carta... · nicipais Mas o que represenm, tal .. l. Ex:J;;Unta razão, espectam1t:nce em ao aprimoramento das raças de gado 

·elação aQ Govêrno, que Ia:t praça que ali foram expostas! 
ie quere.c e;;:ecutar a unifiCa(,'ao aa O Sr. Eurico Rzzende - Confio no 

A minha presença, Senhor Presi- d d · t d v E • l 
vez, a defesa do r.B.C., fei~a pelo 
:lustre· co1ega, ... Jrevidénci" soctaL Na unthcac.ao da pu er e SlU ese e . X· que eu 

't Jente, é pa.ra lamentar esta política. d t - d · · t >revídência social, cuja Iegista\ao es- o ocumen o, e po era proJe ar no 
JeCiflca trh.ta dos casos de ':leg·.ll'~, ue errônea do !BC que, em outras partes vienário, de modo sucinto, a argumen~ 

do território brasileiro, conforme os t ~ 1 'd 1 p d natividade,, a questáo o.o acmeme Senhotes Senadores sabem, erra dica açao dese:uvo VI a , pe a rocm·a or. 
:em que S(!r integrada no sisrenw., e, os cafés, paga aos tazendeiros para O SR. VASCONCELOS TORRE'S'­
~ol'!~o ít'ontje de :r:enda, não usar u ex~ que o café seja extinto, estimula a O Procurador alega que a terreno pel· .. 
.l~m1n ~· ·!i mUito repetido e c~ude- não produção em outros lugares e, t.ence ao IBC e que não permitiria, 
'lave , e, quando se quer melhot·:n· a também, com ésses galpões tem feito ~.:oom não queria permitir a realiza-
·eceita da .previdência social, ~.l.J.rw~n~ , . d t ção da VII Expos1·ça-0 Agropecua·r1·a " t. d negoCies ou oações, como .em ocor-
ru-se a {l.xa correspon ente a em~ t .d d de -.1·1·acema. Isto sem dizer por ~regado e 1a empregador. rido em ou ras um a es da Fe- ~v, .. 

Não tem •razao absolutamente u nO- deração. l.JUê, e sem justificar a razão da proi-
11a legiE1aç~o. }{ela se torna uasta.nt.e Gostaria de que estas minhas pa~ bição. Várias demarches anterior­
m.speito o ftiogadilho, 0 tum.J.lto co111 lavras penetrassein nas ante~salas do .mente foram feitas, com o próp\'io 
:}Ue se apresentou no més de teve- nôvo Presidente do IBC, para que não iBC, a exemplo de outras Unidael.es 
reiro. I!!!ag)ne v. Ex~ que 0 rJecret:J~ haja êsse conflito entre uma; autar- da Federação, em que o propnetál'ios 
lei nQ 73, ):j:ue procura retornm.lctr 0 quia, que náo tem nenhum rendimen~ de galpões e de áreas de terrenos não 
problema cto seguro privá.Clo. ü0'T'O to no município do nmte :fluminense, utilizadas e não Utilizáveis cederall1 à 
nova constü:uicão ao Ministério de In- e os lavradores e pecuaristas que ne- MuniCipalidade, ou ao Govêrno do Es­
dústria e Comércio eriava quatw ót~ cessitam dessa área de ten'eno, que tado, essas pequenas áreas de anttgos 
~ão~. que formariaÍn o Grande con~ Jpoderá, se o IEC assim o desejar, ser !terras de café V. Ex!!- deve conhe-

~'-

O sr. Eurico Rezende- Nâo! Es .. · 
tou procurando perscrutar a<.~uma 
coisa naquilo que, para mim, e~tá. 
nebuloso, mas para V. Fixa. muito 
claro. E' eu pediria que V. Exa. 
projetasse essa ·clareza sêbre o meu 
espírito, tatnbém. Não pos.ns 3-dmitir, 
Sr. senador Vasconcelos Tôrr{':> que 
a cúpula do I.B.O. vá perturabra, 
impedir ou vá procurar jogrrr em 
cacos pelo chão iniciativa tã J me~· 
ritória. 

O eR. VASCONCELOS TORREB 
- E justamente é essa a razão da 
minha estranheza: que o IBC pro .. 
cure toldar o brilho da significativa 
amostra agropastoril fluminense. E' 
nessa nebulosidade em que Vossa .E:x­
celência não divisa claridade é que 

.. 



\ 

QlJ_ero chr~a.r. e ai é \ol lhe ped.r qu~ 
ü:'-3 es· ~n6::t a m[o poJTa tne /eraz .<;j_ 
•::Ll.,as do 1::0 a ftm de <iar co-nhe~ 
Z~t-r,·nto à cúr: :")_ l-O (!Ue ocarr<'. 

:\"'l o_ce:o t~ c,·~:~,, s~r in.iu ~; cJnl 
ri c·;uJa. rc;"(J:l.? ls z~;:d um ;·;_m­
::J-.'::' ·.r.o swC.;:,e::-r:,•J, tÇ•SaC.o r. c:~­
.;.,.:-,'1 l.~cL.:; non-rl' s u!trr.~ :~ .1C:::s, 
-;c..;• ~-- _, i·~ p· a. d 1<·;.:J.o de c2-rt~.s 
,,, :·:!t<·~ tC'"1·-~ :~. :--:::p~ç:io, tJ-!110 
!- c- ( ·J ~h i1.í·-~-~-:na. 

·; r?,· "J ,:.- c·.:-[' o nh.•c.l P•esi· 
~ r:-'J , '':C'. ! ~:. '~'::!!J CC"nll",".!,1Cn­

~J.:"l;·n-, r:a:~nas. irá npu-
c .- ·.., ,.., que está '• ·O'!lle-
1 , - .:. e qlle, a r~·.e~-

. t~. c.:~ 1 Tl - ''J':"<':n~o em o.urac; 
• :-_:-!". C:" ;· "'· venba a doar 

;~ .. ---:- t·:"'JO ~ "'~·:!IJhll'a. !l:~ur<'c!Jal 
.:~ r >-;~'(' ... ':":19:, cu v. o Est!ldo, r. tun 
1· C!''~ er""e r:::-rr"l~t\cimenro leme-ntá· 
T-;> .Gr. Pnsh.L~llte, nO:.o maia se· re­
p.qt. 

.!:· ·.' <1ta ser brJ.Ve. Não sP1 se 
(::t.: -~ ,·o:respolld3r aos rec1emo-s do 
b. · '~v,·_e E~nador Eurico Re;-:ende. 
:;,:. :; n·-~c: J q~,-;a (''~er •rJ.· bl!a 
Jr:.:r:t. o c;-:. at.:-r:.ci~l'-'t ;:..n np~'':> r, l<' !h::! 
rnc;o de me ajudar junto ao IBC, 

r:,:ctltntisshno' Senhor 
do S:;-11ati.o Federal 

R:q·;eiro, na form:t regim3~ta1, li­
cença de 50 <cin[J.ücnta.) dia,s para 
tratamento de saúde, a partir de 16 
do corrente mês, confotme a.tr.sta.dO 
médJco anexo ao presente. 


